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PRINCIPAIS CONCLUSÕES  

Esta secção inicial coloca em destaque as principais conclusões de especial interesse para os 
decisores políticos. Tais conclusões são o produto de uma análise de dados nacionais e baseiam-se 
numa abordagem comparativa. Servem igualmente como uma síntese das áreas essenciais cobertas, 
designadamente o planeamento prospetivo da procura e da oferta de professores, o acesso à 
profissão, a mobilidade dos professores entre as escolas, o desenvolvimento profissional contínuo e 
tipos de apoio aos professores, as estruturas de carreira, a utilização de quadros de competências de 
professores, e por último, os sistemas de avaliação. Os leitores são direcionados para indicadores 
específicos onde podem consultar informação mais detalhada. 

O  p l a n e a m e n t o  p r o s p e t i v o  d a  p r o c u r a  e  d a  o f e r t a  d e  p r o f e s s o r e s  é ,  e m  g e r a l ,  
e f e t u a d o  a n u a l m e n t e  p e l a s  a u t o r i d a d e s  d e  n í v e l  s u p e r i o r   

A maioria dos países europeus desenvolve um planeamento prospetivo especificamente na área da 
procura e da oferta de professores. Em todos os países onde decorre, tal tarefa é executada pelas 
próprias autoridades educativas de nível superior. Além disso, em cinco sistemas educativos, as 
autoridades de nível local também desenvolvem os seus próprios planos neste domínio (Bélgica 
(Comunidade flamenga), Áustria, Suécia, Reino Unido (Escócia) e Suíça) (ver Figura 1.1).  

Embora muitos sistemas educativos não desenvolvam senão um planeamento a curto prazo, em 
alguns países este planeamento é acompanhado por uma previsão a longo prazo para lidar com os 
desafios que se preveem a médio e longo prazos. Sete sistemas educativos somente efetuam 
planeamento a longo prazo – alguns por períodos superiores a 10 anos (Dinamarca, Alemanha, 
Países Baixos, Finlândia e Noruega) (ver Figura 1.2).  

O  p l a n e a m e n t o  p r o s p e t i v o  b a s e i a - s e  l a r g a m e n t e  e m  d a d o s  r e l a t i v o s  a  d o c e n t e s  e m  
e x e r c í c i o  e  n ã o  e m  f u t u r o s  p r o f e s s o r e s  

O conjunto dos 26 sistemas educativos que efetuam um planeamento prospetivo utiliza dados 
relativos a professores em exercício, embora o nível de detalhe seja variável. Muito frequentemente, 
estes dados referem-se a professores em vias de aposentação, dados demográficos dos professores, 
professores por disciplina(s) lecionada(s) e professores que abandonam a profissão (por outras 
razões que não a aposentação). A maioria dos países europeus também recorre a dados sobre 
previsões na procura de professores, as quais se baseiam principalmente em projeções sobre o 
crescimento da população estudantil. Muitos países vão mais longe e utilizam dados sobre as 
disciplinas que estes professores deverão lecionar, obtendo assim um quadro mais claro sobre os 
investimentos necessários em matéria de formação inicial de professores (FIP). 

Embora os dados sobre os futuros professores sejam menos frequentemente utilizados, quase 
metade dos países tem em conta dados sobre o número de estudantes e de diplomados da FIP por 
domínio de especialização. As provas recolhidas indicam que o uso de dados sobre os estudantes da 
FIP para fins de planeamento prospetivo não é uma solução objetiva, pois é difícil prever se e quando 
os diplomados vão ingressar na profissão docente (ver Figuras 1.3 -1.5).  

O s  d e s a f i o s  m a i s  c o m u n s  r e l a t i v a m e n t e  à  o f e r t a  e  à  p r o c u r a  d e  p r o f e s s o r e s  n a  
E u r o p a  s ã o  a  e s c a s s e z  d e  p r o f e s s o r e s  e  o  e n v e l h e c i m e n t o  d a  p o p u l a ç ã o  d o c e n t e   

A maioria dos países enfrenta atualmente uma série de desafios, muitos dos quais estão inter-
relacionados e ligados à problemática mais geral da atratividade da profissão. A escassez de 
professores em algumas disciplinas representa o problema mais comum, sendo mencionado por mais 
de metade dos sistemas educativos europeus. No entanto, raramente se recorre a incentivos para 
tornar a profissão docente ou determinadas áreas disciplinares mais atraentes para os estudantes. A 
falta ou o excedente de professores coexistem em vários países devido, por exemplo, a uma 
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distribuição desigual de professores entre disciplinas e áreas geográficas (Alemanha, Grécia, 
Espanha, Itália, Lituânia, Listenstaine e Montenegro). 

Quase metade dos países confronta-se atualmente com o problema de envelhecimento da população 
docente. Alguns países também enfrentam desafios associados à permanência dos professores mais 
jovens na profissão docente. Além disso, quase uma dúzia de países indica um número em geral 
insuficiente de estudantes matriculados na FIP, e quatro países mencionam taxas elevadas de 
abandono da FIP entre os principais problemas com que se debatem, designadamente a Dinamarca, 
os Países Baixos, a Suécia e a Noruega.  

Cerca de um terço dos sistemas educativos europeus oferece percursos alternativos que permitem 
obter uma qualificação docente, paralelamente aos programas tradicionais. Estas vias alternativas 
são geralmente concebidas em torno de programas profissionalizantes de ciclo curto e/ou formação 
em contexto de trabalho. Não obstante a escassez de professores, a maioria dos países não dispõe 
de vias alternativas de acesso à profissão docente (ver Figuras 1.6 e 2.2). 

É interessante observar que muitos sistemas educativos enfrentam desafios semelhantes, quer 
desenvolvam ou não algum tipo de planeamento prospetivo. Entre os países que não desenvolvem 
um planeamento específico na área da procura e da oferta de professores, vários indicam que o 
excedente de professores é o principal problema. Esta situação pode significar que a necessidade de 
planeamento é menos urgente do que em países onde existe escassez de professores, mas continua 
a colocar-se a questão da utilização eficaz dos recursos. Nos outros países, a ausência de processos 
de planeamento prospetivo significa provavelmente que não dispõem de dados e de análises 
relevantes para formar uma ideia clara sobre os desafios do futuro (ver Figura 1.6). 

E m  m a i s  d e  m e t a d e  d o s  s i s t e m a s  e d u c a t i v o s ,  o s  d i p l o m a d o s  d a  F I P  t ê m  d e  
s a t i s f a z e r  r e q u i s i t o s  c o m p l e m e n t a r e s  p a r a  o b t e r e m  a  h a b i l i t a ç ã o  p a r a  a  d o c ê n c i a   

Em 20 sistemas educativos europeus, os professores são considerados como plenamente 
qualificados quando concluem o diploma de FIP. Em outros 23 sistemas, os licenciados em ciências 
da educação devem ainda preencher requisitos adicionais. Em seis destes países, os professores 
têm de passar por um procedimento concursal, enquanto noutros 17 países, os candidatos devem 
validar a sua competência profissional. Esta última exigência é geralmente concretizada através de 
um exame profissional ou de uma avaliação no final do programa de indução, ou através de um 
processo de acreditação, registo ou certificação (ver Figura 2.1). 

O s  p r o f e s s o r e s  s ã o  n o r m a l m e n t e  r e c r u t a d o s  p e l a s  e s c o l a s  o u  a u t o r i d a d e s  l o c a i s  

Na maioria dos sistemas educativos europeus, as escolas ou as autoridades locais são responsáveis 
pelo recrutamento dos professores. Esta abordagem descentralizada baseia-se frequentemente num 
sistema de recrutamento aberto e significa que as vagas são geridas diretamente pelas escolas ou 
pelas autoridades locais e os professores candidatam-se a vagas específicas. Regra geral, nos 
sistemas educativos onde o recrutamento para a profissão docente se baseia em procedimentos 
concursais ou listas de candidatos, as autoridades educativas de nível superior são responsáveis pela 
contratação de professores com habilitação para a docência (ver Figuras 2.3-2.5). 

T o d o s  o s  s i s t e m a s  e d u c a t i v o s  o f e r e c e m  a  o p o r t u n i d a d e  a o s  p r o f e s s o r e s  c o m  
h a b i l i t a ç ã o  p a r a  a  d o c ê n c i a  d e  o b t e r  u m  c o n t r a t o  p o r  t e m p o  i n d e t e r m i n a d o  

Em quase dois terços dos sistemas educativos, o estatuto profissional dos professores com 
habilitação para a docência está sujeito a legislação especial que rege as relações contratuais no 
setor público (funcionários públicos ou trabalhadores do setor público sem estatuto de funcionários 
públicos), enquanto em 16 sistemas educativos é a lei geral do trabalho que rege os contratos de 
todos os professores. Em todos os sistemas educativos, os professores podem, em geral, beneficiar 
de contratos por tempo indeterminado independentemente do seu estatuto profissional. Enquanto os 
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contratos por tempo indeterminado estão estritamente associados a postos de trabalho permanentes, 
os contratos a prazo ou a termo encontram-se habitualmente associados ao preenchimento de postos 
de trabalho temporários, à afetação de pessoal para projetos a termo fixo, à substituição de 
professores ausentes, ou à contratação de professores durante o seu período de estágio ou de 
indução (ver Figuras 2.6 e 2.7). 

E m  m a i s  d e  m e t a d e  d o s  s i s t e m a s  e d u c a t i v o s  e u r o p e u s ,  a  m o b i l i d a d e  d o s  
p r o f e s s o r e s  n ã o  s e  e n c o n t r a  r e g u l a m e n t a d a  

Nem sempre a mobilidade dos professores (ou seja, a transferência entre estabelecimentos de 
ensino) se encontra regulamentada. Nos países onde tal regulamentação existe, é geralmente 
implementada pelas autoridades de nível superior, com exceção da Albânia e da Antiga República 
Jugoslava da Macedónia, onde a mobilidade é regulamentada a nível local (ver Figura 2.8).  

Em geral, os professores procuram a mobilidade por razões profissionais e/ou pessoais. Na 
perspetiva dos sistemas educativos, a necessidade de gerir a mobilidade dos professores pode ser 
útil em certas circunstâncias, nomeadamente em caso de reorganização da rede escolar, seguida da 
necessidade de assegurar uma distribuição homogénea dos professores ou a resolução de 
problemas de desempenho docente ou de questões de ordem pessoal. A possibilidade de transferir 
os professores sem o consentimento destes existe apenas em dois países (Alemanha e Áustria), e só 
é autorizada em circunstâncias muito específicas e em condições restritas. Todavia, é muito raro as 
autoridades educativas e as escolas oferecerem incentivos à mobilidade dos professores.  

A s  d i s p o s i ç õ e s  r e l a t i v a s  à  m o b i l i d a d e  d o s  p r o f e s s o r e s  e s t ã o  g e r a l m e n t e  
a s s o c i a d a s  a  p r á t i c a s  d e  r e c r u t a m e n t o  

Os países que aplicam políticas de recrutamento aberto contam geralmente com poucas ou 
nenhumas regulamentações em matéria de mobilidade dos professores – os movimentos entre 
escolas ocorrem quando os professores se candidatam diretamente, em resposta à publicação de 
vagas. Em termos geográficos, esta prática observa-se sobretudo na Europa do Norte e do Leste. Em 
contraste, nos países onde as autoridades de nível superior intervêm no processo de recrutamento, é 
mais comum os professores candidatarem-se a uma transferência junto da autoridade educativa (ver 
Figuras 2.3 e 2.9). 

A  i n d u ç ã o  e  a  o r i e n t a ç ã o  d o s  n o v o s  p r o f e s s o r e s  e n c o n t r a m - s e  f o r t e m e n t e  
r e g u l a m e n t a d a s  n a  m a i o r i a  d o s  p a í s e s  e u r o p e u s  

A indução dos futuros professores ou dos professores em início de carreira existe em praticamente 
todos os sistemas educativos da Europa e reveste-se de um caráter obrigatório em 26 destes países. 
Embora a conceção do processo de indução possa variar entre os países, determinados elementos, 
como a orientação ou mentorado, o desenvolvimento profissional, a aprendizagem pelos pares e o 
apoio do diretor da escola são correntes (ver Figuras 3.1 e 3.2). 

A orientação de professores que ingressam na profissão é obrigatória em 29 sistemas educativos e 
recomendada noutros cinco. No entanto, a orientação raramente se encontra regulamentada para 
outros docentes para além dos professores principiantes. Somente na Estónia e na Finlândia se 
recomenda que as escolas ofereçam orientação para qualquer professor que necessite de apoio (ver 
Figura 3.3).  

Em quase todos os países onde a indução é obrigatória, os professores são avaliados no final deste 
período. Esta avaliação destina-se a verificar que os professores adquiriram as competências práticas 
necessárias para trabalhar de forma independente, e pode servir de base a um processo formal e 
global de certificação das competências docentes (ver Figura 5.3).  
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N a  m a i o r  p a r t e  d o s  s i s t e m a s  e d u c a t i v o s ,  o s  p r o f e s s o r e s  b e n e f i c i a m  d e  a p o i o  
p r o f i s s i o n a l  e  p e s s o a l  

Os professores podem obter apoio profissional para lidar com vários tipos de dificuldades: em 
32 sistemas educativos, os professores beneficiam de apoio para melhorar as suas relações com os 
alunos, pais ou outros colegas; em 26 sistemas, recebem apoio para desenvolver e melhorar a sua 
prática profissional; e em 23 são acompanhados na resolução de assuntos pessoais (ver 
Figura 3.11). 

Na vasta maioria dos países, também é facultado apoio especializado a professores de alunos com 
dificuldades gerais de aprendizagem. Este apoio é normalmente assegurado por psicólogos 
escolares, pessoal educativo especializado e terapeutas da fala e da linguagem (ver Figura 3.10). 

N a  m a i o r i a  d o s  p a í s e s ,  o s  p r o f e s s o r e s  t ê m  a  o b r i g a ç ã o  d e  p a r t i c i p a r  e m  a ç õ e s  d e  
d e s e n v o l v i m e n t o  p r o f i s s i o n a l  c o n t í n u o  ( D P C )  

Em quase metade dos sistemas educativos, o DPC é obrigatório para os professores e é fixado um 
número mínimo de horas, dias ou créditos que devem completar. Em outros 14 sistemas, o DPC 
constitui uma das obrigações profissionais obrigatórias dos professores, apesar de não haver uma 
duração mínima para tal. São poucos os países onde os professores não têm a obrigação de 
participar em atividades de DPC (ver Figura 3.4). 

Além disso, em mais de metade dos sistemas educativos, as decisões relativas à promoção ou à 
progressão salarial têm em conta a participação dos professores em atividades de DPC. Em 
17 desses sistemas, o DPC é um requisito para a atribuição de determinadas responsabilidades, 
como as funções de orientação ou de gestão (ver Figura 3.8). 

T o d o s  o s  p a í s e s  e u r o p e u s  d i s p õ e m  d e  m e d i d a s  d e  a p o i o  p a r a  f a c i l i t a r  a  
p a r t i c i p a ç ã o  d o s  p r o f e s s o r e s  n o  D P C   

Todos os países europeus implementam medidas destinadas a suprimir os obstáculos à participação, 
como por exemplo, a cobertura dos custos das atividades de DPC ou a minimização das 
incompatibilidades com os horários de trabalho ou com a vida familiar. São propostos cursos gratuitos 
(ou as autoridades públicas cobrem os custos com os promotores dos cursos) em todos os sistemas 
educativos abrangidos por este relatório. Em dois terços destes países, as escolas também recebem 
fundos públicos para organizar as suas próprias atividades de DPC.  

É habitual os professores frequentarem atividades de DPC durante as horas de trabalho, mas com 
algumas limitações, especialmente quando existem compromissos letivos. A maioria dos sistemas 
educativos cobre as despesas de deslocação. Em alguns países, os professores também podem 
obter complementos salariais, subsídios ou licença remunerada para estudos (ver Figura 3.9). 

A s  e s c o l a s  p a r t i c i p a m  h a b i t u a l m e n t e  n a  d e f i n i ç ã o  d a s  n e c e s s i d a d e s  e  p r i o r i d a d e s  
l i g a d a s  a o  D P C   

As escolas encontram-se envolvidas na definição das necessidades e das prioridades ligadas ao 
DPC em 37 sistemas educativos. Na maioria dos casos, partilham esta responsabilidade com as 
autoridades educativas, mas, em alguns sistemas educativos, gozam de um elevado grau de 
autonomia (ver Figura 3.7). 

Além disso, em 25 sistemas educativos, é obrigatório o desenvolvimento de um plano de DPC a nível 
de escola. A planificação do DPC forma geralmente parte do processo de planificação do 
desenvolvimento da escola (ver Figuras 3.5 e 3.6). 
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E x i s t e  u m a  e s t r u t u r a  d e  c a r r e i r a  m u l t i n í v e l  e m  m e t a d e  d o s  s i s t e m a s  e d u c a t i v o s  

Em metade dos sistemas educativos europeus estudados, a progressão apoia-se numa estrutura de 
carreira multinível. Nestes sistemas, os níveis de carreira estão estruturados de acordo com níveis 
ascendentes de complexidade do trabalho e de responsabilidade aumentada. Na outra metade dos 
sistemas educativos, existe uma estrutura de carreira de nível único. Por conseguinte, são 
designados como sistemas com “estrutura de carreira horizontal” (ver Figura 4.1). 

Em quase todos os sistemas educativos com uma estrutura de carreira multinível, a promoção está 
ligada a aumentos salariais ou a subsídios complementares, exceto em Estónia e na Sérvia. No 
entanto, nestes dois países, um nível de qualificação mais elevado abre caminho a uma 
diversificação de tarefas (ver Figura 4.2). 

Os professores não têm necessariamente de estar numa estrutura de carreira multinível para lhes 
serem atribuídas responsabilidades suplementares de natureza não docente. Esta oportunidade 
existe em todos os países, à exceção da Turquia. Assim, quase todos os professores têm a 
oportunidade de diversificar o seu trabalho. Em três quartos dos sistemas educativos, os professores 
podem tornar-se orientadores ou mentores – no quadro de programas de indução regulamentados 
pela autoridade educativa de nível superior, ou em programas desenvolvidos a nível da escola – e/ou 
assumem funções pedagógicas ou metodológicas fora da sala de aula. Estas funções podem estar 
associadas a uma disciplina ou programa curricular, ao apoio aos alunos, à vida escolar, à FIP/DPC 
ou à avaliação. Em mais de metade dos sistemas educativos, os professores também podem 
envolver-se em funções de gestão (ver Figura 4.5). 

N a  m a i o r i a  d o s  s i s t e m a s  e d u c a t i v o s  c o m  u m a  e s t r u t u r a  d e  c a r r e i r a  m u l t i n í v e l ,  a  
g e s t ã o  d a  e s c o l a  e s t á  e n v o l v i d a  n a  t o m a d a  d e  d e c i s ã o  e m  m a t é r i a  d e  p r o m o ç õ e s   

Em sete sistemas educativos, a promoção para um nível de carreira mais alto encontra-se totalmente 
descentralizada e os órgãos de gestão da escola são integralmente responsáveis por tais decisões. 

Em seis sistemas educativos, as promoções para um nível de carreira mais alto são totalmente 
centralizadas e recaem sob a exclusiva responsabilidade da autoridade educativa de nível superior. 

Em nove sistemas educativos, a tomada de decisão sobre promoções é partilhada entre diferentes 
níveis: gestão da escola, autoridade educativa local e/ou autoridade educativa de nível superior. Em 
três quartos dos sistemas educativos com uma estrutura de carreira multinível, a gestão da escola 
encontra-se envolvida na tomada de decisão relativa a promoções (ver Figura 4.4).  

S ã o  r a r a s  a s  m e d i d a s  d e  o r i e n t a ç ã o  p r o f i s s i o n a l  e s p e c i f i c a m e n t e  d i r e c i o n a d a s  
p a r a  p r o f e s s o r e s  e m  e x e r c í c i o   

As medidas de orientação profissional especificamente direcionadas para professores em exercício 
que desejam evoluir na sua profissão são raras, não obstante a diversidade de funções docentes 
disponíveis e a existência de uma estrutura de carreira multinível em metade dos sistemas 
educativos. Trata-se de um requisito legal apenas em França, Hungria e Áustria; a orientação 
profissional é proposta através de fontes de informação em linha ou sob a forma de oportunidades 
para entrevistas com conselheiros profissionais especializados na orientação de professores. É 
necessária uma investigação mais detalhada para determinar se os docentes de outros países podem 
recorrer aos órgãos de gestão das escolas, avaliadores e/ou sindicatos para obter informação e 
aconselhamento sobre as suas opções de carreira (ver Figura 4.6). 
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E x i s t e m  q u a d r o s  d e  c o m p e t ê n c i a s  d e  p r o f e s s o r e s  n a  m a i o r i a  d o s  p a í s e s ,  m a s  o  
n í v e l  d e  d e t a l h e  v a r i a  c o n s i d e r a v e l m e n t e   

Na vasta maioria dos países, foi elaborado pelas autoridades educativas de nível superior um quadro 
de competências de professores. A Albânia e Bósnia-Herzegovina estão em vias de desenvolver este 
tipo de quadro (ver Figura 4.7). 

Embora todos os quadros de competências de professores definam as áreas de competência, o nível 
de detalhe varia entre os sistemas educativos. Em sete sistemas, o quadro enumera apenas as áreas 
de competência sem fornecer mais detalhes sobre o que representa cada uma. No entanto, em 
25 sistemas educativos, o quadro fornece mais detalhes sobre as competências, os conhecimentos 
e/ou as atitudes especificas exigidas. Somente quatro sistemas educativos fazem uma distinção entre 
as competências aplicáveis às diferentes etapas da carreira docente (Bélgica (Comunidade 
flamenga), Estónia, Letónia e Reino Unido (Escócia)) (ver Figura 4.8). 

Os quadros de competências de professores são essencialmente utilizados para a definição das 
competências que um professor candidato deve dominar no final da FIP. Este é o caso em 
28 sistemas educativos. A sua aplicação no contexto do DPC é menos frequente (16 sistemas 
educativos). Um quadro de competências de professores pretende-se suficientemente abrangente 
para ser utilizado ao longo de todas as etapas da carreira docente, integrando quer a FIP quer o 
DPC. No entanto, somente 13 sistemas educativos utilizam os seus quadros de competência para 
ambos os fins (ver Figura 4.9). 

N a  m a i o r  p a r t e  d o s  p a í s e s ,  a s  a u t o r i d a d e s  d e  n í v e l  s u p e r i o r  r e g u l a m e n t a m  a  
a v a l i a ç ã o  d e  p r o f e s s o r e s  m a s  r a r a m e n t e  m o n i t o r i z a m  o  s e u  f u n c i o n a m e n t o  

A avaliação de professores é praticada na maior parte dos países europeus e, na grande maioria 
deles, é regulamentada pelas autoridades educativas de nível superior. Nos restantes países, são as 
escolas ou as autoridades locais que detêm autonomia plena nesta matéria ou, noutros casos, a 
avaliação de professores não é realizada sistematicamente. Contudo, menos de metade das 
autoridades educativas de nível superior assumem algum tipo de monitorização do seu sistema de 
avaliação, seja regular ou ocasionalmente. Nos países onde a avaliação é um assunto remetido para 
a esfera da autonomia local ou escolar, esta monitorização nunca ocorre (ver Figuras 5.1 e 5.2). 

A  a v a l i a ç ã o  d e  p r o f e s s o r e s  e m  e x e r c í c i o  é  u m a  p r á t i c a  c o r r e n t e ,  m a s  e m  a l g u n s  
p a í s e s  n ã o  é  u m  e x e r c í c i o  r e g u l a r  

A avaliação de professores em exercício é uma prática comum em toda a Europa e aplica-se 
normalmente a todos os professores, embora nem sempre constitua um exercício regular. Em oito 
países, a sua frequência não é fixada em nenhuma regulamentação; em outros seis países trata-se 
de uma decisão das autoridades locais ou escolares; e nos restantes países esta prática varia 
consideravelmente. 

Na maioria dos países, a avaliação dos professores em serviço é usada para fornecer um feedback 
aos mesmos. Para além disso, também pode ser usada para identificar um bom desempenho e 
subsequentemente conduzir à atribuição de bonificações, progressão salarial ou promoção. Pode 
igualmente servir para identificar um desempenho insatisfatório e desencadear medidas corretivas. 
Em quase metade dos sistemas educativos, foram introduzidos sistemas de classificação que visam 
avaliar o desempenho dos professores (ver Figuras 5.4-5.8 e 5.14). 
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A  a v a l i a ç ã o  d e  p r o f e s s o r e s  e m  e x e r c í c i o  n e m  s e m p r e  é  u s a d a  p a r a  i d e n t i f i c a r  
n e c e s s i d a d e s  d e  d e s e n v o l v i m e n t o  p r o f i s s i o n a l  

Somente 13 sistemas educativos recorrem sistematicamente à avaliação para analisar as 
necessidades de desenvolvimento profissional. Em outros 13 sistemas, esta opção é deixada ao 
critério do avaliador, enquanto em outros sete países (Bélgica (Comunidade germanófona), Espanha, 
Croácia, Itália, Chipre, Albânia e Sérvia) a avaliação jamais é utilizada para este fim (ver Figura 5.6). 

O s  d i r i g e n t e s  e s c o l a r e s  e n c o n t r a m - s e  m u i t a s  v e z e s  e n v o l v i d o s  n a  a v a l i a ç ã o  d o s  
p r o f e s s o r e s  m a s  a  f o r m a ç ã o  n e s t e  d o m í n i o  s ó  é  o b r i g a t ó r i a  n u m  t e r ç o  d o s  
s i s t e m a s  e d u c a t i v o s  

Na maioria dos países, os diretores de escolas ficam responsáveis pela avaliação dos professores ou 
devem participar ativamente neste processo. No entanto, quase metade dos sistemas educativos não 
oferece programas de formação para líderes escolares em matéria de avaliação. Em 11 dos sistemas 
restantes, esta formação é obrigatória enquanto nos outros 11 é opcional. Nos casos em que tal 
formação existe, faz parte dos programas gerais de liderança escolar ou é ministrada separadamente 
como um curso especializado (ver Figuras 5.10 e 5.11). 

A  a v a l i a ç ã o  d o s  p r o f e s s o r e s  b a s e i a - s e  g e r a l m e n t e  n u m a  e n t r e v i s t a  c o m  o  d i r e t o r  
d e  e s c o l a  a s s i m  c o m o  n a  o b s e r v a ç ã o  e m  s a l a  d e  a u l a   

A avaliação dos professores é sempre realizada com referência a, pelo menos, um quadro que 
descreve aquilo que se espera do professor. Pode tratar-se de um quadro geral de avaliação 
desenvolvido pelas autoridades educativas de nível superior ou por órgãos de inspeção, de um 
quadro de competências para professores, do plano de desenvolvimento da escola ou do perfil de 
funções do professor (ver Figura 5.12). 

As entrevistas e conversações com o líder escolar em combinação com a observação em sala de 
aula são os métodos mais comuns utilizados na avaliação de professores. Em alguns países, esta 
prática é acompanhada pela autoavaliação do professor. Raramente se recorre aos inquéritos a 
alunos e/ou a pais, aos resultados dos alunos e à imposição de exames para professores, apesar de 
estes recursos serem possíveis em cerca de um quarto dos sistemas educativos europeus (ver 
Figura 5.13). 
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INTRODUÇÃO 

A qualidade do ensino é um fator crucial se desejamos que a sala de aula se torne uma fonte de 
inspiração para os jovens, permitindo-lhes alcançar o seu pleno potencial. Bons professores geram 
bons sistemas educativos, e ambos são necessários para proporcionar aos jovens a melhor 
preparação para a vida adulta, tornando-os membros ativos e produtivos da sociedade. Ainda que o 
papel dos professores se revista de maior relevância à medida que a Europa enfrenta desafios de 
natureza educativa, social e económica, a profissão docente torna-se menos atrativa enquanto opção 
de carreira. Fatores como o aumento das expectativas relativamente aos resultados dos alunos e a 
crescente pressão causada por uma população estudantil mais diversificada, em conjugação com a 
rápida inovação tecnológica, provocam um profundo impacto na profissão docente. 

No âmbito do programa “Educação e Formação 2020” (1), os líderes europeus e os decisores 
políticos a nível nacional comprometeram-se a identificar os desafios e explorar as melhores formas 
de apoiar eficazmente os professores, de reforçar o seu profissionalismo e de valorizar o seu 
estatuto. 

Quer o Relatório Conjunto de 2015 (2), quer a prévia comunicação “Repensar a Educação” (Comissão 
Europeia, 2012), apontavam para uma série de desafios a ter em consideração pelos decisores 
políticos nacionais. São vários os países que acusam graves carências de pessoal docente. Em 
alguns casos, este fenómeno está associado a disciplinas ou áreas geográficas específicas. Noutros 
casos, deve-se ao envelhecimento da população docente, às taxas de desistência da profissão e à 
sua atratividade. O interesse pela profissão também está em declínio, o que resulta num decréscimo 
de candidatos a estes postos de trabalho (Comissão Europeia, 2013b). Adicionalmente, verifica-se 
um significativo desequilíbrio de género no recrutamento para os diferentes níveis de ensino, um 
problema que também deve ser remediado (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2015).  

A população escolar está em processo de mudança – as densidades populacionais nas cidades e 
regiões remotas estão sujeitas a flutuações e a diversidade das origens culturais, económicas, 
geográficas ou sociais dos alunos implica que os professores devem responder a um leque mais 
vasto de necessidades. Embora a inovação e as tecnologias digitais ofereçam novas possibilidades 
de melhoria do ensino e da aprendizagem, no que toca à utilização dos benefícios que acarretam, a 
evolução da Europa é lenta. Segundo o inquérito Survey of Schools: ICT in Education Benchmarking 
Access, Use and Attitudes to Technology in Europe's schools (Comissão Europeia, 2013e), os 
professores consideram em geral que o impacto das TIC na aprendizagem dos alunos é positivo, mas 
apenas um em quatro alunos é ensinado por professores confiantes na utilização das tecnologias.  

Estes e outros desafios exigem uma resposta sistémica por parte das autoridades responsáveis pela 
educação e por parte dos próprios professores, que devem atualizar continuamente as suas 
capacidades e competências de modo a desempenhar eficazmente as suas funções e ir ao encontro 
das expectativas dos alunos. 

No quadro da estratégia “Educação e Formação 2020”, os Estados-Membros, em cooperação com a 
Comissão Europeia, reuniram esforços para lidar com alguns destes desafios. Os resultados incluem 
documentos de orientação europeus sobre: 1) um conjunto de competências que os professores 
devem adquirir para orientar e facilitar a aprendizagem dos alunos de forma eficaz (Comissão 
Europeia, 2013a); 2) o apoio aos formadores de professores (Comissão Europeia, 2013d); e 3) o 
apoio à indução de novos professores (Comissão Europeia, 2010). Além disso, o relatório Shaping 
Career-long Perspectives on Teaching (Comissão Europeia, 2015) propõe a criação de um continuum 
no desenvolvimento das carreiras docentes que inclua as necessidades de aprendizagem dos 

                                                           
(1)  Conclusões do Conselho de 12 de Maio de 2009 sobre um quadro estratégico para a cooperação europeia no domínio da 

educação e da formação (“EF 2020”) (2009/C 119/02), JO C119, 28.05.2009, p. 2. 
(2) Relatório conjunto de 2015 do Conselho e da Comissão sobre a aplicação do quadro estratégico para a cooperação 

europeia no domínio da educação e da formação (EF 2020) — Novas prioridades para a cooperação europeia no domínio 
da educação e da formação (2015/C 417/04), JO C 417, 15.12.2015, p. 25. 
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professores, as estruturas de apoio, os percursos profissionais, os níveis de competência e as 
culturas de escola.  

No Relatório Conjunto de 2015, os Estados-Membros e a Comissão reiteraram o seu compromisso de 
assegurar um apoio sólido aos professores e ao seu desenvolvimento profissional. Foi criado um 
grupo de trabalho sobre as escolas para lidar com as prioridades estratégicas da cooperação em 
matéria de política escolar entre 2016 e 2018. Este grupo investiga a forma como a governança da 
educação escolar pode apoiar o desenvolvimento escolar e a inovação a fim de garantir um impacto 
sustentado sobre a qualidade e a inclusão da aprendizagem. Uma das tarefas do grupo de trabalho 
consiste em analisar e desenvolver diretrizes políticas sobre o papel dos professores e dos dirigentes 
escolares enquanto agentes da mudança neste processo e debruçar-se sobre questões como o 
desenvolvimento profissional, a liderança e as estruturas de carreira. 

A recente Comunicação da Comissão Europeia sobre o desenvolvimento escolar e a excelência no 
ensino (Comissão Europeia, 2017a) enfatiza a necessidade de tornar a carreira docente mais atrativa 
e de operar uma mudança de paradigma da profissão, passando de um modelo estático para um 
modelo dinâmico. Atualmente, o ensino implica um desenvolvimento profissional ao longo da vida, a 
adaptação a novos desafios, a colaboração com os pares, a utilização de novas tecnologias e a 
adoção de abordagens inovadoras. Para tal, é necessário reconhecer que o ambiente educativo está 
em constante evolução e que os professores necessitam das reformas políticas e dos apoios 
necessários para responderem às novas exigências de forma proativa.  

A Comunicação debruça-se sobre uma série de áreas que podem ser intervencionadas de modo a 
melhorar as condições de trabalho e a eficácia dos professores. A seleção e o recrutamento de novos 
professores devem ter em consideração um conjunto mais vasto de atitudes e de aptidões, para além 
dos méritos académicos; devem existir vias de acesso à profissão para candidatos provenientes de 
grupos sub-representados e de outras profissões; e devem ser criadas condições que propiciem um 
melhor equilíbrio de género. Para reforçar a atratividade da profissão, deve colocar-se uma ênfase na 
oferta de boas condições contratuais e de emprego que possam competir com as profissões que 
exigem graus de habilitação equivalentes. Também devem ser providenciadas oportunidades de 
progressão salarial e profissional. Deve prestar-se mais atenção ao desenvolvimento profissional 
contínuo e à sua relevância para as necessidades profissionais dos professores; as modalidades 
desta oferta e as entidades e níveis envolvidos na tomada de decisão sobre os elementos pertinentes 
devem ser reavaliados. Todos os professores devem ter acesso a apoio na etapa inicial da sua 
carreira e no decurso da sua vida profissional. As formas de colaboração entre pares, o trabalho de 
equipa e a aprendizagem pelos pares devem ser incentivados e tornar-se a norma em toda a Europa. 

Algumas das questões supra mencionadas são igualmente abordadas na mais recente Comunicação 
da Comissão Europeia sobre o reforço da identidade europeia através da educação e da cultura 
(Comissão Europeia, 2017d), que contém propostas concretas sobre o percurso a seguir e coloca 
uma ênfase especial no papel crucial desempenhado por uma formação de elevada qualidade e a 
existência de perspetivas interessantes para o desenvolvimento profissional e a remuneração dos 
professores.  

Neste contexto, o presente relatório analisa certos aspetos da vida profissional dos professores, 
incluindo a maneira como os professores diplomados ingressam na profissão, desenvolvem as suas 
competências e progridem na sua carreira. Pretende-se contribuir para reunir um conjunto de 
evidências suscetíveis de orientar a elaboração de políticas e de reformas nestes domínios decisivos. 
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Conteúdo e estrutura do relatório 
O presente relatório faz uma análise das principais questões políticas que afetam a vida profissional 
dos professores, dividindo-se em cinco capítulos.  

O Capítulo 1 aborda a oferta e a procura de professores na perspetiva dos sistemas, debruçando-se 
sobre a existência de processos de planeamento prospetivo, as autoridades concernentes e os tipos 
de dados utilizados. Este capítulo também identifica e examina alguns dos principais desafios que se 
colocam aos sistemas em termos de correspondência entre a oferta e a procura.  

O Capítulo 2 centra-se no acesso à profissão docente e na mobilidade dos professores entre 
estabelecimentos de ensino. A primeira secção analisa os requisitos a cumprir pelos diplomados da 
formação inicial de professores para se tornarem professores plenamente qualificados. A segunda 
secção examina as vias alternativas que permitem obter uma qualificação docente. A terceira secção 
destaca os principais métodos de recrutamento utilizados para as contratações iniciais e as condições 
de emprego dos professores com habilitação para a docência. Indica os níveis e órgãos 
administrativos responsáveis pelo recrutamento de professores, bem como os tipos de estatuto 
profissional ou de contratos outorgados. A última secção centra-se nas regulamentações e 
procedimentos que regem a mobilidade dos professores entre escolas. 

O Capítulo 3 examina de que maneira os novos professores são apoiados no seu primeiro posto de 
trabalho, concretamente através de programas de indução e de orientação. Também olha para o 
quadro regulatório em que se inscreve o desenvolvimento profissional contínuo, e examina outros 
incentivos ou medidas de apoio destinados a estimular a participação dos professores. A última parte 
deste Capítulo foca-se noutros tipos de apoio profissional e pessoal à disposição dos professores no 
decurso da sua carreira.  

O Capítulo 4 explica a evolução da carreira docente nos sistemas educativos nacionais na Europa e 
explora as diferentes áreas de responsabilidade de natureza não docente que podem estar 
disponíveis para os professores à medida que progridem na carreira. Também analisa os tipos de 
orientação profissional proporcionados aos professores e avalia o papel dos quadros de 
competências de professores na evolução da carreira docente. 

Por último, o Capítulo 5 examina a avaliação quer dos novos professores quer dos professores 
experientes. Este capítulo divide-se em duas secções. A primeira lida com aspetos legislativos e 
estruturais, tal como a existência de regulamentações emitidas pelas autoridades de nível superior, 
os objetivos da avaliação e os professores abrangidos. A segunda secção debruça-se sobre a 
implementação prática da avaliação, incluindo os tipos de avaliadores, os métodos e os instrumentos 
utilizados, e também sobre a existência de sistemas de notação.  

O relatório é complementado por três anexos. O primeiro contém informação detalhada sobre as 
estruturas de carreira existentes e o impacto que a progressão na carreira tem na progressão salarial. 
O segundo anexo fornece informação exaustiva sobre os tipos de documentos emitidos pelas 
autoridades de nível superior que enumeram as competências dos professores ou que são usados 
como quadros de competências de professores. Por fim, o terceiro anexo descreve a utilização dos 
quadros de competências de professores em diferentes etapas da carreira docente, como por 
exemplo, a sua utilização na FIP ou no DPC ou para fins de promoção. 

Na parte final do relatório, é apresentado um glossário que define os termos específicos utilizados.  
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Âmbito do relatório e fontes de informação 
O presente relatório traça uma perspetiva da carreira docente em toda a Europa nos níveis primário e 
secundário geral (inferior e superior) (3) (níveis CITE 1, 2 e 3).  

O estudo incide sobre as escolas financiadas pelo Estado. Por conseguinte, são excluídas as escolas 
privadas, exceto os estabelecimentos do ensino privado subvencionado no pequeno número de 
países onde tais escolas representam uma parcela considerável das matrículas escolares), 
nomeadamente a Bélgica, a Irlanda, os Países Baixos e o Reino Unido (Inglaterra). Os 
estabelecimentos do ensino privado subvencionado são escolas em que mais de metade do seu 
financiamento de base provém de fontes públicas.  

O ano de referência é 2016/17. O relatório cobre os 28 Estados-Membros da UE, assim como a 
Albânia, Bósnia-Herzegovina, Suíça, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Islândia, 
Listenstaine, Montenegro, Noruega, Sérvia e Turquia, abrangendo um total de 43 sistemas 
educativos. 

A informação foi recolhida através de um questionário preenchido por peritos nacionais e/ou pelos 
representantes nacionais da Rede Eurydice. Salvo indicações em contrário, as principais fontes de 
informação e a análise contida no relatório referem-se sempre às leis e regulamentações e às 
diretrizes oficiais emitidas pelas autoridades educativas de nível superior.  

A preparação e a elaboração deste relatório foram coordenadas pela Unidade A7, Erasmus+, a 
Unidade Análise das Políticas de Educação e de Juventude da Agência de Execução relativa à 
Educação, ao Audiovisual e à Cultura (EACEA).  

Todos aqueles que contribuíram para a realização deste relatório são citados na secção 
“Agradecimentos”, no final da publicação. 

 

                                                           
(3) Para uma informação exata sobre a escolaridade obrigatória a tempo inteiro e o ensino secundário geral em cada país, 

pode consultar-se: The Structures of the European Education Systems 2016/17 (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 
2016a).  
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CAPÍTULO 1: PLANEAMENTO PROSPETIVO E PRINCIPAIS DESAFIOS 
RELATIVOS À OFERTA E À PROCURA DE PROFESSORES 

Na maioria dos países, as autoridades educativas enfrentam vários desafios no que concerne a 
profissão docente, incluindo uma grave escassez de pessoal. Em alguns casos, esta escassez está 
associada a disciplinas ou áreas geográficas específicas. Noutros casos, deve-se de um modo geral 
ao envelhecimento da população docente e às elevadas taxas de desistência da profissão. A oferta 
excedentária também constitui um problema em alguns países (ou em certas regiões e disciplinas). 
Além disso, aos desafios que têm um impacto profundo no funcionamento dos sistemas educativos 
no seu conjunto, juntam-se um baixo número de inscrições na formação inicial de professores (FIP) e 
uma diminuição da atratividade da carreira docente. Se é certo que a monitorização destes 
desenvolvimentos representa um primeiro passo para compreender as mudanças ocorridas em 
determinados sistemas educativos, o planeamento prospetivo pode revelar-se útil para antecipar e 
resolver alguns desafios de ordem estrutural. De facto, um planeamento prospetivo envolve o estudo 
das tendências demográficas e projeções estatísticas com vista a prever a futura procura de 
professores e equilibrar a oferta.  

Este primeiro capítulo pretende responder a questões relacionadas com a maneira como os sistemas 
educativos europeus organizam a oferta de professores. Em concreto, analisa o modo como estas 
questões são tratadas oficialmente em termos de planeamento prospetivo da profissão docente, 
designadamente os diferentes níveis de autoridade que intervêm neste planeamento, os períodos 
contemplados e os tipos de dados concernentes aos professores em exercício, aos futuros 
professores e à futura procura de professores.  
A segunda parte do capítulo centra-se nos principais desafios que se colocam aos sistemas 
educativos europeus em termos de fazer equilibrar a oferta e a procura de professores: a escassez e 
o excesso de professores, o envelhecimento da população docente e ainda a retenção de 
professores que se encontram no ativo e daqueles que ainda frequentam a formação inicial. 

1.1. Planeamento prospetivo 

A presente secção trata da maneira como as autoridades educativas gerem a oferta e a procura de 
professores através de um planeamento prospetivo. Identifica os níveis de autoridade responsáveis, 
os períodos de tempo abrangidos e os tipos de dados utilizados pelas autoridades educativas para 
este fim, especificamente no que concerne aos professores no ativo, aos futuros professores e à 
procura de professores.  

1.1.1. Níveis de autoridade responsáveis e abordagens adotadas no planeamento prospetivo da 
profissão docente 

Neste contexto, o planeamento prospetivo é considerado como um tipo de monitorização e análise da 
oferta e da procura de professores com vista ao planeamento das necessidades correntes e futuras 
em termos de professores qualificados e de professores em formação. Procura antecipar a escassez 
de professores e, inversamente, a oferta excedentária de professores (ver Secção 1.2). 
Quase todos os países europeus asseguram uma monitorização geral do mercado de trabalho e 
muitos utilizam-na para verificar o equilíbrio entre a oferta e a procura de professores e informar os 
decisores políticos. Contudo, esta secção foca-se unicamente em países onde os dados recolhidos 
são utilizados no planeamento prospetivo levado a cabo pelas autoridades oficiais especificamente 
para a profissão docente. 
O planeamento prospetivo da procura e da oferta de professores é uma prática comum na maioria 
dos países europeus. A autoridade de nível superior assume habitualmente esta responsabilidade, 
mas no caso da Comunidade flamenga da Bélgica, Áustria, Suécia, Reino Unido (Escócia) e Suíça as 
autoridades de nível local também podem desenvolver ações de planeamento prospetivo.  

Na Bélgica (Comunidade flamenga), por exemplo, a cidade de Antuérpia desenvolveu um plano prospetivo que é atualizado 
periodicamente. Na Áustria, as províncias efetuam o planeamento prospetivo para escolas do ensino geral obrigatório (primárias, 
novas escolas secundárias e estabelecimentos de ensino pré-profissional), enquanto para as escolas secundárias académicas 
(Allgemeinbildende Höhere Schulen) trata-se de uma responsabilidade das autoridades de nível superior. 
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Figura 1.1: Níveis de autoridade que efetuam um planeamento prospetivo específico da profissão docente  
no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

 Autoridade de nível superior  

 Autoridade de nível local  

 Sem planeamento prospetivo 

  

  

 
Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa  
Esta Figura ilustra os níveis de autoridade incumbidos da elaboração do planeamento prospetivo específico da profissão 
docente. Os casos em que o nível regional/local apenas contribui para a recolha de dados não se encontram representados. 

Notas específicas por país 
Países Baixos: Como as políticas educativas foram fortemente desregulamentadas nos Países Baixos, a margem de intervenção 
direta do poder público sobre a política de pessoal é limitada. Ainda assim, o Ministério da Educação, Cultura e Ciência publica um 
boletim anual que salienta os mais recentes desenvolvimentos no mercado de trabalho relativo ao setor da educação. O Governo 
neerlandês utiliza estimativas do mercado do trabalho para controlar as mudanças e prever a falta de pessoal.  
Albânia: As autoridades educativas a nível local monitorizam e planificam a procura de professores. Com base nestes dados, o 
Ministério da Educação efetua o planeamento prospetivo e organiza a oferta de professores nas escolas. 
 

Alguns sistemas educativos desenvolveram um modelo que permite estimar a procura e a oferta de 
professores. 

Na Alemanha, os Estados federais (Länder), enquanto autoridades de nível superior, recolhem dados que permitem estimar a 
procura de professores e a necessidade de introduzir medidas de combate à escassez de pessoal docente. Com base nestes 
dados, a Conferência Permanente dos Ministros da Educação e Assuntos Culturais dos Länder na República Federal da Alemanha 
(Kultusministerkonferenz) publica regularmente uma fórmula para estimar a oferta e a procura de professores. O relatório combina 
as estimativas atuais da procura de professores nos vários tipos de funções docentes para os próximos anos com uma previsão dos 
números de estudantes que concluem o Segundo Exame Estatal. Mais recentemente, a Conferência Permanente publicou o modelo 
que permite estimar a oferta e a procura de professores para os anos 2014 a 2025.  
No Reino Unido (Inglaterra), o Departamento da Educação aplica o Teacher Supply Model (TSM) (4), um modelo estatístico usado 
para estimar as necessidades futuras de docentes neste país. É composto por dados recolhidos no School Workforce Census, uma 
recolha anual de dados sobre a dimensão e as características da força de trabalho em escolas subvencionadas pelo Estado, e é 
utilizado para informar as decisões do Governo acerca da alocação de fundos e de vagas para cursos de pós-graduação destinados 
a estudantes da FIP a nível nacional. O TSM permite calcular a “necessidade de professores” (o número de professores ativos 
necessários em cada ano) e a “necessidade de novos professores” (o número de novos professores qualificados que se devem 
juntar ao stock de professores ativos no ano letivo seguinte de modo a satisfazer a “necessidade de professores”, tendo em conta os 
números previstos de docentes que abandonam a profissão, o número previsto de alunos, etc.). Da mesma maneira, no Reino 
Unido (País de Gales), o Governo recorre ao Teacher Planning and Supply Model (TPSM), apesar de atualmente não se basear 
numa recolha de dados tão abrangente quanto o modelo inglês. 
Na Noruega, o Instituto de Estatística produz projeções sobre o mercado de trabalho para professores. O modelo em uso 
(Laerermod) prevê a oferta e a procura para cinco tipos de professores (desde a educação pré-escolar até ao nível secundário 
superior geral e ao ensino profissional). As principais variáveis são a captação de novos estudantes candidatos a professores no 
ano de referência (o lado da oferta) e a tendência no número de futuros utilizadores de serviços educativos com base em projeções 
demográficas (o lado da procura). O modelo permite analisar se o número de professores em formação é suficiente para satisfazer 
as necessidades futuras. Os cálculos têm em conta que alguns indivíduos que obtiveram formação para a docência não trabalham 
no setor da educação. 

                                                           
(4)  https://www.gov.uk/government/publications/teacher-supply-model 

CITE 3 
DK 
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Vários sistemas educativos estão atualmente a desenvolver a área do planeamento prospetivo. Se 
em alguns destes sistemas (Irlanda, Lituânia e Reino Unido (País de Gales)) este tipo de 
planeamento já é utilizado, outros estão agora a introduzi-lo (Estónia e Malta).  

Na Irlanda, embora o planeamento prospetivo da oferta e da procura de professores seja realizado de forma intermitente, em 2014 
decidiu-se efetuar uma análise dos mecanismos relativos à planificação da força de trabalho docente. Este projeto foi finalizado e 
está a ser considerado o desenvolvimento de um modelo de oferta de professores que vise garantir uma oferta suficiente.  

Na Lituânia, o Ministério da Educação e o Centro de Monitorização e Análise do Ensino Superior e da Investigação (MOSTA) 
lançaram um projeto que visa criar uma metodologia de planificação prognóstica de especialistas em educação (visando 
essencialmente os professores). O objetivo é criar um instrumento destinado aos decisores políticos que permita avaliar a procura 
de professores, favorecendo um planeamento e financiamento mais eficazes da formação de professores. Este instrumento será 
introduzido em meados de 2018. 

No Reino Unido (País de Gales), foram criadas regulamentações para permitir o desenvolvimento e implementação de um 
recenseamento da força de trabalho em cada escola. Este inclui itens com dados de identificação individuais tais como nome, data 
de nascimento e número da segurança social. Previamente, o País de Gales não contava com uma base de dados central com o 
nível de informação sobre a força de trabalho necessária para permitir um planeamento mais detalhado. Na sequência de uma 
consulta concluída em março de 2017, as Regulamentações da Educação de 2017 (Prestação de Informação acerca da Força de 
Trabalho nas Escolas) (País de Gales) entraram em vigor a 31 de outubro de 2017.  

Na Estónia, foi planeada para o outono de 2017 uma análise geral às necessidades de mão-de-obra e às competências 
necessárias no setor da educação. Os primeiros resultados ficam disponíveis em junho de 2018 e serão publicados em agosto de 
2018.  

Em Malta, ainda não existe um planeamento prospetivo de cariz formal, mas o Ministério acabou de criar o Grupo de Trabalho para 
Avaliação da Profissão Docente. Os seus objetivos incluem o planeamento prospetivo em relação aos professores nas escolas 
públicas. Além disso, quando se introduzem novas políticas de educação são desenvolvidas projeções entre três a cinco anos. 

Em quase metade dos países estudados, não existe um planeamento prospetivo específico para a 
profissão docente. No entanto, em diversos países, a monitorização do mercado de trabalho fornece 
dados valiosos às autoridades educativas. Por exemplo: 

Na Letónia, apesar de não existir um planeamento prospetivo formal, a autoridade educativa de nível superior realizou uma 
sondagem aos governos locais sobre as vagas previstas na profissão docente no decurso dos próximos cinco anos. 

Na Hungria, embora não exista um planeamento prospetivo oficial, na prática, o Ministério das Capacidades Humanas (responsável 
pela educação) há muito que monitoriza e analisa a oferta e a procura de professores. Os dados utilizados encontram-se em bases 
de dados centralizadas e compreendem o número de estudantes que ingressam na FIP, as taxas de desistência e de sucesso na 
formação inicial de professores, o número e a idade dos professores no ativo, a taxa de aposentações e as alterações demográficas 
na população estudantil. A monitorização é realizada à escala geral e também para áreas disciplinares específicas e os resultados 
são utilizados para orientar as partes interessadas. 

H o r i z o n t e  t e m p o r a l  d o  p l a n e a m e n t o  p r o s p e t i v o   

Idealmente, o planeamento prospetivo é efetuado num horizonte de médio a longo prazo. De facto, a 
oferta e a procura de professores pode ser gerida eficazmente se for efetuada no espaço de tempo 
apropriado. Como a FIP pode prolongar-se por vários anos, as carências estruturais não podem ser 
resolvidas facilmente a curto prazo. Da mesma maneira, em casos de oferta excedentária, o 
ajustamento do sistema de FIP a fim de evitar a formação de mais professores do que o necessário 
também exige um planeamento cuidadoso. Adicionalmente, alguns dos problemas que surgem ao 
tentar atrair pessoas para a profissão docente e estabelecer sistemas eficazes de FIP e de 
recrutamento podem exigir reformas que levam algum tempo a implementar. 

No entanto, muitos países continuam a efetuar o planeamento prospetivo exclusivamente numa base 
anual, correndo assim o risco de não conseguir antecipar tendências a longo prazo e de planear 
antecipadamente em conformidade.  
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Figura 1.2: Horizonte temporal do planeamento prospetivo oficial da profissão docente em anos (CITE 1-3), 
2016/17 

 BE fr BE de BE nl BG CZ DK DE EE IE EL ES FR HR IT CY 
Curto prazo    1     1 1 1 1   1 
Médio prazo 4-5           2-3  2-3 2-3/4-5 
Longo prazo   6-10   >10 >10         

 LV LT LU HU MT NL AT PL PT RO SI SK FI SE  

Curto prazo       1         
Médio prazo  4-5 4-5             
Longo prazo      >10 6-10      >10   

 UK-
ENG UK-WLS UK-NIR UK-SCT  AL BA CH FY IS LI ME NO RS TR 

Curto prazo 1 1 1 1  1     1     
Médio prazo    4-5           4-5 
Longo prazo 6-10       6-10     >10   

 

 Sem planeamento prospetivo para a profissão docente 
Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Dinamarca: A Figura refere-se apenas ao ensino primário e secundário inferior (CITE 1 e 2). Não existe planeamento 
prospetivo para o ensino secundário superior (CITE 3). 
França: O planeamento prospetivo é realizado de um ano para o seguinte para preparar o ano letivo seguinte no ensino 
primário e secundário, mas também é realizado com dois anos de antecedência para o ensino secundário.  
Suécia: Existe um planeamento prospetivo, mas o horizonte temporal varia. 

Podem aplicar-se horizontes temporais diferentes consoante a necessidade. Este é o caso em 
Chipre, Áustria e Reino Unido (Inglaterra e Escócia), onde existe quer um planeamento a curto prazo 
para o ano seguinte, quer um planeamento a longo prazo. Por exemplo: 

Na Áustria, existe um planeamento a curto prazo (planeamento anual dos recursos humanos) e um planeamento a longo prazo 
relacionado com a procura de professores. O objetivo do primeiro é providenciar os recursos necessários para o próximo ano em 
termos de pessoal. São tidos em conta dados adicionais concernentes, em concreto, à procura de professores por parte das 
autoridades locais. Por outro lado, os resultados do planeamento a longo prazo são usados para decisões estratégicas. 

No Reino Unido (Inglaterra), o Teacher Supply Model (TSM) calcula o número de vagas exigidas na Formação Inicial de 
Professores (FIP) para formandos pós-graduados. A alocação de vagas na FIP é feita anualmente, mas o TSM também calcula a 
necessidade de professores por etapa de ensino e por disciplina, e ainda faz projeções do número de alunos no futuro (o TSM de 
2016/17 faz esta previsão até 2026/27). Na Escócia, as admissões em cursos de FIP são igualmente fixadas numa base anual 
depois de cada exercício de simulação estatística, mas este modelo também fornece projeções de matrículas de estudantes 
candidatos a professores por um período de cinco anos. 

A Bélgica (Comunidade flamenga), Dinamarca, Alemanha, Países Baixos, Finlândia, Suíça e Noruega 
somente efetuam o planeamento prospetivo a longo prazo. Na Noruega, o horizonte temporal é 
particularmente longo: nas suas últimas publicações de planeamento prospetivo, as previsões 
estendem-se até 2040. 

Na Finlândia, tal como noutros países europeus, também se debate uma eventual carência de professores, que se prevê vir a 
agravar-se, especialmente porque os baby boomers atualmente no ativo estão a aposentar-se. Um relatório publicado em 2011 
calcula o número de professores necessários até 2025 e avalia o volume da formação de professores necessários para satisfazer 
esta necessidade. Os cálculos baseiam-se nas mais recentes estatísticas demográficas, em estatísticas do pessoal docente e da 
FIP, assim como em estimativas da retenção de professores na profissão, taxas de admissão de novos professores e ofertas de 
emprego. As estimativas cobrem o ensino primário, o secundário inferior e geral e o ensino secundário superior profissional.  

Na Suíça, o Serviço Federal de Estatística publica cenários de planeamento prospetivo para professores nos níveis de escolaridade 
obrigatórios e no nível secundário superior, abrangendo este último um período entre 2016 e 2025. 
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1.1.2. Tipos de dados usados  

A recolha de dados, a sua análise e atuação em função das conclusões resultantes constituem 
elementos necessários ao processo de planeamento prospetivo que, eventualmente, ajudam as 
autoridades educativas a responder aos desafios ligados à oferta e procura de professores. As 
secções seguintes exploram os tipos de dados que os países utilizam para o seu planeamento 
prospetivo e identifica as lacunas existentes. Adicionalmente, as autoridades educativas também 
devem ter em consideração as reformas políticas associadas à idade de aposentação, ao rácio 
aluno/professor e as reformas que afetam os sistemas educativos no seu conjunto, dado que estes 
fatores exercem uma influência direta nos cálculos subjacentes ao planeamento. 

D a d o s  r e l a t i v o s  a o s  p r o f e s s o r e s  n o  a t i v o   

Os 26 sistemas educativos que efetuam um planeamento prospetivo utilizam dados relativos aos 
professores no ativo, mas os níveis de detalhe variam. Em muitos dos restantes países, também 
estão a ser recolhidos dados sobre professores no ativo, frequentemente no âmbito do quadro geral 
de operações estatísticas relativas ao mercado de trabalho. Contudo, esta análise centra-se em 
países onde os dados recolhidos são especificamente utilizados para o planeamento prospetivo da 
profissão docente. 

Figura 1.3: Dados relativos aos professores no ativo utilizados no planeamento prospetivo no ensino primário e 
no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

 

Professores em vias de aposentação 

Perfil demográfico  

Professores por disciplina(s) lecionada(s) 

Professores em vias de abandonar a profissão 
(não aposentados) 

Qualificações  

Aspetos contratuais e condições de emprego 
(contratos por tempo indeterminado, contratos a 

prazo, funcionários públicos, etc.)  
Outros 

Sem planeamento prospetivo específico para 
professores 

 
Fonte: Eurydice. 

Nota específica por país 
Dinamarca: A Figura refere-se unicamente aos níveis CITE 1 e 2. Não existe planeamento prospetivo para o nível CITE 3. 
 

Os dados mais frequentemente usados referem-se ao número de professores em processo de 
aposentação, ao perfil demográfico dos professores, ao número de professores por disciplina(s) 
lecionada(s) e ao número de professores em vias de desistir da profissão (exceto por razões de 
aposentação). Inversamente, os dados sobre as qualificações dos titulares e sobre os aspetos 
contratuais e as condições de emprego são usados com menos frequência. 

Alguns países (Espanha, França, Luxemburgo, Países Baixos, Finlândia, Suécia, Reino Unido 
(Inglaterra) e Turquia) utilizam um conjunto de dados muito completo sobre os professores no ativo. 

A Espanha, por exemplo, utiliza um amplo leque de dados. Outros aspetos considerados são as restrições sobre o número de 
pessoal novo a contratar para o setor público, a especialização dos professores em novas áreas e o número de professores em 
situações especiais como os portadores de deficiência. O número de vagas de ensino disponibilizadas em cada concurso público 
está associado a estes dados. A taxa de reposição é publicada todos os anos na Lei do Orçamento Geral do Estado. 
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Nove sistemas educativos utilizam outros tipos de informação sobre os professores em exercício, por 
exemplo, os rácios aluno/professor e outros dados demográficos como a etnia ou o grau de 
incapacidade/deficiência. Por exemplo: 

Na Alemanha, as estatísticas também incluem o número de professores por nível de ensino (primário, secundário inferior geral, 
profissional, etc.).  

Em França, para além do número estimado de professores que deixam a profissão (aposentações, demissões ou rescisões, óbitos), é 
utilizado todo um conjunto de dados sobre o emprego: recrutamentos do ano anterior, rácio aluno/professor e carga de trabalho dos 
professores (tempo inteiro e tempo parcial). Todos estes dados, juntamente com as informações relativas à procura de professores (ver 
Figura 1.5), são depois usados para fixar o número de postos de trabalho docentes disponíveis no concurso de professores.  

A Finlândia utiliza dados sobre a idade dos professores, o número de alunos, a dimensão das turmas e a distribuição do número de 
horas letivas.  

O Reino Unido (Irlanda do Norte) e a Noruega também utilizam dados sobre rácios de alunos/professores (na Irlanda do Norte, 
este é outro fator incluído no modelo de oferta de professores).  

Na Suíça, a carga de trabalho (percentagem de postos de trabalho em regime de tempo inteiro) dos professores no ativo é uma 
questão importante para o planeamento prospetivo: quanto mais professores em exercício existirem com uma carga letiva baixa, 
maior o número de vagas necessárias. O Serviço Federal de Estatística publica cenários a longo prazo para professores que 
lecionam na escolaridade obrigatória (2016-2025), não descurando as diferenças existentes entre os cantões. 

D a d o s  r e l a t i v o s  a o s  f u t u r o s  p r o f e s s o r e s   

De um modo geral, os países europeus utilizam menos dados sobre os futuros professores do que 
sobre os professores no ativo (ver Figura 1.3). Ainda assim, quase metade dos países utiliza dados 
sobre o número de estudantes da FIP por área/disciplina de especialização e o número de 
diplomados da FIP por disciplina. Cerca de uma dúzia de países também recolhe informações sobre 
o perfil demográfico dos estudantes da FIP e o número de estudantes que desistem da FIP. Apenas 
três países, nomeadamente a Dinamarca, a Suécia e a Suíça utilizam dados sobre as vagas para 
estudantes provenientes de vias alternativas para o seu planeamento prospetivo. 

Figura 1.4: Dados relativos aos futuros professores utilizados para o planeamento prospetivo  
no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

 

Estudantes na FIP por especialização  

Diplomados da FIP por especialização 

Perfil demográfico de estudantes na FIP 

Estudantes que abandonam a FIP 

Vagas para estudantes de vias alternativas 

Sem planeamento prospetivo específico para 
professores 

 

Fonte: Eurydice.  

Notas específicas por país 
Dinamarca: A Figura refere-se apenas aos níveis CITE 1 e 2. Não existe planeamento prospetivo para o nível CITE 3. 
Espanha: Os dados sobre o número de diplomados da FIP por disciplina só existem em algumas Comunidades Autónomas. 
Suíça: Alguns cantões podem utilizar dados suplementares, por exemplo, o número de estudantes na FIP por especialização. 
 

A prática indica que a utilização de dados sobre os estudantes da FIP para fins de planeamento 
prospetivo não é uma tarefa simples, na medida em que é difícil prever se, ou quando, os diplomados 
ingressarão na profissão docente. 
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A Comunidade flamenga da Bélgica explica que os números associados aos estudantes e diplomados da FIP são apresentados 
para mostrar as tendências, mas não são utilizados concretamente para calcular défices de professores. Além disso, neste sistema 
de educação, um número significativo de indivíduos ingressa na profissão por vias alternativas.  

No entanto, existem diferentes maneiras de utilizar dados relativos aos estudantes da FIP para 
equilibrar a procura e a oferta de professores. Em alguns casos, os resultados do planeamento 
prospetivo determinam o número de vagas para estudantes na FIP. 

Em França, o número de vagas para docentes disponíveis em concurso (ver Secção 2.1) de seleção de futuros professores é 
determinado pela procura de professores (ver a secção seguinte e a Figura 1.5).  

No Reino Unido (Inglaterra), um elemento chave do planeamento prospetivo é a utilização do Teacher Supply Model (TSM) para 
informar a alocação de vagas de pós-graduação na FIP a disponibilizar no ano seguinte. O TSM é usado para determinar quantos 
professores primários e secundários de cada disciplina devem obter formação e, com base nesta informação, são atribuídas vagas 
aos prestadores de FIP. No País de Gales e na Escócia, as metas de admissão de estudantes na FIP são determinadas segundo 
um modelo de planeamento semelhante.  

Um exemplo de cálculo do número de professores candidatos em função do número de estudantes em FIP encontra-se na 
Noruega: para cada tipo de FIP (professores do pré-escolar, secundário inferior e secundário superior e ensino profissional), o 
número de estudantes é multiplicado pela taxa média de conclusão para calcular o número de professores candidatos. Os dados 
utilizados correspondem ao número de novos professores e à taxa de conclusão por tipo de formação de professores e não por 
especialização (disciplinas a lecionar).  

D a d o s  r e l a t i v o s  à  p r o c u r a  d e  p r o f e s s o r e s   

A maioria dos países europeus utiliza dados relativos à procura de professores, os quais se baseiam 
sobretudo em projeções sobre o crescimento da população estudantil, que fornecem uma perspetiva 
geral do número total de professores necessários por nível de ensino. No entanto, muitos países vão 
mais longe e utilizam dados sobre as disciplinas que estes professores devem ensinar, obtendo 
assim uma ideia mais clara do tipo de investimento necessário a nível da FIP ou de outras atividades 
de desenvolvimento profissional.  

Figura 1.5: Dados relativos à procura de professores utilizados para o planeamento prospetivo no ensino primário 
e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

 

Projeções de crescimento da população 
estudantil  

Necessidades baseadas nas disciplinas 

Necessidades baseadas em critérios geográficos 

Sem planeamento prospetivo específico para 
professores 

 

Fonte: Eurydice. 

Nota específica por país 
Dinamarca: A Figura refere-se apenas aos níveis CITE 1 e 2. Não existe planeamento prospetivo para o nível CITE 3. 
 

No Reino Unido (País de Gales), uma circular emitida pelo Higher Education Funding Council for Wales e que é enviada aos 
prestadores de FIP, inclui as projeções sobre o crescimento da população estudantil e as necessidades baseadas em disciplinas, 
determinando as metas de admissões de estudantes num determinado ano letivo. Relativamente às necessidades em função das 
disciplinas, o anexo indica a atribuição de vagas em escolas secundárias para disciplinas “prioritárias” e “outras”, tendo em 
consideração as dificuldades de recrutamento. De modo semelhante, na Escócia, esta informação é incluída nas diretrizes emitidas 
pelo Governo escocês para o Scottish Funding Council.  

A Alemanha enfatiza que os dados relativos às previsões de crescimento/declínio da população estudantil são, de longe, o fator 
mais importante a ter em conta. No entanto, também é salientado o facto de que a futura procura de professores é influenciada 
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pelas políticas educativas, como os requisitos relativos à dimensão das turmas, a estrutura da escola, os recursos financeiros e as 
medidas pedagógicas. 

As necessidades baseadas em critérios geográficos são contempladas em menor grau, apesar de 
ocorrerem em mais de uma dúzia de países. 

1.2. Principais desafios relativos à oferta e à procura de professores  

Esta secção explora os principais desafios que se colocam às autoridades responsáveis no decurso 
dos próximos anos. Começa por averiguar em que medida os países são afetados: se enfrentam 
muitos desafios em simultâneo ou apenas alguns. Em seguida, analisa mais detalhadamente três 
grupos de desafios: em primeiro lugar, a escassez, a oferta excedentária e a distribuição 
desequilibrada – não obstante a escassez e o excedente de professores pareçam contraditórios, 
coexistem em diversos países devido a uma distribuição assimétrica dos professores; num segundo 
grupo encontram-se questões como o envelhecimento da população docente e problemas de 
retenção de professores na profissão; e, por último, o défice de matrículas na FIP e a permanência 
dos estudantes em cursos de formação de professores. 

A maioria dos países confronta-se com uma série de desafios, a maior parte dos quais inter-
relacionados e associados à questão mais geral da atratividade da profissão. Para além do desafio de 
atrair estudantes suficientes para ingressar na FIP, há ainda a questão de assegurar que os 
candidatos admitidos concluem o curso e ingressam efetivamente na profissão docente em vez de se 
transferirem para outras carreiras. A escassez de estudantes na FIP não se deve necessariamente a 
um decréscimo real nos níveis de acesso, mas pode estar relacionada com outras questões como a 
crescente procura de professores devido ao envelhecimento da população ativa, ao acréscimo do 
número de docentes que abandonam a profissão por outras razões, ou às elevadas taxas de 
abandono no decurso da FIP.  

Figura 1.6: Principais desafios relativos à procura e à oferta de professores no ensino primário e no secundário 
geral (CITE 1-3), 2016/17 
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CITE 2-3 

Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Bulgária: Apesar de existir informação relativa à escassez de professores, faltam não só regulamentações como uma análise 
regular dessa informação. Por conseguinte, no conjunto, as políticas de planeamento prospetivo não permitem uma alocação 
eficaz de professores, especialmente no que diz respeito às escolas com dificuldades de recrutamento e um défice crítico de 
professores. 
Irlanda: Os desafios atuais são as lacunas nas informações relativas à oferta e à procura de professores dos níveis pós-
primários e por conseguinte, a constituição de conjuntos de dados coerentes e fiáveis para um planeamento futuro e um 
modelo para estimar a oferta e a procura de professores. 
Espanha: Os dois itens “escassez [de professores] em algumas disciplinas” e “envelhecimento da população docente' referem-
se apenas a três Comunidades Autónomas: Navarra, Cantábria e Comunidade Valenciana. 
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A Suécia menciona todos os desafios enumerados na Figura 1.6 exceto a oferta excedentária. A 
Lituânia, Países Baixos e Noruega indicam que enfrentam cinco dos sete desafios enumerados. 
Destes quatro países, somente a Lituânia enfrenta um défice tanto de professores (a nível de 
disciplinas e de áreas geográficas), como de estudantes da FIP e, ao mesmo tempo, depara-se com 
uma oferta excedentária. Seis outros países (Alemanha, Grécia, Espanha, Itália, Listenstaine e 
Montenegro) encontram-se na mesma situação: têm de lidar com a escassez de professores por um 
lado e com a oferta excedentária por outro. 

Um outro grupo de sistemas educativos reporta um menor número de desafios relativos à oferta e à 
procura de professores: Chipre e o Reino Unido (País de Gales) informam que só enfrentam 
dificuldades num domínio, a saber, respetivamente, a oferta excedentária e a escassez em algumas 
disciplinas. Vários países entre os que não efetuam um planeamento prospetivo mencionam apenas 
um problema específico: uma vez mais, a oferta excedentária (Polónia, Eslovénia, Antiga República 
Jugoslava da Macedónia e Sérvia) mas também a escassez de professores em algumas disciplinas 
(Letónia) e as elevadas taxas de abandono da profissão (Roménia).  

Somente três sistemas educativos declaram explicitamente não enfrentar quaisquer problemas 
relativamente à oferta e à procura de professores: a Finlândia, que efetua um planeamento 
prospetivo, assim como a Bélgica (Comunidade germanófona) e a Bósnia-Herzegovina, onde tal tipo 
de planeamento não existe.  

Alguns países declaram não dispor de dados para gerir e planear eficazmente a oferta e a procura de 
professores – é o caso da Irlanda, Listenstaine e Sérvia, por exemplo. A Bulgária acusa dificuldades 
em utilizar os dados eficazmente. 

E s c a s s e z ,  o f e r t a  e x c e d e n t á r i a  e  d i s t r i b u i ç ã o  d e s e q u i l i b r a d a  

A escassez de professores em determinadas disciplinas constitui o desafio mais comum relativo à 
oferta e à procura de professores. É mencionado em mais de metade dos sistemas educativos 
europeus. Este problema foi abordado previamente (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2012) e 
está tradicionalmente associado a disciplinas específicas como as STEM (Ciências, Tecnologias, 
Engenharia e Matemática) (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2013). A recente Comunicação da 
Comissão sobre o desenvolvimento da escola e um ensino de excelência salienta que “o declínio do 
prestígio da profissão e a falta de pessoal docente constituem desafios em muitos Estados-Membros, 
prejudicando a qualidade do ensino escolar” (5). 

A escassez de professores em algumas áreas geográficas também é mencionada por metade dos 
países. Este fenómeno está por vezes associado ao isolamento de certas regiões (por exemplo, na 
Grécia, Lituânia e Reino Unido (Escócia)). Noutros casos, as oportunidades económicas, o contexto 
cultural e a dificuldade do ambiente escolar também desempenham um papel. Na Bélgica 
(Comunidades francófona e flamenga), por exemplo, é mais difícil atrair professores para Bruxelas, o 
que pode estar ligado ao seu elevado custo de vida e a uma proporção mais elevada de alunos de 
famílias desfavorecidas. Na Alemanha, nos Länder orientais, há um défice de cerca de 
1 600 professores por ano, correspondendo a um défice de 27 %. 

Para combater a falta de professores, alguns sistemas educativos propõem incentivos que visam 
atrair os estudantes para a profissão docente e para lecionar determinadas disciplinas.  

O Reino Unido (Inglaterra e País de Gales) está a implementar políticas semelhantes destinadas a aumentar o recrutamento de 
diplomados para determinados campos de estudo. Em Inglaterra, o Department for Education oferece bolsas de estudo e de 
formação para atrair diplomados de “disciplinas prioritárias” para a docência; atualmente, as disciplinas prioritárias são: matemática, 
física, química, biologia, informática, línguas e geografia. No País de Gales, são oferecidos aos diplomados incentivos para que se 
formem no ensino de disciplinas “especificadas” (em escassez) do nível secundário. No decurso do ano de referência, os incentivos 

                                                           
(5)  Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité 

das Regiões sobre o Desenvolvimento das escolas e um ensino da excelência para um melhor começo de vida, 
COM(2017) 248 final, 30.5.2017. 
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mais aplicam-se sobretudo ao estudo da matemática, língua galesa, física e química, seguidos das línguas estrangeiras modernas e 
TIC ou informática. Apesar destas medidas, o País de Gales continua a deparar-se com um aumento do número de vagas para 
professores por preencher, e a capacidade das escolas para preencher essas vagas varia consideravelmente em função da 
disciplina, área, escola ou função docente.  

Em 2015, a República Checa publicou uma Alteração à Lei sobre o Pessoal Educativo para prevenir a escassez de professores. 
Através desta alteração, o Ministro da Educação, em cooperação com sindicatos e escolas superiores de educação, evitou a 
ameaça de uma crise de pessoal nas escolas de todo o país. A Lei contém várias medidas para facilitar e abrir o recrutamento de 
professores, incluindo o recrutamento de profissionais com diferentes qualificações. A Estratégia para a Política Educativa da 
República Checa até 2020 contempla outra prioridade, a saber, o aumento de verbas para salários de pessoal docente e não 
docente nas escolas.  

Não obstante a aparente contradição entre o défice e da oferta excedentária de professores, ambos 
fatores coexistem em diversos países devido a uma distribuição desigual de professores nas 
disciplinas e áreas geográficas. Este é o caso na Alemanha, Grécia, Espanha, Itália, Lituânia, 
Listenstaine e Montenegro.  

Na Alemanha por exemplo, existe um défice de 27 % (ano de referência 2013) nos Länder orientais. Além disso, observa-se uma 
oferta excedentária de professores em disciplinas do ensino geral no nível secundário superior do percurso académico (Gymnasium) 
por um lado, enquanto por outro lado existe uma escassez de professores em disciplinas do ensino profissional no nível secundário 
superior ou em escolas profissionais.  

Na Grécia, a escassez em algumas áreas geográficas, por exemplo, regiões remotas e pequenas ilhas, coexiste com uma oferta 
excedentária generalizada de professores disponíveis devido ao “congelamento” no recrutamento de pessoal docente para posições 
permanentes. De facto, devido à crise económica e apesar de as necessidades de professores serem comunicadas e registadas, a 
autoridade educativa de nível superior não nomeia professores efetivos, limitando-se a cobrir as vagas através da contratação de 
pessoal temporário.  

Em Itália, as políticas recentes visam remediar problemas de oferta excedentária em algumas disciplinas e áreas geográficas, assim 
como as listas de espera de professores qualificados. Em 2015/16, foi implementado um plano especial de recrutamento destinado 
a resolver o problema de longa data das “listas de espera” (graduatorie ad esaurimento) de professores qualificados. Mais de 85 000 
professores que até então tinham contratos de curta duração, foram recrutados numa base permanente. No seguimento de um 
decreto-lei sobre a FIP aprovado em abril de 2017, os futuros professores do ensino secundário titulares de um grau de mestrado e 
com 24 créditos nas áreas pedagógicas terão de passar por um concurso aberto para se inscreverem num programa de 
especialização académica com a duração de um ano, seguido por um estágio de dois anos. Durante o estágio, assumirão 
gradualmente funções docentes, incluindo a substituição de professores ausentes, evitando assim as listas de professores 
temporários. No final dos três anos, caso obtenham uma avaliação positiva, serão contratados a título permanente. 

A Lituânia também menciona alguns défices em áreas rurais. No entanto, o seu principal desafio é a oferta excedentária de 
professores. Em consequência, os professores trabalham, mas frequentemente a tempo parcial e por um salário muito baixo, o que 
torna a profissão docente pouco atrativa para os jovens e desmotiva o pessoal atualmente em exercício. 

Em vários outros países (Chipre, Polónia, Portugal, Eslovénia, Reino Unido (Irlanda do Norte), Antiga 
República Jugoslava da Macedónia e Sérvia), não há défices de pessoal, sendo a oferta excedentária 
o principal desafio. Por exemplo: 

Em Chipre, segundo dados recentes (2016), para 400 novos postos de trabalho permanentes disponíveis, houve cerca de 
49 000 candidatos, um rácio de 1:122.5. Em Portugal, no concurso nacional de 2015 para vagas provisórias (anuais) o rácio foi de 
1:7.  

Na Eslovénia, a procura de professores diminuiu nos últimos anos devido a um decréscimo da população, crise económica e 
medidas de austeridade. Uma das medidas para enfrentar a oferta excedentária de professores foi o projeto “Primeiro Emprego no 
Ensino”, que visa apoiar o emprego de jovens professores ou especialistas em orientação à procura do primeiro emprego. As verbas 
estimadas em 2017 totalizam aproximadamente os 1,5 milhões de euros.  
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E n v e l h e c i m e n t o  d a  p o p u l a ç ã o  a t i v a  e  r e t e n ç ã o  d e  p r o f e s s o r e s  n a  p r o f i s s ã o   

Em virtude das tendências demográficas, 16 países confrontam-se com o envelhecimento da 
população docente. Os mais recentes dados do Eurostat (6) remontam a 2015 e mostram que 36 % 
dos professores nas escolas primárias e secundárias tinham, à data, 50 anos ou mais. Em Itália, mais 
de metade dos professores pertenciam a esta faixa etária (57 %). Na Bulgária (48 %), Estónia e 
Lituânia (ambos com 47 %), Alemanha e Letónia (ambos com 45 %) também se registaram elevadas 
proporções. Nove por cento dos professores na UE tinham mais de 60 anos, sendo que os valores 
mais elevados neste grupo etário se registavam mais uma vez na Itália (18 %) e na Estónia (17 %). 

No Reino Unido (Irlanda do Norte), tanto o envelhecimento da população docente como a oferta excedentária constituem dois 
elementos do mesmo problema. A idade média dos professores aumenta de ano para ano e a proporção de professores abaixo dos 
30 anos está a diminuir. Ao mesmo tempo, os professores recentemente qualificados debatem-se com a oportunidade de obter um 
contrato permanente.  

Alguns países defrontam-se igualmente com problemas de retenção dos jovens docentes na 
profissão. As Comunidades francófona e flamenga da Bélgica, Bulgária, Roménia, Suécia, Reino 
Unido (Inglaterra), Suíça e Listenstaine indicam taxas elevadas de abandono da profissão como um 
dos seus principais desafios.  

No Reino Unido (Inglaterra), uma parte significativa do debate sobre este tópico prende-se com o facto de professores em início de 
carreira estarem a abandonar a profissão no decurso dos primeiros cinco anos após a sua qualificação. No seu relatório de fevereiro 
de 2017, Recruitment and Retention of Teachers, a comissão de educação da House of Commons concluiu que o Governo não 
recolhe dados suficientes sobre as taxas de retenção de professores por disciplina, região, ou percurso na carreira docente. 
Entretanto, um inquérito que faz o levantamento das intenções dos professores concluiu que “a maioria dos professores não está a 
ponderar abandonar a profissão” (Lynch, S. et al. 2016, p. 2). É certo porém que a proporção de professores a ponderar abandonar 
a profissão já tinha aumentado significativamente durante o ano de 2016 (até ao mês de maio), passando de 17 para 23 %. Embora 
uma proporção menor de docentes abandone efetivamente a profissão, em 2015 este valor também já tinha subido de seis para oito 
por cento. 

I n s c r i ç õ e s  i n s u f i c i e n t e s  e  t a x a s  d e  p e r m a n ê n c i a  n a  F I P  
Distinguem-se dois grandes desafios concernentes aos estudantes da FIP: as baixas taxas de 
inscrição e de permanência na formação. Menos de uma dúzia de países indica uma escassez geral 
de estudantes inscritos na FIP. Nestes países, este problema está associado a outros, como seja o 
défice geral de professores, o envelhecimento da população docente e as taxas de retenção ou 
permanência na profissão no seu conjunto. A problemática da inscrição está claramente ligada à 
questão da atratividade da profissão: perspetivas de carreira e de remuneração, fatores de stress, 
prestígio, etc. Apenas quatro países mencionam elevadas taxas de abandono da FIP entre os 
principais problemas a resolver, designadamente a Dinamarca, Países Baixos, Suécia e Noruega.  

Em síntese, é curioso observar que muitos sistemas educativos enfrentam desafios semelhantes 
relativos à oferta e à procura de professores, quer efetuem ou não um planeamento prospetivo. 
Apenas um dos países com planeamento prospetivo declara não se defrontar com qualquer desafio 
(Finlândia). Para os restantes, o planeamento prospetivo constitui, sem dúvida, uma forma de lidar 
com os desafios existentes. No caso dos países sem um planeamento prospetivo, pode dar-se o caso 
de tais problemas serem menos prementes. Este parece ser o caso de vários países que indicam 
uma oferta excedentária como o principal problema que enfrentam. De facto, a oferta excedentária 
pode criar menos necessidade de planeamento do que a escassez de professores, apesar de 
levantar questões relativas à utilização eficiente dos recursos. Por outro lado, também é possível que 
certos países que não efetuam um planeamento prospetivo não disponham de dados ou de análises 
pertinentes neste domínio e, por conseguinte, sejam incapazes de ter uma perspetiva clara dos 
desafios que se apresentam. 

                                                           
(6) Dados do Eurostat/UOE [educ_uoe_perp01] (Setembro 2017).  
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CAPÍTULO 2: ACESSO À PROFISSÃO E MOBILIDADE DOS PROFESSORES 

A transição da formação inicial de professores (FIP) para a vida profissional afigura-se como uma 
etapa crucial, tanto para os professores como na perspetiva dos sistemas educativos. Na sua última 
Comunicação sobre o desenvolvimento da escola e um ensino da excelência para um melhor começo 
de vida (7), a Comissão Europeia sublinha que a melhoria dos processos de seleção e de 
recrutamento dos professores pode ajudar a identificar os candidatos mais adequados. Na Europa, a 
via tradicional de qualificação de um professor começa com a obtenção de uma qualificação docente. 
Em alguns países, a conclusão da FIP constitui a única condição para integrar o processo de 
recrutamento com pleno direito. Noutros países, a transição da formação inicial para a vida 
profissional inclui outras etapas que os diplomados da FIP devem concluir para serem recrutados 
como professores detentores de habilitação profissional para a docência. Além disso, o modo como 
os professores são selecionados e recrutados pode não só ter um impacto sobre a qualidade do 
corpo docente, mas também responder aos desafios ligados à oferta e à procura de professores. Por 
exemplo, os processos centralizados de seleção de professores permitem um grau de controlo 
elevado sobre a oferta de professores, enquanto um recrutamento aberto descentralizado oferece 
uma resposta mais flexível à procura de professores. Outra maneira de lidar com a oferta de 
professores consiste em alargar o acesso à profissão proporcionando vias de qualificação 
alternativas. A mobilidade dos professores entre as escolas também pode desempenhar um papel na 
oferta e na distribuição de professores no conjunto do sistema.  

O presente capítulo foca o acesso à profissão docente e estuda a forma como os professores se 
movimentam ou são transferidos entre os estabelecimentos de ensino. A primeira secção descreve a 
maneira como os diplomados da FIP transitam para a vida profissional, centrando-se nos requisitos 
para a obtenção de uma qualificação plena. As vias alternativas para a qualificação docente são 
debatidas na segunda parte do capítulo, enquanto a terceira secção incide sobre os métodos de 
recrutamento e as condições de emprego. A última parte deste capítulo trata das regulamentações e 
procedimentos que regem a mobilidade dos professores entre as escolas.  

2.1. Requisitos para a obtenção de uma qualificação profissional para a docência 

A presente secção analisa os requisitos que os diplomados da formação inicial de professores (FIP) 
devem satisfazer para se tornarem professores com habilitação profissional para a docência. Em 
alguns sistemas educativos, a conclusão da FIP constitui o único requisito para adquirir tal 
qualificação. Em outros países, a conclusão da FIP é insuficiente e os diplomados devem cumprir 
critérios complementares. Os objetivos, gestão e natureza destes requisitos complementares variam 
consideravelmente entre os países e dependem da maneira como está organizada a profissão 
docente. Os critérios de elegibilidade como a cidadania ou o registo criminal sem antecedentes 
criminais não são abordados aqui.  

A Figura 2.1 mostra que, em quase metade dos sistemas educativos abrangidos pelo relatório, a 
obtenção de um diploma de FIP é a única condição para se ser um professor com qualificação 
profissional. Nestes sistemas, o diploma de FIP comprova não só o nível de desempenho do 
diplomado, como também certifica a sua aptidão para a docência. Por outras palavras, as instituições 
de FIP conferem aos seus diplomados uma qualificação profissional para a docência.  

Em outros 23 sistemas educativos, os diplomados da FIP devem satisfazer requisitos 
complementares para serem considerados como plenamente qualificados, como obter aprovação 
num procedimento concursal ou comprovar as competências profissionais. 

Em seis países (Espanha, França, Itália, Luxemburgo, Albânia e Turquia), os futuros docentes devem 
ser aprovados num concurso para obter a qualificação completa. Este procedimento concursal pode 
                                                           
(7)  Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité 

das Regiões sobre o Desenvolvimento das escolas e um ensino da excelência para um melhor começo de vida, 
COM(2017) 248 final, 30.5.2017 
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ser organizado sob a forma de provas escritas, entrevistas, avaliação de portefólios, observação da 
prática docente ou uma combinação destes métodos. O concurso centra-se geralmente na avaliação 
do conhecimento disciplinar e nas competências profissionais e pode compreender diferentes etapas. 
Em Espanha e na Turquia, por exemplo, contempla duas fases.  

Em Espanha, o Concurso-oposiciόn compreende uma fase em que se avalia o conhecimento específico no domínio ou 
especialidade em questão, as competências pedagógicas e a aptidão para o ensino. Segue-se uma fase de seleção baseada no 
mérito, em que se avaliam as habilitações académicas e a experiência docente prévia.  

Na Turquia, o Kamu Personeli Seçme Sınavı compreende dois exames: o primeiro avalia os conhecimentos em ciências da 
educação e cultura geral, enquanto o segundo testa os conhecimentos disciplinares.  

Para além de conferir a qualificação profissional, a aprovação num procedimento concursal garante 
habitualmente o acesso a um cargo docente com vínculo permanente.  

Figura 2.1: Requisitos oficiais para obter a qualificação profissional para a docência no ensino primário e no 
secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

 
A conclusão da FIP é o único 
requisito 

 

Exige-se aprovação num 
procedimento concursal para 
além da conclusão da FIP 

 

Exige-se a confirmação da 
competência profissional após a 
conclusão da FIP 

  

  

 Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
França: A informação apresentada na Figura só diz respeito a estudantes da FIP aprovados, à primeira, no procedimento 
concursal.  
Áustria: A confirmação da competência profissional só diz respeito a professores no Allgemeinbildenden höheren Schulen 
(CITE 2-3). 
Listenstaine: Como todos os professores obtêm a formação no estrangeiro, os diplomados da FIP têm de preencher requisitos 
complementares. Começam com um novo cargo docente para o qual são nomeados provisoriamente por três anos. Durante 
esta fase provisória, os professores têm de frequentar cursos introdutórios focados em tópicos específicos do Listenstaine. No 
final deste período, os professores devem ser aprovados num exame sobre estes tópicos e demonstrar que cumprem os 
critérios de desempenho para o posto de trabalho.  
 

Em 17 sistemas educativos, para obter a qualificação profissional completa, os diplomados da FIP 
devem ver confirmada a sua aptidão para o ensino. Muito embora todos os países ofereçam aos 
futuros professores uma formação profissional durante a FIP, geralmente por meio de estágios em 
sala de aula e em estabelecimentos de ensino ou de indução (em alguns sistemas educativos), em 
certos países, os professores diplomados têm de passar por uma etapa complementar após a FIP 
para comprovar as suas competências profissionais. Esta etapa pode assumir a forma de um exame 
profissional (nacional ou estatal), uma avaliação no final de um programa de indução, ou uma 
acreditação, registo ou certificação. Assim, no âmbito do estudo atual, a “confirmação da competência 
profissional após a conclusão da FIP” serve para categorizar os países onde os diplomados da FIP 
têm de passar por um processo estruturado e de caráter obrigatório que visa comprovar a aptidão 
para ensinar com eficácia.  

CITE 2-3 

 
AT  
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Na Alemanha, Croácia, Roménia, Eslovénia, Bósnia-Herzegovina, Antiga República Jugoslava da 
Macedónia, Montenegro e Sérvia, após a conclusão do programa de indução, os professores 
principiantes têm de obter aprovação num exame profissional que, em alguns países, é denominado 
como exame de “estado” ou exame “nacional”. Na Bósnia-Herzegovina e Montenegro, após o exame 
profissional é concedida uma licença temporária para a docência. O exame profissional destina-se 
normalmente a avaliar a aptidão do futuro professor para exercer funções docentes e pode incluir 
módulos teóricos e práticos. 

Na Alemanha, finalizado o serviço preparatório (Vorbereitungsdienst), os futuros professores devem obter aprovação num exame 
de Estado para adquirirem a qualificação completa.  

Na Croácia, o exame para obter a licença profissional só pode ser realizado depois de o professor completar o programa de 
indução. Os resultados do estágio fazem parte da documentação submetida com a candidatura ao exame. Uma comissão composta 
por cinco membros, englobando diferentes peritos e um consultor principal da Agência de Educação e Formação de Professores, 
examina o candidato através de uma combinação de provas escritas e orais e da observação, pela comissão, de uma aula 
lecionada pelo candidato. 

Na Roménia, para serem admitidos a exame nacional, os diplomados da FIP têm, obrigatoriamente, de adquirir experiência 
profissional no ensino. Incluída no exame profissional encontra-se uma avaliação das competências profissionais demonstradas 
durante este período. O processo de avaliação da certificação docente permanente organiza-se em duas etapas: exame titularizare 
e exame definitivat. Os diplomados da FIP ingressam inicialmente num período probatório de dois anos. Findo este período, são 
avaliados através do exame definitivat que se foca nos seus portefólios pessoais e profissionais e nas atividades profissionais. 

Na Eslovénia, para passar o exame profissional estatal, os candidatos devem ter pelo menos 840 horas (cerca de 10 meses) de 
prática docente e devem ter concluído pelo menos cinco apresentações letivas avaliadas, seja no âmbito da indução (não 
obrigatória) ou de forma independente. O exame profissional é oral. Os temas específicos são definidos pelo Ministro da Educação. 

Em Bósnia-Herzegovina, o exame profissional consiste numa parte prática (preparação e ensino de uma aula) e numa parte geral, 
administrativa (cobrindo o conhecimento da legislação, etc.).  

Na Antiga República Jugoslava da Macedónia, para obter a qualificação profissional, os diplomados da FIP têm de concluir um 
período de indução e serem aprovados num exame profissional.  

Em Montenegro, o exame inclui o requisito de os candidatos darem uma aula perante uma comissão e de verem avaliado o seu 
conhecimento das regulamentações no setor da educação e dos direitos dos alunos. 

Na Sérvia, o objetivo do exame consiste em avaliar a capacidade do professor para executar as funções pedagógicas de forma 
independente.  

Na Irlanda, Suécia e Reino Unido, os diplomados da FIP têm de passar por um procedimento formal 
de registo ou de acreditação. Enquanto na Irlanda e Reino Unido, as competências profissionais e as 
atitudes demonstradas pelos professores principiantes são avaliadas em função das normas 
profissionais, na Suécia, o registo de professores constitui um reconhecimento oficial das suas 
qualificações e graus.  

Na Irlanda, para além de uma qualificação académica, os professores também devem obter o registo integral com o Teaching 
Council of Ireland. Para tal, os professores principiantes do nível primário têm de concluir um período experimental avaliado pela 
Inspeção (Inspectorate Evaluated Probation) e um programa de indução. Os professores principiantes do nível secundário têm de 
concluir um período de emprego pós-qualificação (Post Qualification Employment) e um programa de indução. Em alternativa, os 
professores do ensino primário e secundário podem completar o percurso integrado designado como Droichead, que é controlado 
por professores experientes em ambiente escolar e o serviço de indução (Induction Service). 

Na Suécia, o registo para a docência é conferido no final da FIP e certifica as disciplinas em que o professor possui habilitação 
própria para ensinar. Os diplomados da FIP obtêm o registo para a docência através de uma candidatura à Agência Nacional de 
Educação (Skolverket). Com a candidatura, os professores têm de apresentar provas das habilitações e dos graus obtidos. Só os 
professores registados têm autorização para classificar os alunos e obter um contrato permanente. 

No Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte), para além da sua qualificação académica, os professores têm de 
obter a acreditação profissional de Qualified Teacher Status (QTS) em Inglaterra e no País de Gales, ou a correspondente 
acreditação de elegibilidade para lecionar na Irlanda do Norte. Em qualquer caso, a acreditação baseia-se na avaliação em função 
de normas estipuladas.  
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No Reino Unido (Escócia), para conseguir as competências de Standard for Full Registration, os professores principiantes devem 
adquirir experiência profissional durante o período probatório de cariz obrigatório. Fazem-no através do Teacher Induction Scheme 
ou seguindo um percurso flexível (Flexible Route). 

Na Hungria, Malta, Áustria (Allgemeinbildende höhere Schulen, AHS) e Eslováquia, uma avaliação 
positiva no final da fase de indução conduz à certificação profissional completa.  

Na Hungria, após a conclusão do período de indução, os professores são registados como plenamente habilitados. 

Em Malta, durante os primeiros dois anos de trabalho do professor, este passa por uma fase de indução e de orientação. Se 
concluir com sucesso este período de dois anos, o professor recebe do Conselho para a Profissão Docente uma Licença de 
Professor (Teacher's Warrant). 

Na Áustria, os professores das AHS são considerados como habilitados para a docência caso tenham concluído a FIP e 
demonstrado a sua competência profissional durante a fase de indução obrigatória. 

Na Eslováquia, os professores principiantes têm de concluir uma fase de indução no prazo de dois anos após o primeiro emprego 
para virem a receber um certificado de habilitação profissional. 

Em alguns sistemas educativos, antes de adquirirem a habilitação profissional para a docência, os 
professores candidatos devem satisfazer outros requisitos, tais como demonstrar um determinado 
nível de competências linguísticas (Lituânia e algumas Comunidades Autónomas em Espanha (8)) ou 
obter certificados indispensáveis, nomeadamente em natação ou em primeiros socorros (professores 
primários em França).  

2.2. Vias alternativas de qualificação para o ensino 

A via tradicional para um indivíduo se tornar professor começa com a obtenção de uma qualificação 
docente. No contexto do presente relatório, é traçada uma distinção entre os principais percursos e as 
vias alternativas que permitem obter uma habilitação profissional para a docência. Os percursos 
principais aqui considerados são os programas de FIP organizados em conformidade com os 
modelos sequencial e integrado de formação. Os programas integrados dedicam-se à formação 
específica desde o início do curso, com disciplinas académicas gerais ministradas em paralelo com 
disciplinas de cariz profissional (pedagogia, métodos pedagógicos, etc.). Os modelos sequenciais 
cobrem programas em que os estudantes que frequentam o ensino superior num determinado campo 
de estudos prosseguem, numa etapa posterior e distinta, para uma formação específica para a 
docência. O modelo sequencial é geralmente visto como uma via de acesso mais flexível à profissão 
docente. Enquanto em alguns sistemas a FIP é organizada em conformidade com um único modelo, 
em outros sistemas ambos os percursos formativos coexistem (9).  

Para além dos modelos principais de FIP, alguns sistemas educativos introduziram percursos 
alternativos para a qualificação docente. No âmbito do presente relatório, os percursos alternativos 
são, de um modo geral, flexíveis, desenvolvem-se essencialmente em contexto de trabalho e são 
mais curtas do que os principais programas de FIP. Tais programas alternativos destinam-se em 
geral a indivíduos com experiência profissional adquirida dentro ou fora do ensino ou a diplomados de 
outras disciplinas. Normalmente, as vias alternativas de habilitação profissional para a docência são 
introduzidas paralelamente a métodos de recrutamento flexíveis nos sistemas educativos que são 
afetados por défices de professores. Os regimes alternativos também são desenvolvidos com o 
objetivo de diversificar a profissão docente, atraindo diplomados de alta qualidade e/ou profissionais 
altamente qualificados de outras áreas.  

A Figura 2.2 mostra que cerca de um terço dos sistemas educativos europeus propõem, para além 
dos programas regulares, vias alternativas para obter uma qualificação docente. Apesar de os 
programas alternativos variarem consideravelmente por toda a Europa, distinguem-se dois grandes 
modelos organizativos.  

                                                           
(8)  Comunidad Valenciana, Galicia, País Vasco, Cataluña, Illes Balears, Comunidad Foral de Navarra.  
(9)  Para mais informação sobre a FIP, ver Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2013. 
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Figura 2.2: Vias alternativas para a qualificação docente no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 
conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17  
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Fonte: Eurydice. 

Vias alternativas em relação aos níveis de ensino: 
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A primeira abordagem permite aos diplomados de outros campos de estudo do ensino superior e a 
indivíduos com experiência profissional obter uma qualificação para a docência através de programas 
de curta duração de cariz profissionalizante. Estes programas alternativos visam geralmente facilitar o 
acesso à formação de professores. Existem em nove sistemas educativos (Comunidades 
germanófona e flamenga da Bélgica, Dinamarca, Alemanha, Eslováquia, Suécia, Suíça, Antiga 
República Jugoslava da Macedónia e Turquia), onde o único percurso principal para obter a 
qualificação docente é a conclusão de programas completos de especialização em FIP (modelo 
integrado). Os programas de curta duração de cariz profissionalizante são geralmente ministrados 
pelas “tradicionais” instituições de formação de professores e incluem disciplinas de pedagogia e 
psicologia, metodologia, didática e ainda formação prática. Propõem geralmente modalidades de 
inscrição flexíveis, nomeadamente a tempo parcial, aprendizagem a distância ou blended learning, 
assim como cursos noturnos. Por exemplo:  

Na Comunidade flamenga da Bélgica, é promovido por instituições de educação de adultos um programa de formação de 
professores (Leraar in opleiding). Os requisitos de candidatura incluem normalmente um grau de licenciatura ou de mestrado em 
áreas de estudo correspondentes às disciplinas ensinadas nas escolas.  

Na Alemanha, as principais instituições de formação de professores oferecem oportunidades para os diplomados de outras áreas 
terem acesso direto à segunda parte dos programas regulares de FIP (Vorbereitungsdienst).  

Na Dinamarca, em paralelo com o programa formal de FIP, o programa Professor de Mérito (150 ECTS) é concebido para 
diplomados de universidades/escolas superiores e indivíduos que adquiriram conhecimentos e experiência fora do ensino. Após a 
conclusão deste programa, são acreditados como “Professores de Mérito”.  

Na Suécia, existe uma variedade de percursos conducentes à profissão docente – por exemplo, para pessoas com uma experiência 
profissional distinta ou para aqueles que optaram por seguir outra profissão. Para os que possuem conhecimentos suficientes em 
pelo menos uma disciplina, existe um programa complementar de formação de professores que conduz a uma licenciatura no 
ensino da disciplina, que corresponde a 90 ECTS.  

Na Suíça, exige-se um mínimo de três anos de experiência profissional e impõe-se um limite etário (mínimo de 30 anos) para ter 
acesso a um programa curto de cariz profissionalizante. 
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A criação de programas de curta duração mais flexíveis nos sistemas educativos supramencionados 
pode conduzir a uma mudança gradual para o modelo sequencial de FIP. 

O segundo modelo de percurso alternativo compreende uma formação em contexto de trabalho que 
permite aos formandos trabalhar numa escola e seguir um programa de formação individual que 
confere a habilitação profissional para a docência. A Letónia, Lituânia, Países Baixos e Reino Unido 
(Inglaterra e País de Gales) oferecem estes programas de formação em contexto de trabalho como 
uma alternativa aos principais percursos de FIP.  

A Letónia e a Lituânia participam na rede Ensinar para Todos. Nestes países, os programas alternativos em contexto de trabalho 
conducentes a uma habilitação docente são ministrados pelas ONGs Missão Possível e Centro para a Melhoria da Escola 
respetivamente. Na Letónia, a ONG Missão Possível recruta diplomados da universidade da Letónia e coloca-os como professores 
nas escolas de todo o país. Estes docentes assumem o compromisso de ensinar e de aprender a tempo inteiro durante dois anos no 
âmbito do programa. Na Lituânia, o programa “Escolhe o Ensino” (Renkuosi mokyti!) implica uma formação em contexto de trabalho 
para recém-diplomados de universidades e jovens profissionais. Os candidatos devem ser titulares de, pelo menos, um grau de 
licenciatura e não ter uma idade superior a 35 anos.  

Nos Países Baixos, o programa Minor em Educação permite aos estudantes de licenciatura nas universidades adquirir uma 
qualificação docente limitada de segundo nível (1-3 anos do ensino secundário geral). O programa Entrada Lateral proporciona uma 
outra opção para indivíduos com qualificações de nível superior que ingressam na profissão docente sem uma qualificação docente 
prévia. Os professores nomeados desta maneira podem trabalhar com um contrato temporário por um máximo de dois anos 
enquanto adquirem a formação e o apoio necessários para obter a habilitação profissional para a docência e subsequentemente um 
contrato permanente. 

No Reino Unido (Inglaterra), School Direct (remunerado) e Teach First são programas que propõem aos diplomados um percurso 
para a qualificação docente enquanto trabalham como professores na escala de remunerações de docente não profissionalizado. 
Há muito estabelecidos como percursos alternativos, os programas conduzidos pelas escolas tornaram-se progressivamente mais 
regulares na sequência das reformas ocorridas entre 2010-2017. Existem ainda diversos programas de menor envergadura: 

• Troops to Teachers é um programa que financia a formação de indivíduos que deixaram as forças armadas (Royal Navy, British 
Army e Royal Air Force) como professores. São elegíveis a candidatar-se aos percursos regulares de tipo sequencial para obtenção 
do Estatuto de Professor Qualificado (Qualified Teacher Status) os titulares de uma licenciatura, apoiados por bolsas de estudo 
isentas de impostos que ajudam a financiar a sua formação. Existe ainda um percurso remunerado de habilitação docente com a 
duração de dois anos, em ambiente escolar, destinado a não diplomados que detêm provas suficientes de desempenho académico 
e de conhecimento especializado numa dada disciplina.  

• Future Teaching Scholars consiste num programa de seis anos que oferece uma bolsa de 15 000 libras esterlinas e uma formação 
inicial preparatória para o ensino destinada a estudantes universitários de matemática ou de física. Após a graduação, os 
participantes recebem uma formação de professores especializada em contexto de trabalho, com um apoio complementar por mais 
dois anos.  

• Researchers in Schools: Maths and Physics Chairs é um curso de dois anos que propõe uma opção de formação de professores 
remunerada para candidatos que concluíram ou estão em vias de concluir o doutoramento. Permite aos investigadores manter um 
perfil académico enquanto obtêm a formação para a docência, pois 20 % do tempo é consagrado às suas próprias atividades 
académicas. Os doutorandos têm acesso a uma bolsa de investigação que cobre ambos os anos, recebem uma bolsa remunerada 
de formação no primeiro ano e trabalham como Professores Recém-Qualificados no segundo ano.  

No Reino Unido (País de Gales), o programa Graduate Teacher oferece um percurso alternativo para a docência ao permitir que 
os diplomados sejam contratados como professores na escala remuneratória de docente não qualificado e receberem formação 
enquanto exercem uma função docente remunerada. Também para os candidatos sem licenciatura, ou com poucas qualificações, 
existem percursos alternativos para se tornarem professores do ensino secundário em determinadas disciplinas prioritárias. Trata-se 
do Certificate of Higher Education – Introduction to Secondary Teaching. Oferecido pela University of South Wales, este curso de um 
ano a tempo inteiro, ou de dois anos em regime de tempo parcial, prepara os estudantes para prosseguir os estudos e tirar um dos 
dois anos do programa de licenciatura em ensino de ciências no ensino secundário, disponível no País de Gales. Estes programas 
permitem aos estudantes obter o Qualified Teacher Status nas disciplinas prioritárias de Matemática, Ciências, TIC e Design e 
Tecnologia. Não existem requisitos académicos formais de acesso ao Certificate of Higher Education – Introduction to Secondary 
Teaching, mas os candidatos precisam de comprovar níveis adequados de competências de literacia e de numeracia durante o 
processo de candidatura.  

Na Estónia, os profissionais de outras áreas podem obter uma qualificação docente através do 
sistema nacional de qualificações profissionais. O certificado profissional pode ser obtido por qualquer 
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pessoa que demonstre as competências necessárias descritas nas normas profissionais dos 
professores. Os cursos de formação não são obrigatórios. 

Para atrair pessoas para o ensino das ciências, tecnologias, engenharias e matemática (STEM) e 
remediar a escassez de professores em algumas áreas, foram criados no Reino Unido (Escócia) 
vários percursos alternativos que permitem obter habilitação para a docência. Estes percursos 
devem, ainda assim, envolver uma instituição de FIP associada a uma universidade e devem ser 
homologados pelo General Teaching Council for Scotland. Alguns dos novos percursos oferecem 
uma combinação de FIP e um ano de indução, assim como um programa destinado a dar formação 
docente ao pessoal ao serviço das autoridades locais.  

2.3. Métodos de recrutamento e condições de emprego  

Esta secção aborda os principais métodos de recrutamento utilizados nas nomeações iniciais assim 
como as condições de emprego dos professores com habilitação profissional para a docência. Ao 
focar as condições de emprego, a secção examina o tipo de estatuto profissional dos professores e 
indica o nível/organismo responsável pela sua contratação. A presente secção debruça-se igualmente 
sobre o tipo de contratos de trabalho e averigua em que condições os professores podem obter um 
contrato por tempo indeterminado, designado como um contrato permanente em certos países. 

2.3.1. Principais métodos de recrutamento de professores com habilitação para a docência 

No recrutamento de professores plenamente qualificados para a sua primeira nomeação, distinguem-
se três sistemas principais em vigor na Europa: recrutamento aberto, procedimento concursal e listas 
de candidatos.  

Como ilustra a Figura 2.3, em quase três quartos dos sistemas, o recrutamento aberto é o método 
predominante, o que implica uma descentralização da responsabilidade pela publicação das vagas, 
requerimento de candidaturas e seleção do melhor candidato. No quadro do recrutamento aberto, o 
processo é geralmente gerido pelas escolas, por vezes em combinação com a autoridade local. O 
processo de recrutamento aberto implica a ausência de um sistema de nível superior para a afetação 
dos professores aos estabelecimentos de ensino: as vagas para professores são preenchidas pelos 
candidatos a emprego a nível de escola. Porém, ser responsável pelo recrutamento não significa 
necessariamente que a escola detém plena autonomia na conceção do processo (implementação do 
procedimento de recrutamento, critérios de seleção, etc.). Em alguns sistemas educativos, o 
procedimento pode ser altamente regulamentado no seu conjunto, enquanto noutros sistemas só os 
aspetos principais são controlados. A legislação e as práticas relativas ao recrutamento aberto e ao 
processo de seleção dos professores requerem um estudo mais aprofundado que permita 
compreender o nível de autonomia das escolas na seleção dos candidatos mais apropriados.  

Em sete sistemas educativos, o recrutamento de professores assenta num procedimento concursal 
organizado por autoridades públicas de níveis superior, regional ou local. Só um determinado número 
de candidatos, e geralmente para um número limitado de vagas disponíveis no sistema educativo 
público, são selecionados por via de um procedimento concursal. Regra geral, os candidatos 
selecionados podem expressar a sua preferência em relação às áreas/estabelecimentos de ensino 
em que desejam trabalhar, mas a decisão final é tomada pela autoridade educativa que os afeta a 
uma determinada escola. Em alguns sistemas educativos, a colocação em concurso representa a 
garantia de um cargo docente de vínculo permanente, enquanto em outros sistemas os candidatos 
colocados são classificados em listas de reserva constituídas, mas sem garantia de emprego.  

Em Espanha, França, Roménia, Listenstaine e Turquia, o procedimento concursal é o único método 
de recrutamento de professores. Na Grécia e Itália, utilizam-se listas de candidatos para além de 
procedimentos concursais. Em ambos os países, após o concurso, os candidatos com a pontuação 
mais elevada são nomeados para posições docentes com vínculo permanente. Os candidatos bem-
sucedidos em concurso mas que não foram recrutados são colocados em listas de candidatos. 
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Figura 2.3: Principais métodos de recrutamento de professores com habilitação para a docência no ensino primário 
e no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17  

 

 

 Procedimento concursal  

 Lista de candidatos  

 Recrutamento aberto  

 

Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Bélgica (BE fr, BE de): A utilização de listas de candidatos aplica-se a escolas públicas dependentes do Estado e o 
recrutamento aberto aplica-se a estabelecimentos do ensino privado subvencionado. 
Espanha, França, Itália e Turquia: Obter aprovação no concurso é condição obrigatória para conseguir a habilitação 
profissional para a docência (ver Secção 2.1). 
Chipre: A partir do ano letivo 2018/19, os docentes candidatos ao CITE 1 terão de ser aprovados em concurso no final da FIP. 
Para o CITE 2-3, os candidatos têm de terminar a licenciatura antes de iniciar a formação profissional. O sistema atual será 
gradualmente substituído por este novo método durante um período de 10 anos. 
 

Na Grécia, a autoridade de nível superior elabora uma lista de reserva dos candidatos aprovados em concurso mas que não obtêm 
uma nomeação permanente. Os novos rankings, ordenados por ramo de estudos e por especialização, são utilizados pelo Ministério 
da Educação, Investigação e Assuntos Religiosos de forma a cobrir as necessidades operacionais (professores substitutos).  

Em Itália, as listas de candidatos são estabelecidas a nível provincial e incluem os futuros professores titulares de habilitação para a 
docência. Estes candidatos são geralmente contratados por tempo indeterminado dentro do limite de 50 % das vagas de ensino 
anualmente disponíveis ou assinam um contrato de curta duração com o estabelecimento de ensino.  

Por último, o método de recrutamento que consiste numa “lista de candidatos” (sem procedimento 
concursal) é utilizado em nove sistemas educativos. Este método refere-se a um sistema em que os 
professores candidatos submetem candidaturas para emprego a uma autoridade de nível superior ou 
intermédio que, na maioria dos casos, classifica os candidatos em função de critérios definidos. Na 
Alemanha, Chipre, Luxemburgo, Malta e Albânia, este é o principal método de recrutamento.  

Na Alemanha, ao concluírem o serviço preparatório (Vorbereitungsdienst), os professores recém-qualificados podem candidatar-se 
a uma posição permanente nos estabelecimentos de ensino públicos. Dependendo do Land, a candidatura deve ser enviada ao 
Ministério da Educação e dos Assuntos Culturais ou à autoridade responsável pela supervisão da escola. A decisão sobre o 
recrutamento é tomada centralmente com base em vagas de emprego e em conformidade com critérios de aptidão, qualificações e 
registo de desempenho. Em alguns Länder, determinadas posições docentes são igualmente publicadas tendo em conta o perfil de 
uma dada escola, a qual por sua vez participa na seleção dos candidatos. Em tais casos, as candidaturas são por vezes enviadas 
diretamente para o respetivo estabelecimento de ensino; no entanto, a contratação não é feita pela própria escola mas pelo 
Ministério da Educação e dos Assuntos Culturais ou pela autoridade educativa a que reporta. Os candidatos aprovados são 
normalmente nomeados como funcionários públicos em período probatório. 

Na Albânia, existem duas formas de recrutar os professores através de listas de candidatos. 1) A plataforma online “Professores 
pela Albânia”, criada para assegurar que o recrutamento de professores decorre com transparência. Os candidatos de todo o país 
podem concorrer para o exame de seleção. Cada professor candidato é classificado em função do seu resultado no exame e registo 
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pessoal e o recrutamento baseia-se na classificação obtida em cada Direção Regional de Educação. 2) Os professores candidatos 
enviam a sua candidatura à unidade local de educação onde desejam ser contratados. Após a avaliação do portefólio dos 
professores candidatos, estes são classificados e são elaboradas listas por perfil. 

Na Bélgica (Comunidades francófona e germanófona), Áustria e Portugal, são usadas listas de 
candidatos em paralelo com o recrutamento aberto.  

Na Bélgica (Comunidades francófona e germanófona), a utilização de listas de candidatos aplica-se às escolas dependentes do 
Estado e o recrutamento aberto aos estabelecimentos do ensino privado subvencionado.  

Na Áustria, os professores são recrutados sobretudo a partir do método de recrutamento aberto; no entanto, o método tradicional 
das listas de candidatos ainda é usado a nível provincial.  

Em Portugal, o principal método de recrutamento é a lista de candidatos. É permitido que os estabelecimentos de ensino utilizem o 
recrutamento aberto para preencher vagas temporárias ou para recrutar profissionais especializados em determinadas áreas 
disciplinares somente em situações em que não existem mais candidatos nas listas de candidatos.  

Nomeação de professores  
Os procedimentos de nomeação de professores estão geralmente estreitamente correlacionados com 
o tipo de método de recrutamento utilizado no sistema educativo (ver Figura 2.3). 

Figura 2.4: Nomeação de professores em escolas do ensino primário e secundário geral (CITE 1-3), conforme 
regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17  
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Fonte: Eurydice. 

Nota específica por país 
Finlândia: Juridicamente, o empregador dos professores é o prestador de serviços de ensino, geralmente uma autoridade 
municipal. O prestador de serviços de ensino publica as vagas específicas para docentes específicas em determinadas 
escolas. Os professores submetem a candidatura ao prestador para um cargo docente numa escola em concreto. 
 

Na maior parte dos países que usam o método de recrutamento aberto, os professores são afetos às 
escolas em que as suas candidaturas foram aprovadas.  

Na Áustria, os professores candidatam-se à autoridade regional de educação que depois os afeta às escolas. Porém, em várias 
províncias austríacas, já existem projetos-piloto como “Contrate o seu Professor”, em que os professores se candidatam diretamente 
às escolas depois de verem os seus processos administrativos validados pela autoridade responsável e de verem os seus dados 
incluídos numa base de dados de professores.  
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Na Antiga República Jugoslava da Macedónia, os futuros professores procuram normalmente uma posição disponível e 
candidatam-se diretamente ao estabelecimento de ensino. Em alguns casos, as escolas podem recorrer à lista de professores com 
habilitação profissional para a docência estabelecida pela autoridade educativa de nível superior e convocar os candidatos mais 
adequados às suas necessidades.  

Nos países onde o principal método de recrutamento é o procedimento concursal e/ou listas de 
candidatos, os professores são habitualmente nomeados para uma escola pela autoridade educativa.  

Em Itália, todos os professores em posições permanentes são nomeados pela autoridade educativa. Os estabelecimentos de 
ensino podem convocar os candidatos apropriados a partir de uma lista de candidatos apenas se ainda houver vagas por preencher 
e nesse caso, só podem celebrar contratos a prazo.  

Na Bélgica (Comunidades francófona e germanófona) e em Portugal, a nomeação de professores 
para as escolas depende respetivamente do tipo de escola e do método de recrutamento.  

Na Comunidade francófona da Bélgica, os professores em escolas públicas são nomeados pela autoridade educativa para as 
escolas com base na lista de candidatos da Comunidade francófona. No caso dos estabelecimentos de ensino privado 
subvencionados pelo Estado, os professores podem candidatar-se livremente às escolas para preencher vagas e as escolas podem 
recrutar os futuros professores a partir da base de dados de professores “Primoweb”.  

Na Comunidade germanófona de Bélgica, os estabelecimentos do ensino públicos contactam os professores a partir de listas 
restritas de candidatos. Os professores podem candidatar-se diretamente aos estabelecimentos de ensino privado subvencionado. 

Em Portugal, os professores recrutados por meio de uma lista de candidatos são afetos a uma escola pela autoridade educativa. 
Aqueles que são recrutados com base no recrutamento aberto podem ser convocados pelas escolas para vagas provisórias ou em 
regime de tempo parcial, ou podem submeter a sua candidatura diretamente nas escolas.  

2.3.2 Empregadores e estatuto profissional dos professores com habilitação para a docência 

Empregadores  
A responsabilidade pela contratação de professores com habilitação para a docência pode incumbir 
às autoridades educativas de nível superior, às autoridades de nível local (municípios, províncias, 
etc.) ou às escolas; esta responsabilidade pode igualmente ser partilhada entre diferentes níveis 
administrativos. O nível administrativo responsável pela contratação de professores está 
correlacionado, em certa medida, com os métodos de recrutamento e o estatuto profissional (ver 
Figuras 2.3 e 2.6). 

Os professores com habilitação para a docência são contratados pela autoridade educativa de nível 
superior em 10 sistemas educativos. Nestes sistemas, os professores titulares de habilitação 
profissional são recrutados por meio de um procedimento concursal (Grécia, Espanha, França, 
Listenstaine e Turquia), ou através de listas de candidatos (Alemanha, Chipre, Luxemburgo, Malta e 
Portugal). Em Itália, a autoridade educativa de nível superior nomeia os professores para funções 
permanentes, enquanto os contratos a prazo para posições temporárias são celebrados diretamente 
com as escolas. 

Os estabelecimentos de ensino assumem a responsabilidade exclusiva e direta pela contratação de 
professores com habilitação para a docência nos níveis primário e secundário em 16 sistemas 
educativos. Em todos estes sistemas, com exceção da Roménia e da Albânia, os professores são 
recrutados através do método de recrutamento aberto.  

As autoridades de nível local são os únicos empregadores de professores com habilitação para a 
docência em nove sistemas educativos (Dinamarca (ensinos primário e secundário inferior), Letónia, 
Hungria, Países Baixos, Finlândia, Reino Unido (Escócia), Suíça (ensinos primário e secundário 
inferior), Islândia e Noruega). Em todos estes países, os professores com habilitação para a docência 
são recrutados por meio do recrutamento aberto. 
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Figura 2.5: Nível ou órgão administrativo com responsabilidade pela contratação de professores com habilitação 
para a docência no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de 
nível superior, 2016/17  

 

 

O empregador é:  

 
a autoridade educativa de nível 
superior  

 a autoridade local 

 a escola  

  

 

Fonte: Eurydice. 

Nota específica por país 
Suíça: A autoridade empregadora pode variar entre os cantões. 

Em sete sistemas educativos (Bélgica (Comunidades francófona e germanófona), Áustria, Suécia e 
Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte)), a responsabilidade pela contratação de 
professores varia em função do tipo de escola. Por exemplo: 

Na Bélgica (Comunidades francófona e germanófona), as autoridades educativas de níveis superior e local nomeiam os 
professores para as escolas públicas, enquanto os estabelecimentos de ensino privado subvencionado contratam os professores 
diretamente. 
Na Áustria, para os professores primários, o empregador é a autoridade provincial (autoridade de nível local). Para o ensino 
secundário, as autoridades educativas de nível superior (direções regionais de educação) contratam os professores para as 
Allgemeinbildende höhere Schulen (CITE 2-3), enquanto as autoridades provinciais (autoridade de nível local) empregam os 
professores para as Neue Mittelschulen (CITE 2)). 
No Reino Unido (Irlanda do Norte), o empregador pode ser a autoridade de nível superior (Education Authority), a escola (Board of 
Governors), ou o Council for Catholic Maintained Schools para os professores em escolas católicas subvencionadas. 

Tipos de estatuto profissional 
Os professores contratados para estabelecimentos de ensino público são considerados funcionários 
públicos em todos os países europeus. Contudo, a definição, as disposições contratuais e as condições 
de emprego dos professores enquanto funcionários públicos podem variar de um país para outro. 
Geralmente, o estatuto profissional dos professores com habilitação profissional para a docência 
integra-se em duas categorias: podem ser contratados com um estatuto contratual sujeito à legislação 
laboral geral ou à legislação laboral especial que rege as relações contratuais no setor público. Além 
disso, em alguns sistemas educativos em que existe uma legislação laboral especial para o setor 
público, os professores podem ter o estatuto de funcionários públicos ou de professores não efetivos. 
Os funcionários públicos são contratados ou nomeados em conformidade com legislação específica 
ligada à administração pública o que, em geral, implica uma maior segurança no emprego através de 
contratos com vínculo efetivo ou permanente e de perspetivas de carreira ao longo da vida. 

Como ilustra a Figura 2.6, em cerca de dois terços dos sistemas educativos, as relações jurídicas e 
as condições de emprego no setor público são regidas por uma legislação laboral especial. Nestes 
sistemas, os professores com habilitação própria para a docência detêm o estatuto de funcionários 
públicos ou de professores não efetivos. Os professores com habilitação para a docência podem ser 
contratados como funcionários públicos em 17 sistemas educativos. Na Alemanha, Grécia, 
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Luxemburgo e Portugal, só os professores em cargos permanentes são nomeados como funcionários 
públicos, aqueles que ocupam posições provisórias são considerados como professores não efetivos. 
Na Áustria, o estatuto de funcionário público deixou de ser atribuído, mas como está a ser 
gradualmente suprimido, ainda existem professores funcionários públicos no sistema.  

Todavia, como o estatuto de “funcionário público” é comummente associado aos sistemas em que os 
professores com habilitação para a docência são selecionados e recrutados através de um 
procedimento concursal, não existe uma forte correlação entre métodos de recrutamento e estatuto 
profissional. Enquanto em Espanha, França, Grécia, Listenstaine e Turquia, todos os professores 
candidatos aprovados em concurso têm um estatuto de funcionários públicos, em Itália e na Roménia 
têm o estatuto de contratados. Em contraste, na Hungria, Eslovénia e Finlândia, os professores com 
habilitação para a docência recrutados por meio de recrutamento aberto obtêm o estatuto de 
funcionários públicos. 

Figura 2.6: Tipos de estatuto profissional disponíveis para professores com habilitação para a docência no ensino 
primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17  

 

 

 Funcionário público  

 
Agente do setor público sem 
estatuto de funcionário público  

 
Empregado com contrato sujeito 
à legislação laboral geral 

  

  

 Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Alemanha: Em geral, os professores com habilitação para a docência são nomeados funcionários públicos. Só em três Länder 
(Berlim, Saxónia e Turíngia), são recrutados como trabalhadores do setor público sem estatuto de funcionários públicos. 
Espanha: O estatuto de funcionário público representado na Figura corresponde ao estatuto de funcionarios de carrera. 
Países Baixos: Os professores em estabelecimentos de ensino públicos detêm o estatuto de funcionários públicos e aqueles 
que trabalham em estabelecimentos do ensino privado subvencionado são empregados ao abrigo da legislação geral do 
trabalho. Contudo, ambas as categorias podem contemplar condições de trabalho comparáveis ou mesmo idênticas. Nos 
Países Baixos, os acordos coletivos cobrem o setor da educação no seu conjunto.  
Polónia: A profissão docente é regulamentada por uma legislação distinta (Estatuto do Pessoal Docente) que define as regras 
de contratação, as obrigações, a remuneração e o despedimento dos docentes, assim como o seu percurso profissional. 
 

Em nove sistemas educativos, todos os professores com habilitação profissional para a docência são 
agentes do setor público sem estatuto de funcionários públicos (Croácia, Polónia, Eslováquia, 
Albânia, Bósnia-Herzegovina, Suíça, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Montenegro e 
Noruega). 

Em 17 sistemas educativos, todos os professores com habilitação profissional para a docência são 
empregados com contratos sujeitos à legislação laboral geral. Em todos estes países, à exceção da 
Itália e da Roménia, os professores são recrutados segundo o método de recrutamento aberto.  
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2.3.3 Tipos de contratos de trabalho para professores com habilitação profissional para a docência 

O tipo de contrato ao abrigo do qual são contratados os professores com habilitação profissional para 
a docência faz parte das disposições contratuais entre o empregador e os empregados e pode 
contemplar diferentes elementos. No contexto do presente relatório, é estabelecida uma distinção 
entre “contrato por tempo indeterminado” ou contrato permanente e “contrato a prazo” ou “por tempo 
indeterminado”. Os contratos por tempo indeterminado são contratos sem termo, ou seja, não 
especificam um período de tempo definido; podem cessar por iniciativa do empregado mediante 
aviso, ou pelo empregador sob condições específicas e normalmente muito restritas. Por sua vez, os 
contratos a prazo ou por tempo determinado expiram no final do período específico estipulado no 
contrato – a sua extensão não é garantida. Os contratos por tempo indeterminado são normalmente 
associados a uma maior segurança no emprego, enquanto os contratos a prazo implicam com 
frequência condições de emprego mais instáveis.  

Figura 2.7: Tipos de contratos de trabalho disponíveis para professores com habilitação para a docência por 
estatuto profissional no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da 
autoridade de nível superior, 2016/17  
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Fonte: Eurydice.  
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A Figura 2.7 mostra que todos os sistemas educativos oferecem aos professores com habilitação 
para a docência a possibilidade de obter um contrato por tempo indeterminado. Este tipo de contrato 
está habitualmente associado a um posto de trabalho permanente. Os contratos a prazo são 
normalmente usados para preencher postos temporários, afetar pessoal com projetos a prazo certo, 
substituir professores ausentes ou empregar professores durante o período probatório ou de indução. 

Na Grécia e no Luxemburgo, só os professores com o estatuto de funcionários públicos podem ser 
contratados por um período de tempo indefinido.  

Em alguns sistemas educativos, os professores com habilitação para a docência são recrutados com 
contratos a prazo no início da sua carreira. Para obter um contrato por tempo indeterminado, devem 
geralmente cumprir condições específicas, como por exemplo, concluir com êxito o período probatório 
ou a fase de indução. Em dois países, é tida em conta a duração da experiência profissional. Na 
Bélgica (Comunidade francófona), é proposto um contrato por tempo indeterminado aos professores 
que cumpriram entre 600 e 700 dias letivos e que ocupam um posto permanente, enquanto na 
Áustria, após um período máximo de cinco anos de serviço, é oferecido ao professor um contrato por 
tempo indeterminado. Na Polónia, o tipo de contrato está estreitamente ligado ao nível da carreira.  

Na Polónia, todos os professores com habilitação para a docência são contratados com base no Estatuto do Pessoal Docente. Os 
“professores estagiários” (primeiro nível da carreira) são sempre contratados com um contrato a prazo. Os “professores contratados” 
(segundo nível da carreira) podem ser contratados com um contrato a prazo ou com um contrato por tempo indeterminado. Os 
professores nas duas categorias mais elevadas (“nomeados” e “certificados”) celebram sempre um contrato por tempo 
indeterminado. 

Nos países onde os professores com habilitação para a docência celebram contratos sujeitos à 
legislação laboral geral, as relações contratuais são regulamentadas pela lei geral do trabalho, que rege 
a utilização de contratos a prazo e pode especificar a duração máxima. Nos Países Baixos, as 
condições gerais para obter um contrato por tempo indeterminado são acordadas no âmbito do acordo 
coletivo relativo aos salários, o qual sustenta as modalidades contratuais que as escolas podem adotar. 
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2.4. Mobilidade dos professores entre as escolas 

Esta secção analisa a forma como os professores se movimentam ou são transferidos entre as 
escolas. No atual relatório, a mobilidade dos professores refere-se a qualquer transferência feita por 
um professor após a sua nomeação inicial para uma escola, incluindo a sua transferência para outra 
escola dentro mesma zona educativa ou entre zonas educativas diferentes. Tem em consideração as 
transferências iniciadas pelos próprios professores, assim como as transferências instigadas pelas 
autoridades educativas, incluindo as que são feitas pelos professores em início de carreira e as que 
ocorrem numa etapa mais tardia da carreira docente. A mobilidade dos professores que abandonam 
a profissão, o envolvimento de professores substitutos e os contratos de curta duração que os novos 
professores podem obter numa série de escolas antes de ingressarem numa posição permanente 
não se encontram incluídos aqui.  

As regulamentações relativas à mobilidade dos professores são abordadas em primeiro lugar, 
averiguando-se quais os países onde existem e os níveis de autoridade responsáveis pela sua 
emissão. Em seguida, são focados os procedimentos específicos e as práticas de mobilidade dos 
professores. Por fim, são analisadas as diferentes razões pelas quais os professores podem desejar 
mudar de escola ou pelas quais as autoridades educativas ou as escolas podem ter de transferi-los.  

2.4.1. Regulamentações sobre a mobilidade dos professores entre escolas  

Mais de metade dos sistemas educativos europeus não dispõem de regulamentações em matéria de 
mobilidade dos professores. Na outra metade, confirma-se a existência de regulamentações sobre a 
mobilidade dos professores entre escolas. Esta tendência observa-se mais em países da Europa 
meridional e ocidental do que nas regiões do norte ou do leste europeu.  

Figura 2.8: Regulamentações e níveis de autoridade responsáveis pela mobilidade dos professores entre escolas 
no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 
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 Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Alemanha: As regulamentações variam entre os Länder. 
Irlanda: A mobilidade dos professores é regulamentada em relação à reafetação do excedente de professores ou de 
professores com vínculo permanente, ou de docentes com contratos a termo indeterminado.  
Polónia: A mobilidade dos professores encontra-se regulamentada no Estatuto do Pessoal Docente. No entanto, as 
regulamentações acerca da transferência de professores estão atualmente suspensas e serão gradualmente suprimidas em 
janeiro de 2018. Na prática, a mobilidade é deixada ao critério e ao consenso de ambas as partes envolvidas. A iniciativa de 
transferir um professor pode partir do próprio professor ou da escola (órgão de gestão da escola). 
Eslovénia: A mobilidade dos professores só é regulamentada em casos excecionais (reorganização da escola). 
Reino Unido (SCT): A mobilidade dos professores não é regulamentada. Os professores são nomeados pela autoridade local 
e são livres de se candidatar a outras vagas. São contratados como profissionais móveis, o que confere às autoridades locais a 
flexibilidade para os reafetar conforme as necessidades. 
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Em todos os países, à exceção de dois, as regulamentações são elaboradas pela autoridade de nível 
superior.  

Na Albânia, a mobilidade dos professores é regulamentada sobretudo a nível local pelos serviços regionais de educação e pelos 
diretores de escola.  

De modo semelhante, na Antiga República Jugoslava da Macedónia, as autoridades de nível local são responsáveis pela 
mobilidade dos professores. Todas as escolas primárias públicas do ensino regular estão sob a responsabilidade dos municípios. As 
escolas secundárias em Skopje estão sob a tutela da Cidade de Skopje, enquanto as suas congéneres noutras cidades do país 
estão sob a responsabilidade dos respetivos municípios.  

Em todos os sistemas educativos é necessário que exista um certo grau de mobilidade dos 
professores. Estes podem solicitar uma mudança por razões pessoais, familiares ou profissionais. 
Inversamente, as autoridades educativas devem não só garantir uma distribuição uniforme dos 
professores, assegurando que todas as vagas são preenchidas, como também gerir as 
reorganizações e encerramentos de escolas. As escolas contribuem para o processo através da 
monitorização e notificação das autoridades em relação às vagas de emprego e equilibrando a carga 
de trabalho do seu pessoal docente. Os procedimentos específicos variam entre os países e estão 
geralmente associados ao sistema de recrutamento e de emprego em vigor. 

Figura 2.9: Procedimentos para a mobilidade dos professores entre escolas no ensino primário e no secundário 
geral (CITE 1-3), 2016/17 
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 Fonte: Eurydice. 

Em mais de metade dos países europeus, os professores candidatam-se diretamente às vagas de 
emprego anunciadas (27 sistemas educativos). Em termos geográficos, este sistema é corrente na 
Europa Setentrional e de Leste, em linha com o método de recrutamento aberto, e consistente com o 
facto de a maioria destes países não dispor de regulamentações em matéria de mobilidade dos 
professores. Na outra metade, os professores têm de se candidatar junto da autoridade educativa 
para obter uma transferência. Este é geralmente o caso na Europa Ocidental, Central e Meridional. 
Os procedimentos variam entre os sistemas educativos. 

Em muitos países, os professores podem candidatar-se diretamente em resposta a vagas de 
emprego anunciadas ou podem solicitar uma transferência à autoridade educativa. Os diferentes 
procedimentos podem ser associados a diferentes tipos de mobilidade e/ou regulamentações 
(Comunidade germanófona da Bélgica, Polónia e Sérvia). Por exemplo: 

Na Sérvia, se existir uma vaga de emprego para uma determinada escola, a autoridade local e a escola consultam a lista de 
empregados cujos serviços são total ou parcialmente redundantes no ano letivo corrente e convidam os docentes desta lista para 
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uma oferta de emprego. A escola pode igualmente anunciar a vaga na publicação da Agência Nacional de Emprego caso não 
encontre na lista um candidato adequado. Por sua vez, os professores também podem ter a iniciativa de se transferirem para outra 
escola no caso de não haver um candidato adequado na lista de empregados e na condição de ambas as escolas consentirem.  

Em países onde a mobilidade docente não é regulamentada, para além de responderem a vagas de 
emprego, os professores podem também candidatar-se junto da autoridade educativa para uma 
transferência em circunstâncias específicas, tais como as reorganizações de escolas (Lituânia, 
Hungria, Finlândia, Bósnia-Herzegovina e Listenstaine).  

2.4.2. Características dos processos de mobilidade dos professores 

As práticas de mobilidade variam em toda a Europa. Algumas dessas práticas são apresentadas 
nesta secção e são ilustradas através de exemplos nacionais, porém, sem a intenção de fornecer um 
quadro completo. De facto, será necessário realizar um estudo mais minucioso para melhor 
compreender quais são os sistemas educativos que utilizam concursos nacionais para gerir a 
mobilidade dos professores e a maneira como estes são geridos; ou o número de países que 
dispõem de um sistema de créditos para classificar os pedidos de mobilidade, ou que outros 
procedimentos são usados pelos restantes países para facilitar a mobilidade.  

Em alguns países, a mobilidade é gerida através de concursos nacionais.  

Em Espanha, o concurso de transferências (concurso de traslados), organizado de dois em dois anos, é a forma mais comum de os 
professores se movimentarem entre escolas. Os funcionários públicos podem candidatar-se por razões pessoais ou profissionais. 
Num dado ano, a autoridade de nível superior organiza um concurso em todas as Comunidades Autónomas com vagas disponíveis 
no seu território. No ano seguinte, a autoridade nacional abre concurso para vagas de emprego em todo o território nacional.  

Em Portugal, a cada quatro anos é organizado um procedimento de transferência para professores efetivos através de um concurso 
nacional. No entanto, professores com vínculo permanente e sem um posto de trabalho podem concorrer anualmente. 

Na Albânia, enquanto a mobilidade dos professores é regulamentada principalmente a nível local, os professores podem 
igualmente ser nomeados após os concursos nacionais. Neste caso, os candidatos aprovados são nomeados para uma posição em 
função da sua preferência pessoal. 

De modo semelhante, a mobilidade também pode ser gerida a partir de um sistema baseado em 
créditos ou pontos. Os professores melhoram as suas hipóteses de obter uma posição da sua 
preferência se acumularem créditos/pontos. 

Em França, a mobilidade pode verificar-se entre ou na esfera das académies – os principais setores administrativos do Ministério da 
Educação. No último caso, as necessidades anuais de cada académie são combinadas com os pedidos de mobilidade dos 
professores novos e em funções. O objetivo é nomear professores para onde fazem falta, tendo em conta as preferências pessoais 
de mobilidade. Em cada pedido de mobilidade na esfera das académies, os professores nos níveis secundário inferior e superior, 
por exemplo, podem indicar até 20 escolas da sua preferência e é efetuado um cálculo dos pontos. A escala de pontuação dá 
prioridade a transferências relacionadas com questões familiares, professores portadores de deficiência e professores nomeados 
para determinadas áreas prioritárias. Estes e outros critérios permitem classificar os pedidos de mobilidade. 

Em Chipre, os professores ingressam num sistema de créditos, no qual obtêm créditos baseados em (a) anos de trabalho, (b) tipos 
de escola onde exerceram funções docentes, e (c) distância entre a escola e o local de residência do professor. No final de cada 
ano letivo, a lista é utilizada pelas autoridades de nível superior e de nível local para determinar onde cada candidato será nomeado 
no ano letivo seguinte. Os professores com mais créditos nesta lista podem ser nomeados para as escolas da sua preferência. 

Na Bélgica (Comunidade francófona), esta situação aplica-se somente a um caso específico. Os professores que lecionam em 
escolas com uma maior proporção de alunos provenientes de contextos desfavorecidos, com base num índice socioeconómico, e 
que, por conseguinte, beneficiam de recursos financeiros e humanos adicionais, têm direito a solicitar uma mudança para outra 
escola da sua preferência (decorridos 10 anos). 

Em dois Estados federais, foram introduzidos procedimentos específicos para facilitar a mobilidade 
entre as regiões.  
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Em 2015, os ministros da educação das três Comunidades da Bélgica decidiram criar uma plataforma online para facilitar e 
promover a mobilidade dos professores entre as Comunidades. O objetivo é que as línguas ou disciplinas curriculares lecionadas 
noutra língua possam ser ministradas por professores que sejam falantes nativos. 

Na Alemanha, os professores com estatuto de funcionários públicos que desejem trabalhar noutro Land solicitam o consentimento 
do Ministério da Educação e dos Assuntos Culturais responsável pelo seu estabelecimento de ensino de origem e pela escola do 
Land recetor. Num acordo adotado em maio de 2001, a Conferência Permanente dos Ministros da Educação e Assuntos Culturais 
dos Länder estabeleceu dois procedimentos para a transferência de professores entre Länder. Este acordo visa, entre outras coisas, 
aumentar a mobilidade dos professores na Alemanha. O objetivo principal mas não exclusivo consiste em permitir aos membros de 
uma família viverem juntos. 

As regulamentações sobre a mobilidade também se podem aplicar de forma distinta a diferentes tipos 
de escola.  

Na Bélgica (Comunidade francófona), por exemplo, embora seja fácil a transferência de uma escola pública (diretamente 
dependente do Ministério da Comunidade francófona) para outro estabelecimento conservando o mesmo estatuto, em escolas 
subvencionadas pelo Estado é extremamente difícil para os professores mudarem de escola sem perder o seu estatuto e a sua 
antiguidade.  

Os programas de troca permitem aos professores deslocarem-se entre escolas, por vezes apenas por 
um período temporário. 

Na Bélgica (Comunidade germanófona), os professores nomeados podem trocar de posto de trabalho. Os dois professores que 
se candidatam para uma troca devem trabalhar para o mesmo prestador de educação com funções idênticas. A troca é temporária 
inicialmente, por um período de 12 meses, mas pode tornar-se permanente, na medida em que o pedido pode ser reintroduzido 
tantas vezes quantas o professor decida.  

Na Irlanda, o sistema de troca destina-se a permitir que os professores primários troquem temporariamente os seus postos de 
trabalho para fins educativos. O período mínimo para uma troca é de um ano e o máximo é de cinco anos. É uma questão de os 
professores identificarem colegas com os quais desejam trocar de escola. 

Na ausência de quaisquer regulamentações sobre a mobilidade dos professores, podem existir 
práticas variadas. Depende de quem dirige as escolas (autoridades de nível local ou superior) e do 
estatuto profissional dos professores. Por exemplo: 

Na República Checa, as autoridades locais, que gerem a maioria das escolas, são responsáveis pela reorganização da oferta, 
conforme as necessidades, podendo fundir, encerrar ou abrir novas escolas. Isto pode implicar a transferência de professores entre 
escolas. 

No Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte), os professores não são funcionários públicos, sendo nomeados 
por cada escola. Os professores são livres para decidir se desejam transferir-se para outra escola e candidatar-se a eventuais vagas 
que surjam, que serão preenchidas através de um concurso público. Em Inglaterra, os consórcios de multi-academias (MAT) 
representam um elemento cada vez mais prevalente no panorama educativo. Como o nome sugere, são consórcios que gerem mais 
de uma academia (a dimensão varia consideravelmente). Os MAT são os empregadores legais de todo o pessoal nos seus 
estabelecimentos, e têm a possibilidade de reafetar docentes e dirigentes escolares para onde são mais necessários na esfera do 
consórcio. Os estudos realizados (Worth, J., 2017) consideram que o total de deslocações de pessoal entre as escolas no mesmo 
MAT é dez vezes superior ao total de deslocações que se poderia esperar entre duas escolas não pertencentes ao mesmo MAT e 
com uma distância geográfica idêntica. 

Em Listenstaine, os professores podem tomar a iniciativa de expressar a sua vontade de mudar de escola. Os diretores escolares 
podem incitar deslocações de forma a assegurar a constituição de uma equipa adequada ou para preencher posições desocupadas; 
a autoridade de nível superior pode fazê-lo na sequência de avaliações externas, relatórios de inspetores, vagas de emprego ou 
como resultado de um planeamento a longo prazo para posições docentes nas escolas. 

2.4.3. Causas da mobilidade dos professores 

Em geral, os professores procuram a mobilidade por razões que se prendem com necessidades ou 
preferências profissionais ou pessoais (por exemplo, para trabalhar mais perto de casa ou da família 
ou para melhorar a sua situação profissional, etc.). De acordo com as informações prestadas pelos 
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países participantes, as razões mais comuns para os professores requererem a mobilidade não se 
encontram relacionadas com o emprego, mas sim com motivos pessoais ou familiares. Outra razão 
possível é a necessidade de mudar de ambiente escolar. Além disso, os professores podem requerer 
uma mudança de local por razões médicas, como sucede na Grécia, por exemplo, onde é possível 
submeter um pedido formal alegando um problema de saúde e em Portugal, onde os docentes com 
problemas de saúde podem candidatar-se à mobilidade sem apresentar razões de ordem formal. 

Na perspetiva do sistema educativo, a necessidade de organizar a mobilidade dos professores pode 
surgir por múltiplas razões. Entre as quatro razões possíveis mencionadas nesta análise, a mais 
comum é a reorganização da escola, mencionada por metade dos países estudados. “Assegurar uma 
distribuição uniforme de professores” e “solucionar questões relativas ao desempenho ou à vida 
pessoal dos professores” surgem em segundo lugar. Em muitos países, qualquer uma destas razões 
pode conduzir à transferência de um professor. Só sete sistemas educativos mencionam que os 
professores podem ser transferidos para prover as necessidades das escolas que integram alunos 
desfavorecidos ou com fraco desempenho. Entre estes, a Áustria indica claramente que as 
transferências requisitadas por esta razão devem ter a concordância do professor em questão.  

Por último, a possibilidade de transferir professores sem o seu consentimento existe apenas em dois 
países (Alemanha e Áustria), e até nestes, só é permitida em circunstâncias muito específicas e sob 
condições restritas.  

Na Alemanha, os professores podem ser transferidos sem o seu consentimento apenas quando a escola de destino está sob a 
tutela da mesma entidade que a escola de origem e a nova posição docente não implica uma mudança de escalão ou de salário de 
base. Deve ser fundamentada com razões profissionais válidas, por exemplo, a fusão de escolas ou uma redução das posições 
docentes devido a um decréscimo das matrículas. Outras razões prendem-se diretamente com o professor como, por exemplo, ser 
considerado adequado para assumir outras funções. Uma transferência é contemplada quando é a única maneira de fazer 
corresponder as funções do professor com a sua posição. As responsabilidades de um funcionário público em relação ao seu 
empregador implicam que o professor deve aceitar uma transferência, mesmo que esta não corresponda aos seus desejos. No 
entanto, a autoridade escolar supervisora é obrigada a considerar quaisquer circunstâncias pessoais significativas que podem tornar 
injustificável uma transferência (idade avançada ou problemas de saúde, por exemplo). 

Na Áustria, se um professor fica afeto a um serviço sem o seu consentimento, colocam-se restrições temporais e relativas à 
disciplina. Uma transfer ex officio (isto é, sem o consentimento do professor) só é possível se houver razões importantes para tal. O 
professor pode submeter objeções à transferência proposta e apresentar um recurso contra a decisão de transferência e/ou tomar 
providências legais. 

Por outro lado, são poucos os países (Chipre, Áustria, Albânia e Listenstaine) que mencionam 
incentivos à mobilidade dos professores entre as escolas. Como a mobilidade dos professores é 
normalmente conduzida pelos próprios professores e motivada por razões pessoais e/ou 
profissionais, as autoridades educativas e as escolas raramente intervêm através de incentivos à 
mobilidade. 

Na Áustria, por exemplo, os professores que adquirem qualificações complementares podem ser transferidos para uma escola 
onde podem realizar um trabalho mais especializado e assim melhorar as suas condições de trabalho. Do mesmo modo, a Albânia 
indica que a mobilidade permite aos professores adquirir mais experiência e melhora as suas oportunidades para atingir as suas 
metas profissionais na medida em que alarga a sua experiência.  

Em Listenstaine, as medidas de incentivo estão ligadas à carga de trabalho e à possibilidade de beneficiar de um contrato sem 
termo.  
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CAPÍTULO 3: INDUÇÃO, DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E TIPOS DE 
APOIO  

Um ensino de elevada qualidade depende, em grande medida, do que os professores sabem e são 
capazes de fazer. Os conhecimentos e as competências adquiridas durante a formação inicial de 
professores (FIP) são apenas o ponto de partida. Os programas de indução e de orientação no início 
da sua carreira permitem aos professores desenvolver as suas competências profissionais e criar 
ligações frutíferas no seu ambiente escolar. O desenvolvimento profissional contínuo (DPC) oferece 
aos professores a oportunidade de melhorar as suas competências e adaptá-las ao atual contexto em 
rápida transformação. O apoio de outros colegas e de profissionais especializados também pode 
ajudá-los a lidar com questões complexas e a melhor desempenhar as tarefas exigentes.  

Na sua Comunicação sobre o desenvolvimento escolar e um ensino de excelência para um melhor 
começo de vida, a Comissão Europeia sublinha a importância da formação de professores para a 
qualidade do ensino, realçando o papel que o trabalho colaborativo e o desenvolvimento profissional 
ao longo da carreira podem desempenhar (10). A Comissão insiste na necessidade de um DPC 
acessível, sustentável e relevante, e ressalta o efeito positivo de envolver as escolas e os professores 
na definição das políticas de DPC. Também sublinha a necessidade de proporcionar um apoio 
especial aos professores, particularmente durante as etapas iniciais das suas carreiras.  

Todas estas questões são analisadas no presente capítulo, que se divide em três secções. A primeira 
foca-se no apoio disponibilizado aos professores recém-chegados à profissão através de programas 
de indução e, de um modo mais geral, em matéria de orientação. A segunda secção investiga a 
situação do DPC dos professores nos países europeus. A terceira parte aborda outros tipos de apoio 
à disposição dos professores em exercício no decurso da sua carreira.  

3.1. Indução e orientação 

3.1.1.  Indução  

A Comunicação da Comissão Europeia de 2017 sobre o desenvolvimento escolar e um ensino de 
excelência sublinha a importância de providenciar um apoio específico aos professores durante a 
fase inicial da sua carreira. Como sustentado no manual da Comissão Europeia para decisores 
políticos sobre a indução na profissão docente, “o momento em que professores recém-formados 
passam da formação inicial para a vida profissional é visto como crucial para o seu futuro 
compromisso e desenvolvimento profissional e para a redução do número de professores que 
abandonam a profissão docente” (Comissão Europeia, 2010, p. 9).  

A indução, conforme aqui compreendida, representa uma fase de apoio estruturada tanto para os 
professores recém-chegados à profissão como para os futuros professores. Durante esta fase, os 
professores concretizam de modo integral ou parcial as tarefas impostas aos professores experientes, 
e são remunerados pelo seu trabalho. A indução compreende importantes componentes formativas e 
de apoio; inclui não só uma formação complementar como também apoio e conselhos 
personalizados.  

                                                           
(10)  Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité 

das Regiões sobre o desenvolvimento das escolas e um ensino da excelência para um melhor começo de vida, 
COM/2017/165 final. 



A Ca r re i r a  Doc en te  n a  Eu rop a :  Ace sso ,  P rog ressã o  e  Ap o ios  

52 

Estatuto e extensão dos programas de indução 
A Figura 3.1 mostra que, na vasta maioria dos sistemas educativos europeus, os futuros docentes ou 
os docentes recém-chegados à profissão têm acesso a programas de indução. Em 26 sistemas, uma 
fase estruturada de indução é imposta por regulamentações emanadas das autoridades de nível 
superior, enquanto na Estónia, Eslovénia e Finlândia, a indução é apenas recomendada.  

Figura 3.1: Estatuto dos programas de indução no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme 
regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17  
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Fonte: Eurydice. 
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⊗ Sem regulamentações a nível superior   Autonomia escolar 
Fonte: Eurydice. 
Notas específicas por país 
Alemanha: A informação providenciada na Figura refere-se ao serviço preparatório remunerado obrigatório nas escolas 
(Vorbereitungsdienst). 
Irlanda: Estão disponíveis dois modelos de indução: 1) National Induction Programme Workshops em que os professores 
recém-qualificados devem concluir 20 horas de workshops e, 2) um sistema na escola designado como Droichead, que 
combina a indução com a experiência probatória/pós-qualificação. Para os professores primários, são necessários pelo menos 
100 dias para concluir o Droichead e, para professores pós-primários, 300 horas letivas. Os professores recém-qualificados 
têm 36 meses para concluir um destes modelos.  
Grécia: A indução está disponível para todos os professores principiantes. É obrigatória para professores principiantes em 
postos de trabalho permanentes, embora no caso dos professores substitutos seja apenas recomendada. 
Espanha: O conteúdo e a duração da fase de indução variam dependendo da Comunidade Autónoma concernente.  
Itália: Durante o período de indução de um ano, os professores têm de assegurar 180 dias de serviço docente (120 de 
atividades letivas). 
Países Baixos: Os parceiros sociais fixam o quadro de indução nos acordos coletivos de trabalho. As escolas são 
responsáveis pela sua interpretação e pela prestação de apoio na fase inicial da carreira docente. 
Áustria: Obrigatória unicamente para professores diplomados que seguiram o percurso sequencial através da FIP e que 
podem lecionar em Allgemeinbildenden höheren Schulen (CITE 2-3).  
Eslovénia: Em circunstâncias especiais, a duração da fase de indução pode ser alargada ou reduzida. 
Reino Unido (SCT): A indução obrigatória pode ser realizada através do Teacher Induction Scheme ou adotando um percurso 
flexível (Flexible Route). A informação sobre a duração do período de indução refere-se ao Teacher Induction Scheme.  
Listenstaine: A indução decorre no contexto do período probatório de três anos. 
Suíça: Os programas de indução são regulamentados a nível cantonal. A maioria dos cantões tem programas obrigatórios, 
outros são opcionais. A duração varia entre 12 e 24 meses. Em alguns cantões, a duração pode ser adaptada às necessidades 
individuais. 

CITE 2-3 
 

AT 
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Os programas de indução podem ser organizados de diferentes formas. Em alguns sistemas 
educativos, a indução está disponível para os novos professores com habilitação profissional para a 
docência; noutros sistemas, os professores principiantes só são considerados como plenamente 
qualificados após a conclusão do período de indução (ver Secção 2.1). A indução é normalmente 
organizada no início do primeiro contrato como professor diplomado numa escola e, em alguns 
sistemas, ocorre durante o período probatório. Na Alemanha, França, Luxemburgo e Áustria, a 
indução decorre no quadro da FIP.  

Na Alemanha, o serviço preparatório remunerado e obrigatório na escola (Vorbereitungsdienst) é considerado como um programa 
de indução obrigatório. Todos os diplomados (tendo realizado o Primeiro Exame de Estado ou titulares de um mestrado em FIP, 
dependendo do Land) têm de realizar este serviço para se apresentarem no Segundo Exame de Estado, que é a condição 
necessária para obterem a habilitação para a docência e, desse modo, um emprego permanente. Também se recomenda que seja 
providenciado apoio profissional desde uma etapa inicial, ou seja, no inicio do primeiro contrato dos professores com habilitação 
para a docência e compete aos Länder decidir sobre o tipo de apoio e modo de organização. Sete Länder organizam um programa 
de indução para professores com habilitação para a docência. Em seis deles é opcional, enquanto em Brandeburgo é obrigatório. 

Em França, os estudantes passam pelo concurso no final do 4.º ano (Mestrado 1). Os candidatos aprovados seguem um programa 
de indução (integrado na FIP) durante o qual são remunerados como professores estagiários/funcionários públicos para realizar 
atividades letivas. Os que não são aprovados prosseguem os estudos para o nível de Mestrado 2. Durante o segundo ano deste 
mestrado passam por um programa de estágio numa escola (8-12 semanas), em vez de um programa de indução, e não são 
remunerados pelas atividades letivas realizadas. Podem ir a concurso no final do 5.º ano e, em caso de aprovação, passam por um 
programa de indução. Durante esta fase de indução, são remunerados como professores estagiários/funcionários públicos pelas 
atividades docentes que realizam. 

No Luxemburgo, os futuros docentes do ensino secundário concluem os estudos do ensino superior de quatro ou mais anos na 
disciplina da sua escolha. Após estes estudos, têm de ingressar num programa de profissionalização de três anos (stage 
pédagogique). Para aceder a este programa, devem ser aprovados num exame-concurso (examen-concours). A indução decorre 
durante os três anos de formação referidos. Durante este período, os futuros professores celebram um “contrato de estágio” com a 
escola e são remunerados pelas atividades docentes. No final do período de formação, os futuros professores fazem um exame final 
que lhes garante o acesso ao estatuto de funcionários públicos e são então considerados professores com habilitação para a 
docência. Os futuros docentes do ensino primário passam pela indução após a conclusão do grau de licenciatura e durante três 
anos realizam o seu estágio profissional (stage préparant à la fonction d’instituteur de l’enseignement fondamental). A conclusão 
com êxito destes três anos de formação profissional é condição obrigatória para ser funcionário público e por conseguinte, professor 
com habilitação profissional para a docência. 

Na Áustria, o programa de indução que vigora para os futuros professores nas Allgemeinbildenden höheren Schulen (ensino 
secundário) é considerado como parte integrante da FIP. É realizado no final desta formação, assim que os futuros professores 
terminam os seus estudos e são aprovados no exame universitário. Só os indivíduos que completam com sucesso este programa 
estão habilitados para ensinar. A partir de setembro de 2019, a indução passa a ser obrigatória para todos os novos professores dos 
níveis primário e secundário. A indução será organizada no início do primeiro contrato como um professor diplomado. 

O período de indução tem a duração média de um ano, se bem que na Grécia e em Espanha (em 
certas Comunidades Autónomas) apenas dure alguns meses. Na Irlanda, Luxemburgo e Listenstaine, 
a indução deve ser concluída no prazo de três anos a partir do seu início.  

Tipos de apoio 
O manual da Comissão Europeia para decisores políticos sobre a indução na profissão docente 
enfatiza a importância de três tipos de apoio para professores principiantes: pessoal, social e 
profissional (Comissão Europeia, 2010). Os programas de indução podem englobar diferentes 
elementos como a orientação/mentorado, a formação profissional, a avaliação pelos pares e reuniões 
regulares com o diretor da escola, assegurando assim um apoio profissional, social e pessoal. 

A orientação, um dos principais elementos dos programas de indução, compreende geralmente os 
três tipos de apoio. Por norma, o mentor ou orientador é um professor experiente nomeado como 
responsável pelos novos colegas ou futuros professores. Trata-se geralmente de um professor com 
mais antiguidade que apresenta os professores principiantes à comunidade educativa e à vida 



A Ca r re i r a  Doc en te  n a  Eu rop a :  Ace sso ,  P rog ressã o  e  Ap o ios  

54 

profissional, apoiando-os e prestando-lhes coaching e aconselhamento quando necessário. 
Efetivamente, a Figura 3.2 mostra que a orientação constitui um elemento obrigatório dos programas 
de indução em quase todos os sistemas educativos em que a indução é regulamentada. Os únicos 
países onde a orientação não constitui uma característica dos programas de indução regulamentados 
são a Grécia e Turquia; na Irlanda, é um elemento facultativo. 

Figura 3.2: Tipos de apoio incluídos no programa de indução no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 
conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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 Obrigatório  Opcional ⊗ Sem regulamentações a nível central   Autonomia local ou escolar 
Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Alemanha: A informação que consta na Figura refere-se ao Vorbereitungsdienst. 
Irlanda: A informação na Figura refere-se aos workshops do National Induction Programme. 
Espanha: Os tipos de apoio incluídos no programa de indução podem divergir entre as Comunidades Autónomas. 
Reino Unido (SCT): A indução obrigatória pode ser realizada através do Teacher Induction Scheme ou seguindo a Flexible 
Route. A informação na Figura refere-se ao Teacher Induction Scheme. 
Suíça: Os tipos de apoio diferem entre os cantões. Podem existir todos os tipos de apoio, tanto obrigatórios como opcionais. 
 

Os dirigentes escolares também desempenham um papel importante no apoio aos professores 
principiantes e este facto é evidente em 23 sistemas educativos. Nestes sistemas, os dirigentes 
escolares, muitas vezes em cooperação com o orientador e/ou outros professores experientes, 
organizam regularmente reuniões com professores principiantes para debater os progressos 
alcançados por estes, questões pessoais e profissionais e, quando apropriado, proporcionar-lhes 
feedback e prestar aconselhamento. Em 15 sistemas, o apoio dos diretores escolares constitui um 
elemento obrigatório dos programas de indução. 

A indução oferece normalmente uma oportunidade aos professores principiantes para adquirirem 
experiência prática, desenvolver competências docentes e, por vezes, aprofundar o conhecimento 
adquirido durante a FIP. Em 25 sistemas educativos, os programas de indução podem ser compostos 
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por vários tipos de atividades de desenvolvimento profissional, como a formação, os cursos e os 
seminários; em 17 destes sistemas, estas atividades constituem um elemento obrigatório. Em 
23 sistemas, o apoio profissional para professores principiantes também é prestado através da 
assistência com a planificação e avaliação das aulas. A avaliação pelos pares e a utilização de 
agendas/diários são uma prática comum em 15 e 18 sistemas, respetivamente.  

A dimensão social do programa de indução reflete-se geralmente nas atividades que permitem a 
criação de um ambiente colaborativo, ajudando a integrar os professores principiantes na 
comunidade educativa e profissional, em que as boas práticas e as ideias são partilhadas com os 
colegas e através da criação de redes de trabalho. O apoio social pode ser prestado através de 
diferentes atividades, entre as quais a mais difundida será a participação nas aulas de outros 
professores e/ou a observação de aulas. De facto, em 25 sistemas educativos, este elemento 
encontra-se especificado nos programas de indução. Em cerca de metade dos sistemas educativos 
com programas de indução, as escolas fomentam a inclusão dos professores principiantes na vida 
profissional através da organização do trabalho em rede/comunidades virtuais, assegurando a 
colaboração com outras escolas e promovendo o ensino em equipa. Estas atividades são geralmente 
organizadas numa base voluntária.  

A indução, especialmente quando é obrigatória, termina geralmente com uma avaliação formal (ver 
Secção 5.1.2). Em alguns sistemas educativos, a avaliação positiva conduz à qualificação plena ou 
contribui para a acreditação/registo final como professor com habilitação profissional para a docência 
(ver Secção 2.1). Em outros sistemas, trata-se de um pré-requisito para obter um emprego com 
vínculo permanente. Em sistemas onde a indução é combinada com o período probatório, uma 
avaliação final constitui um requisito para confirmar o recrutamento (em Espanha, por exemplo).  

Os programas de indução para futuros professores ou professores principiantes adquiriram um peso 
considerável nos últimos anos. Como indicam os estudos Eurydice prévios, ao longo da última década, 
foram introduzidos programas de indução na Irlanda, Malta, Portugal, Roménia, Eslováquia, Suécia e 
Antiga República Jugoslava da Macedónia (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2013 e 2015). A 
Comunidade germanófona da Bélgica prevê introduzir em 2018 um programa de indução para 
professores principiantes do ensino primário. Na Áustria, a nova formação de professores inclui uma 
fase de indução obrigatória para todos os professores principiantes a partir de setembro de 2019.  

3.1.2. Orientação  

Como constatado na secção precedente, a orientação constitui um elemento obrigatório dos 
programas de indução em quase todos os sistemas educativos em que a indução se encontra 
regulamentada. No entanto, pode ser igualmente proposta aos professores principiantes na ausência 
de um programa de indução, bem como a todos os professores em exercício a necessitar de apoio.  

A nível geral, a orientação para professores que ingressam na profissão é obrigatória em 28 sistemas 
educativos (ver Figura 3.3), e é recomendada em cinco outros sistemas (Bulgária, República Checa, 
Chipre, Letónia e Noruega). Na Suíça, é obrigatória nos cantões onde a indução é imposta e é 
recomendada nos restantes.  

Na República Checa, segundo o relatório anual da Inspeção Escolar checa (2015/16), em mais de 70 % das escolas os 
professores recém-qualificados beneficiam de um apoio sob a forma de orientação. 

Na Letónia, não obstante o seu caráter facultativo, a orientação de professores recém-qualificados é uma prática comum.  

A orientação para outros professores para além dos principiantes não é muito comum na Europa. Na 
Finlândia, recomenda-se que as escolas prestem orientação a qualquer professor que necessite de 
apoio. Na Estónia, a orientação é um elemento obrigatório dos programas de indução e é 
recomendado para outros professores em exercício. Em França e na Hungria, só é obrigatória para 
os novos professores, mas os serviços de inspeção podem recomendá-la a professores com 
desempenho insatisfatório. Apesar de a orientação raramente ser regulamentada para outros 
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professores para além dos professores principiantes, em muitos países europeus existem outras 
formas de apoio profissional e pessoal disponível para professores em exercício (ver Secção 3.3.2).  

Somente oito sistemas educativos indicam não dispor de recomendações ou regulamentações oficiais 
em matéria de orientação de professores. 

Figura 3.3: Estatuto da orientação de professores no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme 
regulamentações das autoridades de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Alemanha: A orientação constitui um elemento obrigatório do serviço preparatório nas escolas (Vorbereitungsdienst).  
Grécia: Uma normativa recente estipula a obrigação de nomear um mentor para todos os novos professores, mas aguarda 
implementação. 
Áustria: Nas Allgemeinbildenden höheren Schulen (CITE 2-3), a orientação faz parte do processo de indução. A partir de 2019, 
todos os professores principiantes terão acesso à orientação. 
Suíça: A orientação é obrigatória nos cantões onde a indução é obrigatória e é recomendada nos restantes cantões. 

3.2. Desenvolvimento profissional contínuo 

Estudos prévios identificaram uma série de elementos que influenciam a participação dos professores 
no DPC e a respetiva conformidade. O relatório Eurydice, The Teaching Profession in Europe 
(Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2015), indica que o tempo que os professores do ensino 
secundário inferior despendem em atividades de DPC é mais elevado nos países onde tem caráter 
obrigatório. O estudo também salienta que a discrepância entre a oferta de DPC e as necessidades 
expressas pelos professores é geralmente mais baixa em países onde as próprias escolas e 
professores são responsáveis pela definição das prioridades de formação. Segundo os resultados do 
TALIS 2013 (OCDE, 2014), as taxas de participação mais elevadas também se encontram 
associadas a níveis mais elevados de apoio financeiro e à possibilidade de frequentar atividades de 
DPC durante o horário de trabalho. Os obstáculos mais comuns à participação mencionados pelos 
professores no ensino secundário inferior são, efetivamente, o conflito com o horário de trabalho e a 
ausência de incentivos.  

Esta secção analisa o estatuto do DPC nos países europeus, por exemplo, se tem caráter obrigatório 
ou não. Averigua em que países as escolas têm a obrigatoriedade de implementar um plano de DPC 
e, nesse caso, quais os principais requisitos. Também analisa o envolvimento das escolas e dos 
professores na definição das necessidades e atividades de DPC. Por último, são descritos os 
principais incentivos para encorajar a participação dos professores no DPC e as medidas específicas 
implementadas para facilitar a sua participação.  
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3.2.1. Estatuto do DPC  

Em traços largos, o DPC na Europa pode ser considerado uma componente obrigatória (isto é, todos 
os professores devem realizar um volume mínimo de DPC); pode constituir uma das obrigações dos 
professores estipuladas na legislação em vigor, em documentos estratégicos relevantes ou em 
contratos de trabalho (mas sem qualquer duração mínima centralmente fixada); ou pode ser de 
caráter opcional para os professores.  

Figura 3.4: Estatuto do DPC para os professores no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme 
regulamentações das autoridades de nível superior, 2016/17 
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Nota explicativas 
Obrigatório: Considera-se que o DPC tem um estatuto obrigatório quando é estipulado um mínimo de horas, dias ou créditos 
que todos os professores são obrigados a cumprir.  
Obrigação profissional: Considera-se que o DPC é um dos deveres profissionais do professor em conformidade com as 
regulamentações ou outros documentos políticos relevantes, mas sem um número de horas obrigatórias definidas. 
Opcional: Não existe um requisito obrigatório para os professores participarem no DPC. 
Período de tempo: Indica o número de anos que é concedido aos professores para concluírem as horas/créditos prescritos 
para o DPC.  

Notas específicas por país 
França: Os professores primários devem concluir entre 9 e 18 horas de DPC por ano. No nível secundário, esta obrigação não 
existe. 
Hungria: Para adquirir o estatuto de “mestre pedagógico”, exige-se a conclusão de uma formação de DPC de dois anos. Para 
outras promoções, o DPC é um dos elementos tidos em conta mas não tem cariz obrigatório.  
Áustria: O número mínimo anual de horas obrigatórias de DPC refere-se aos professores primários e aos professores de Neue 
Mittelschulen (CITE 2). Para os professores em Allgemeinbildenden höheren Schulen (CITE 2-3), o DPC é obrigatório mas não 
se encontra centralmente fixado um número mínimo de horas. 
Finlândia: Os acordos coletivos fixam um total de três dias para o DPC e a planificação. Os professores decidem em conjunto 
com os gestores da escola e o empregador o volume de tempo a dedicar ao DPC.  
Reino Unido (NIR): O desenvolvimento profissional inicial, que abrange o segundo e terceiro anos da carreira docente, é 
obrigatório e deve incluir pelo menos duas atividades de desenvolvimento profissional definidas em função das competências 
relevantes dos professores definidas pelo General Teaching Council (GTCNI).  
Bósnia-Herzegovina: A definição da duração mínima fica ao critério de cada Cantão. A média é de 12 horas por ano. 
Suíça: As regulamentações relativas ao número mínimo de horas variam entre os cantões. Em alguns deles, o DPC consiste 
numa obrigação profissional, mas sem uma duração mínima definida. 

CITE 1 
 

FR 
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O DPC é obrigatório para todos os professores nos ensinos primário e secundário em 21 sistemas 
educativos (ver Figura 3.4). Em França, é obrigatório apenas para os professores primários. Em todos 
estes sistemas, existe um número mínimo de horas, dias ou créditos que os professores devem 
cumprir dentro de um período de tempo específico (ver quadro inserido na Figura 3.4). Além disso, é 
exigida a realização de atividades de DPC para fins de promoção para o nível de carreira seguinte em 
nove destes países (França, Letónia, Lituânia, Hungria, Roménia, Eslovénia, Albânia, Montenegro e 
Sérvia). Na Áustria e Bósnia-Herzegovina, trata-se de um pré-requisito para a progressão salarial.  

Em outros 14 sistemas educativos, a participação no DPC é considerada uma das obrigações 
profissionais dos docentes, mas as regulamentações e documentos estratégicos não definem um 
número mínimo de horas obrigatórias. Em três destes países (Croácia, Polónia e Eslováquia), a 
realização de atividades de DPC também é um requisito para fins de promoção. Em Espanha, é 
igualmente exigida para fins de progressão salarial. 

Nos restantes sete países (e em França no nível secundário), não existe qualquer obrigação legal de 
os professores participarem no DPC. Na Suécia, as autoridades competentes têm a obrigação de 
promover e de prestar DPC, mas os professores são livres para decidir se participam.  

3.2.2. Planificação do DPC a nível de escola  

Em 25 dos sistemas educativos visados pelo presente relatório, as escolas são obrigadas a 
estabelecer um plano de DPC (ver Figura 3.5). Em 19 destes sistemas, é a autoridade de nível 
superior que estabelece tal obrigação e que regulamenta as condições específicas que regem os 
programas de DPC. Nos outros sistemas educativos, esta responsabilidade é partilhada com outros 
níveis de autoridade (isto é, a nível de escola e das autoridades locais na Comunidade francófona da 
Bélgica e na Islândia; a nível de escola na República Checa, Polónia e Reino Unido (Escócia); e a 
nível das autoridades regionais na Albânia).  

Figura 3.5: Estatuto da planificação do DPC a nível de escola no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 
conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 
Notas específicas por país 
França: O Plano Nacional de Formação (Plan national de formation) é desenvolvido a nível das académies – as principais 
circunscrições administrativas do Ministério da Educação – através do Plano de Formação das Académies (Plan académique 
de formation) e é disponibilizado aos professores por intermédio das suas escolas.  
Espanha: As Comunidades Autónomas têm o poder de estabelecer regulamentações relativas aos planos de DPC das 
escolas. Na maioria das Comunidades Autónomas, é obrigatório enquanto nas outras é fortemente recomendado.  
Noruega: É obrigatório definir um plano de DPC a nível local. Na prática, as autoridades locais cooperam com as escolas para 
elaborar o plano local de DPC.  
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Em 18 países, não é obrigatório para as escolas desenvolver um plano de DPC, mas pode existir, a 
nível de escola, este tipo de planificação.  

No Luxemburgo, era fortemente recomendado que as escolas incluíssem o DPC nos seus planos de desenvolvimento antes de 
setembro de 2017; após esta data, passou a ser obrigatório. 

Na Áustria, o plano de DPC nas escolas faz parte de dois processos: a Qualidade da Educação Escolar (Schulqualität 
Allgemeinbildung) e a Iniciativa para a Qualidade da Formação (Qualitätsinitiative Berufsbildung).  

Nos países onde a planificação de atividades de DPC é obrigatória, as disposições legais podem 
incluir determinados requisitos obrigatórios, por exemplo, se o DPC deve ser incluído no plano de 
desenvolvimento da escola ou a frequência com que a planificação deve ser efetuada. A Figura 3.6 
ilustra as características regulamentadas a nível central nestes sistemas educativos. A República 
Checa é o único país sem requisitos obrigatórios centralmente definidos: as escolas são responsáveis 
pelo desenvolvimento dos seus próprios planos de DPC após negociação com os sindicatos. 

A planificação do DPC faz parte do plano de desenvolvimento da escola em 22 sistemas educativos. 
Trata-se de um documento independente apenas em Chipre e no Reino Unido (Escócia). Na 
Comunidade flamenga da Bélgica, as escolas incluem habitualmente a planificação do DPC no plano 
de desenvolvimento da escola, apesar de esta não constituir uma obrigação legal. 

Figura 3.6: Características oficiais dos planos de DPC obrigatórios no ensino primário e no secundário geral 
(CITE 1-3), 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Em alguns países (Bulgária, Lituânia, Reino Unido (Inglaterra e Irlanda do Norte), Bósnia-
Herzegovina, Listenstaine e Noruega), as regulamentações ou outros documentos estratégicos não 
especificam a frequência com que os planos de DPC devem ser atualizados. Nos outros países, os 
planos de DPC são normalmente elaborados anualmente. As exceções são a Itália e o Reino Unido 
(País de Gales), onde os planos de DPC são produzidos a cada três anos, e Montenegro, a cada dois 
anos.  

Em oito sistemas educativos, as autoridades competentes especificam certos elementos que os 
planos de DPC das escolas devem incluir como, por exemplo, uma lista das atividades de DPC 
previstas, os resultados, o cronograma e o orçamento. 

Na Comunidade francófona da Bélgica, os planos de DPC devem especificar os objetivos das atividades de formação e a sua 
ligação ao projeto educativo de escola.  

Em Itália, o plano trienal tem de combinar as necessidades individuais da escola e dos professores com as prioridades nacionais 
relativamente ao desenvolvimento de competências sistémicas (por exemplo, autonomia escolar, avaliação, ensino inovador), às 
competências para o século XXI (por exemplo, línguas estrangeiras, competências digitais, aprendizagem baseada na escola e no 
local de trabalho) e às competências para uma escolaridade inclusiva. 

Em Chipre, a autoridade de nível superior regulamenta a duração e a frequência das atividades de DPC que as escolas devem 
oferecer e incluir nos seus planos de DPC. 

http://www.sqa.at/
http://www.sqa.at/
https://www.bmb.gv.at/schulen/bw/bbs/qibb.html
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Na Hungria, os planos de DPC das escolas devem indicar os cursos formais nas universidades e outras atividades a disponibilizar, 
as verbas atribuídas e o plano de substituição dos docentes que participam no DPC. O plano de DPC é atualizado anualmente em 
conformidade com o programa de cinco anos. Todo o pessoal da escola deve participar no processo de desenvolvimento e aprovar 
o plano de DPC. 

Na Polónia, os elementos obrigatórios referem-se aos planos de DPC para os professores individualmente e às especificações que 
devem ser incluídas, dependendo do seu estatuto e tipo de contrato em termos de competências, aptidões e conhecimentos. Os 
planos individuais de DPC são tidos em conta no plano de desenvolvimento da escola.  

No Reino Unido (Escócia), o plano de DPC deve incluir os elementos relevantes do plano de melhoria da escola e as 
necessidades de desenvolvimento identificadas pelos professores. O processo de análise e desenvolvimento pessoal examina a 
posteriori o impacto desta formação de DPC na prática pedagógica do professor.  

Na Antiga República Jugoslava da Macedónia, o plano de DPC encontra-se integrado no programa de trabalho anual e deve 
seguir as diretrizes correspondentes. O plano de DPC deve fazer referência a cinco áreas: necessidades e prioridades, atividades, 
desenvolvimento profissional do indivíduo, aprendizagem horizontal e trabalho de equipa e ainda ambiente escolar. 

Em Montenegro, com base no catálogo de DPC publicado pelo Conselho Nacional de Educação, as escolas têm de preparar um 
plano bienal de DPC que indique os objetivos, as atividades necessárias para atingir cada objetivo, o grupo alvo, o cronograma, o 
indivíduo responsável e os indicadores de medição do sucesso. 

3.2.3. Níveis de autoridade responsáveis pela definição das necessidades e prioridades do DPC  

Na vasta maioria dos países europeus, as escolas desempenham um papel importante no 
estabelecimento das necessidades e prioridades de desenvolvimento profissional dos professores. 
Nos países onde é obrigatório propor um plano de DPC a nível de escola, as escolas têm geralmente 
de decidir acerca da formação necessária. Ao fazê-lo, podem seguir diretrizes e prioridades gerais 
fixadas pelas autoridades educativas, ou podem consultar os próprios professores, ou agir em 
concertação com organizações representantes dos professores. Na maioria dos casos, o DPC está 
intrinsecamente ligado ao plano de desenvolvimento da escola. Nos países em que o planeamento do 
DPC a nível de escola não é obrigatório, as escolas tendem a desempenhar um papel ativo na 
definição das necessidades de formação. No geral, as escolas estão envolvidas na definição de 
necessidades e prioridades de DPC em 37 sistemas educativos (ver a Figura 3.7). O seu papel no 
processo varia em função do país e está ligado ao envolvimento de outros níveis de autoridade (por 
exemplo, as autoridades de nível superior e os municípios).  

Em 30 sistemas educativos, as autoridades educativas de nível superior são responsáveis pela 
definição das necessidades e prioridades em matéria de DPC, apesar de esta responsabilidade 
incumbir exclusivamente ao nível superior em apenas quatro sistemas (Grécia, Croácia, Letónia e 
Turquia). Nos restantes 26 sistemas educativos, a autoridade de nível superior partilha tal 
responsabilidade com as instituições e/ou escolas locais. A participação dos diferentes níveis de 
autoridade varia entre os países, conforme descrito infra. 

Na Irlanda e em França, os órgãos oficiais dependentes das autoridades educativas de nível superior 
intervêm a nível local. 

Na Irlanda, os Education Centres organizam a oferta local de programas nacionais de desenvolvimento profissional de professores 
em representação do Department of Education and Skills. Estes centros também organizam programas específicos, a nível local, 
para professores, gestão escolar e pais.  

Em França, a autoridade educativa de nível superior define as prioridades estratégicas no Plano Nacional de Formação (Plan 
national de formation). Estas áreas prioritárias são subsequentemente desenvolvidas pelas académies – as principais circunscrições 
administrativas do Ministério da Educação – tendo em conta as suas necessidades e prioridades.  
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Figura 3.7: Nível de autoridade responsável pela definição das necessidades e prioridades de DPC no ensino 
primário e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Em outros 16 sistemas educativos, as escolas contribuem para o processo de identificação de 
necessidades e de prioridades de DPC em cooperação com as autoridades educativas de nível 
superior. As escolas podem envolver-se de diferentes maneiras: 

• Abordagem top-down (descendente): na elaboração dos seus planos de DPC, as escolas 
obedecem a diretrizes e prioridades gerais fixadas pelas autoridades educativas e têm em conta 
as suas próprias prioridades e necessidades (Bulgária, Itália, Chipre, Antiga República Jugoslava 
da Macedónia e Sérvia).  

• Abordagem bottom-up (ascendente): são implementados procedimentos formais para que as 
escolas e os professores possam comunicar as suas necessidades e prioridades às autoridades 
educativas superiores (Espanha, Hungria, Malta, Roménia, Albânia e Bósnia-Herzegovina).  

• Abordagem de dois níveis: as escolas podem decidir em relação às suas próprias prioridades e 
atividades de DPC, para além das que são oferecidas pelas autoridades educativas competentes 
(Comunidade flamenga da Bélgica, Luxemburgo, Eslovénia, Listenstaine e Suíça).  

Noutros oito sistemas educativos, o processo de definição das necessidades e prioridades de DPC 
implica os níveis superior, local e escolar. Na Alemanha e na Áustria, as autoridades educativas de 
nível superior definem as áreas prioritárias, que são implementadas por instituições de formação 
subvencionadas pelo Estado a nível regional e local; as escolas também podem organizar as suas 
próprias atividades de DPC. Em Portugal, Finlândia, Reino Unido (Escócia), Montenegro e Noruega, 
podem ser definidas prioridades e atividades específicas a nível local e de escola, para além das que 
são decididas a nível superior. Na Comunidade francófona da Bélgica, as autoridades educativas 
locais e as escolas (após a elaboração dos seus planos de DPC da escola e dos professores 
individualmente) comunicam às autoridades educativas superiores as suas necessidades de 
formação e propostas de áreas prioritárias. 

Num segundo grupo de países, as autoridades locais e as escolas são responsáveis pela fixação das 
necessidades e prioridades de DPC. É o caso na Dinamarca, Países Baixos e Suécia. 

Por último, as regulamentações emanadas pelas autoridades superiores determinam que as 
necessidades e prioridades de DPC são definidas pelas escolas e pelos próprios professores em 
10 sistemas educativos (Comunidade germanófona da Bélgica, República Checa, Estónia, Lituânia, 
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Polónia, Eslováquia, Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte) e Islândia). Em alguns 
casos, a responsabilidade recai sobretudo nas autoridades escolares, apesar de contemplarem os 
planos individuais e a autoavaliação dos professores (República Checa, Estónia e Polónia). No Reino 
Unido (Irlanda do Norte), o foco incide sobretudo sobre os professores individualmente, os quais, na 
sua avaliação anual, devem debater os objetivos, atividades planeadas e resultados previstos para o 
DPC com os respetivos coordenadores.  

3.2.4. Incentivos para promover a participação dos professores no DPC 

A progressão na carreira e salarial são os incentivos mais comuns entre os países europeus para 
reforçar a participação dos professores no DPC. Nos 14 países com uma estrutura de carreira 
multinível, é exigida a realização de atividades de DPC para fins de promoção para um escalão 
superior da carreira (ver Figura 3.8). Em três destes países, o DPC é necessário para permanecer 
num determinado escalão da carreira (Hungria, Eslováquia (11) e Montenegro). Em dois outros 
países, o DPC é um dos elementos contemplados nas decisões relativas à promoção (Bulgária e 
Chipre). Em alguns destes países, os complementos ou aumentos salariais para a realização de 
atividades de DPC também são possíveis dentro do mesmo escalão da carreira (Eslovénia e 
Eslováquia).  

Figura 3.8: Incentivos definidos pelas autoridades de nível superior para encorajar os professores a participar no 
DPC no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Alemanha: O DPC é um elemento tido em consideração na promoção para um escalão superior da carreira docente de 
professores habilitados para lecionar no nível secundário superior (CITE 3). 
Suécia: O DPC recai na esfera da autonomia escolar. No entanto, a Agência Nacional de Educação oferece atividades de DPC 
para docentes qualificados que lecionem determinadas disciplinas ou anos de escolaridade para os quais não possuem a 
habilitação exigida.  
Reino Unido (SCT): O General Teaching Council for Scotland confirma o registo dos professores a cada cinco anos como 
parte do processo de atualização profissional (Professional Update). Esta acreditação baseia-se num registo convencionado da 
aprendizagem profissional de um professor, incluindo as horas obrigatórias de DPC, sendo uma exigência para todos os 
professores. 
 

Em três países com uma estrutura de carreira horizontal, o DPC é um pré-requisito para a progressão 
salarial (Espanha, Áustria e Bósnia-Herzegovina). Em outros cinco, o DPC é contemplado nas 
decisões sobre os aumentos salariais (República Checa, Grécia, Portugal, Listenstaine e Noruega). 
Em alguns casos, o DPC específico só é exigido até um certo ponto na carreira de um professor (por 
exemplo, na transição para a faixa salarial mais elevada na República Checa ou para obter um 
subsídio adicional ao atingir os seis anos de serviço (sexenios) em Espanha).  

                                                           
(11) Para posições de gestão escolar e para alguns profissionais que exercem funções pedagógicas.  
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Em 17 países, o DPC é necessário para assumir responsabilidades adicionais, as quais também 
podem comportar um incentivo financeiro. Estas responsabilidades podem referir-se, por exemplo, a 
posições de gestão, coordenação de disciplinas, mentorado, orientação profissional e funções 
consultivas.  

Na República Checa, os professores podem obter abonos especiais ao assumir funções de coordenação de TIC ou de 
desenvolvimento de programas educativos; nesses casos é exigido um DPC específico para desempenhar estas funções.  

Na Áustria, os professores que assumem responsabilidades adicionais tais como o aconselhamento educacional, a orientação ou a 
coordenação da orientação profissional, devem ter concluído a formação correspondente; também recebem um complemento 
salarial para desempenhar tais funções.  

Na Dinamarca, Países Baixos, Finlândia e Suécia, os incentivos para promover o DPC são decididos 
pelas autoridades locais e pelas escolas.  

3.2.5. Medidas que visam facilitar a participação dos professores em atividades de DPC 

Para além dos incentivos para promover a participação dos professores no DPC, existem em todos 
os países europeus medidas complementares destinadas a eliminar os obstáculos à participação. 
Estas medidas de apoio podem ser de natureza financeira (oferta de cursos livres, financiamento às 
escolas ou subsídios aos professores) ou não financeira, como a opção de frequentar os cursos 
durante o horário de trabalho ou de obter uma licença para estudos não remunerada.  

Figura 3.9: Medidas que visam facilitar a participação dos professores em atividades de DPC no ensino primário e 
no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações das autoridades de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Nota específica por país 
Suíça: As medidas de apoio variam entre os cantões.  

Como mostra a Figura 3.9, em todos os países europeus, os cursos de desenvolvimento profissional 
estão disponíveis gratuitamente para os professores. Estes cursos podem fazer parte de programas 
organizados ou financiados pelas autoridades educativas competentes, organismos de formação sob 
a sua tutela ou outros prestadores. Os estabelecimentos de ensino podem organizar os seus próprios 
cursos e ministrá-los gratuitamente ao seu pessoal docente.  

Na maioria dos países, as autoridades educativas (com frequência através das suas próprias 
entidades formadoras) ministram cursos ou assumem os custos com a oferta em conformidade com 
as áreas prioritárias estabelecidas em termos de DPC. As autoridades locais também podem oferecer 
cursos gratuitos para colmatar necessidades concretas. Em quatro sistemas educativos, os cursos 
gratuitos são oferecidos sobretudo pelos municípios ou por prestadores de serviços educativos 
(Dinamarca, Países Baixos, Suécia e Reino Unido (Escócia)). Na Finlândia, tanto os prestadores de 
serviços educativos como também as universidades e as empresas privadas podem candidatar-se a 
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financiamento público para cobrir os custos com atividades de DPC ligadas às prioridades da política 
educativa. Em três países, o custo da participação dos professores em cursos de DPC é coberto pelo 
orçamento da escola (Bulgária, República Checa e Polónia).  

Para além de cursos gratuitos, em 28 sistemas educativos, as escolas são igualmente subsidiadas 
pelas autoridades públicas para ministrar as suas próprias atividades de DPC. 

Os professores podem frequentar atividades de DPC durante o horário de trabalho em 36 sistemas 
educativos, normalmente sob determinadas condições (por exemplo, por um número limitado de 
horas, com o consentimento dos diretores escolares ou quando não têm funções de ensino). Em 
10 destes sistemas educativos, as escolas recebem financiamento das autoridades públicas para 
cobrir os custos com a substituição de professores que frequentam atividades de DPC (Comunidade 
flamenga da Bélgica, Irlanda, Hungria, Países Baixos, Áustria, Polónia, Reino Unido (Escócia), Antiga 
República Jugoslava da Macedónia, Listenstaine e Noruega).  

Na maioria dos países europeus, vigoram medidas adicionais que visam eliminar os obstáculos à 
participação, tais como o reembolso das despesas de deslocação, complementos salariais de 
montante único para cobrir outros custos, subsídios individuais, licença para estudos e tempo livre. 
Em 27 sistemas educativos, as despesas de deslocação dos professores estão cobertas, 
especialmente quando a participação no DPC é de caráter obrigatório. Em 16 sistemas educativos, os 
professores podem obter financiamento suplementar para cobrir os custos do DPC (por exemplo, 
propinas de inscrição, alojamento, recursos pedagógicos) ou podem candidatar-se a uma bolsa. Os 
professores podem ainda obter licença remunerada para estudos ou tempo livre em 16 sistemas 
educativos. Por exemplo: 

Na Comunidade francófona da Bélgica, os professores primários podem obter até cinco dias de trabalho livres por ano para 
realizar formação voluntária (isto é, para além dos dias destinados à formação obrigatória). No ensino secundário, os professores 
podem obter até três dias livres por ano para formação voluntária. Não existem limites à formação voluntária nos dias em que não 
há atividades letivas programadas em ambos os níveis de ensino.  

Na República Checa, os professores têm direito a 12 dias de licença remunerada por ano letivo para participar em DPC. As 
despesas de viagem e outras despesas de participação em atividades obrigatórias de DPC estão cobertas. 

Na Irlanda, os professores do ensino primário que realizam cursos de verão podem receber dias de férias adicionais.  

Na Grécia, os professores podem candidatar-se a uma bolsa de licença para estudos e também a uma licença não remunerada (até 
quatro anos) para frequentar estudos de pós-graduação.  

Em Espanha, as autoridades educativas oferecem apoio financeiro aos professores para realizarem ações de formação não 
gratuitas. Os professores também se podem candidatar a licenças remuneradas e não remuneradas para estudos nas condições 
estabelecidas pelas Comunidades Autónomas.  

Em França, os professores ganham um crédito de 20 horas por ano (Droit individuel à la formation) para outras atividades de 
formação para além das que constam do Plano de Formação das Académies (Plan académique de formation). Esta formação não 
pode decorrer durante o horário de lecionação e os professores podem candidatar-se a um complemento salarial para formação que 
totaliza 50 % do seu salário por hora se a formação decorrer durante as férias. Os professores também podem solicitar uma licença 
para estudos até um limite de três anos. No primeiro ano recebem 85 % do salário. 

Em Itália, os professores recebem um cartão eletrónico com 500 EUR por ano para ser utilizado em ações de DPC (livros, recursos 
multimédia, cursos, etc.) e têm direito a 150 horas de licença remunerada.  

Na Noruega, os professores podem candidatar-se a uma bolsa até 110 000 NOK para aquisição de um limite máximo de 30 créditos 
de DPC ou para serem dispensados do seu trabalho numa taxa máxima de 37,5 % de um cargo docente a tempo inteiro para obter 
estes créditos. Os professores também podem obter uma licença remunerada para estudos no(s) dia(s) de exame e dois dias 
suplementares antes de cada exame.  

3.3. Apoio especializado para professores em exercício  

Para que os professores sejam capazes de lidar eficazmente com circunstâncias desafiantes e 
funções cada vez mais complexas nas escolas atuais, o apoio específico é um elemento essencial. 
Esta secção debruça-se sobre os tipos de apoio à disposição dos professores em toda a Europa para 
lidarem com alunos que apresentam dificuldades gerais na aprendizagem (ou seja, dificuldades não 
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diretamente ligadas a qualquer incapacidade física, sensorial ou intelectual específica – ver 
Glossário). Também analisa o apoio concedido aos professores para lidarem com questões pessoais 
ou de saúde e relações interpessoais, e ainda para melhorarem a sua prática profissional. 

3.3.1. Apoio especializado para professores com alunos que apresentam dificuldades gerais de 
aprendizagem 

As regulamentações das autoridades de nível superior de todos os países europeus, exceto a 
Roménia e a Turquia, preveem a oferta de apoio a professores com alunos que apresentam 
dificuldades gerais de aprendizagem por parte de profissionais especializados. 

O tipo de apoio especializado mais frequentemente recomendado pelas autoridades educativas 
superiores é o apoio prestado pelos psicólogos escolares. É assegurado por trinta e nove sistemas 
educativos, geralmente para todos os níveis de ensino (ver Figura 3.10). Na Letónia, porém, este 
apoio só está habitualmente disponível no ensino secundário, enquanto na Dinamarca e na Islândia, 
as recomendações oficiais referem-se apenas aos ensinos primário e secundário inferior.  

Os professores podem obter o apoio de pessoal educativo experiente na área das dificuldades gerais 
de aprendizagem em 29 sistemas educativos. Em oito países, as recomendações oficiais não cobrem 
todos os níveis de ensino. Em França, Luxemburgo e Malta, este apoio está normalmente disponível 
no ensino primário; na Letónia, somente no ensino secundário inferior; na Dinamarca, Alemanha, 
Áustria e Suíça, a oferta de apoio não se estende ao ensino secundário superior. 

Também em 29 sistemas educativos, os professores contam com o apoio de terapeutas da fala. As 
recomendações oficiais podem referir-se só ao ensino primário (Comunidade francófona da Bélgica, 
Áustria e Portugal), ou ao primário e secundário inferior (Dinamarca, Letónia, Luxemburgo e Islândia). 

No conjunto, em 22 sistemas educativos, os professores contam com o apoio dos três especialistas 
mencionados supra (ou seja, psicólogos escolares, pessoal educativo experiente no âmbito das 
dificuldades gerais de aprendizagem e terapeutas da fala).  

Figura 3.10: Apoio especializado para professores com alunos que apresentam dificuldades gerais de 
aprendizagem no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações das autoridades de 
nível superior, 2016/17 
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O apoio prestado por docentes especializados em leitura e matemática é menos frequente e 
encontra-se disponível para docentes dos três níveis de ensino somente na Polónia e no Reino 
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Unido. Em Malta e em Portugal, os professores têm acesso a este apoio apenas no ensino primário, e 
na Comunidade germanófona da Bélgica, somente no ensino secundário. Na Dinamarca, as 
recomendações não se aplicam ao ensino secundário superior, na medida em que os planos de apoio 
são acordados a nível local. O apoio por parte de professores especializados em leitura também é 
providenciado na Islândia e, no nível primário, na Noruega; e o apoio por parte de professores 
especializados em matemática é assegurado no nível secundário inferior na Sérvia.  

Em 15 sistemas educativos, os professores de alunos que apresentam dificuldades gerais de 
aprendizagem também podem obter apoio de outros profissionais como sejam os pedagogos, 
professores de línguas para falantes de outras línguas, mentores de aprendizagem, técnicos 
supervisores da assiduidade escolar, técnicos sociais ou pessoal de apoio a cuidados de saúde.  

O apoio especializado pode ser prestado de variadas formas: 

• Serviço no seio da escola: os especialistas estão fixos nas escolas (Espanha, França, 
Croácia, Letónia, Áustria, Eslovénia, Albânia, Bósnia-Herzegovina e Sérvia). O número de 
profissionais especializados pode depender da dimensão da escola e das suas necessidades 
concretas. 

• Serviço conjunto para um agrupamento de escolas: os profissionais especializados trabalham 
num centro (ou escola) ou ao serviço de uma organização externa encarregue de prestar 
serviços de apoio a um agrupamento de escolas (Comunidades francófona e germanófona da 
Bélgica, Irlanda, Grécia, Chipre, Luxemburgo, Hungria, Malta, Portugal, Eslováquia e Suíça).  

• Serviço conjunto e no seio da escola: ambas as formas de apoio estão disponíveis em função 
da escola e/ou do tipo de especialista (Alemanha, Estónia, Itália, Lituânia, Polónia e Islândia). 

Em cinco sistemas educativos, são as autoridades locais e as escolas que decidem em matéria de 
organização deste serviço de apoio (Dinamarca, Países Baixos, Finlândia, Suécia e Noruega). Em 
Itália, são as escolas que decidem e definem os tipos de apoio.  

3.3.2. Apoio para questões pessoais e profissionais 

Na maioria dos países europeus, os professores também podem beneficiar de aconselhamento e 
apoio para lidar com assuntos pessoais/de saúde, relativos à gestão de relações interpessoais ou ao 
desenvolvimento e aperfeiçoamento da prática profissional.  

O apoio relativo à gestão de relações interpessoais (gestão de conflitos que implicam alunos, pais 
e/ou colegas) é o mais frequente. Está disponível em 32 sistemas educativos (ver Figura 3.11). Em 
22 deles, os professores podem ainda beneficiar de apoio para resolver questões pessoais ligadas, 
por exemplo, a alterações das suas circunstâncias pessoais/familiares ou ligadas à saúde mental. O 
mesmo se aplica ao caso da Itália. Dependendo do país, ambos os tipos de apoio podem ser 
disponibilizados pelas autoridades educativas, seja a nível local ou da escola.  

Figura 3.11: Apoio para resolver assuntos de âmbito pessoal, interpessoal e profissional no ensino primário e no 
secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Nota explicativas 
Relações interpessoais: Apoio destinado a gerir as relações no local de trabalho, incluindo conflitos interpessoais que 
envolvem alunos, pais e/ou colegas (por exemplo, problemas disciplinares com alunos). 
Questões pessoais/de saúde: Apoio destinado a gerir questões de natureza privada (por exemplo, alterações a nível de 
circunstâncias pessoais/familiares) ou problemas de saúde, especialmente do foro mental. 
Prática profissional: Apoio específico destinado ao professor que visa o desenvolvimento e aperfeiçoamento da sua prática 
pessoal (excluindo as atividades de DPC). 

Num grupo de países, as autoridades educativas oferecem esta assistência diretamente aos 
professores mediante pedido (Hungria, Malta e Listenstaine) ou apoiam serviços específicos que 
prestam tal assistência (Irlanda, França e Luxemburgo). Em Espanha, este serviço é disponibilizado 
por algumas Comunidades Autónomas. 

Em França, os professores podem obter apoio específico para gerir problemas pessoais e relações interpessoais junto das 
academies e também da rede Prevenção, Ajuda e Acompanhamento (Prévention, Aide et Suivi), uma parceria conjunta entre as 
autoridades educativas e o sistema de seguros de saúde. 

Na Irlanda, a Occupational Health Strategy consiste num recurso de assistência a empregados que visa promover a saúde destes 
no local de trabalho, integrando os serviços de Employee Assistance e Occupational Health. O Employee Assistance Service 
oferece aos professores e membros próximos da sua família o acesso a aconselhamento confidencial e ajuda-os a lidar com os 
efeitos de problemas pessoais e relacionados com o trabalho.  

No Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte), fora da escola, a organização de beneficência Education Support 
Partnership também se dedica à melhoria da saúde e do bem-estar de toda a força de trabalho no setor da educação, através de 
uma linha telefónica de apoio, recursos de apoio em linha, programas de formação à medida, campanhas e investigação.  

O segundo grupo compreende países onde o apoio aos professores para questões ligadas à gestão 
das relações interpessoais e/ou pessoais é organizado a nível local ou a nível do estabelecimento de 
ensino. Na Comunidade francófona da Bélgica, Alemanha (a maior parte dos Länder), Suíça e 
Islândia, este apoio é disponibilizado por prestadores externos. Na Dinamarca (ensinos primário e 
secundário inferior), Itália, Reino Unido (Escócia) e Antiga República Jugoslava da Macedónia, pode 
ser oferecido pelo estabelecimento de ensino ou pelas autoridades locais, dependendo do município. 
Nos restantes sistemas educativos, é prestado no estabelecimento de ensino pelos serviços de 
psicologia ou de aconselhamento (Lituânia, Áustria, Eslovénia, Albânia, Montenegro e Sérvia), pelo 
diretor da escola (Bulgária, Chipre e Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte)) ou 
por membros do pessoal que lidam com conflitos interpessoais (professores com formação na 
República Checa e equipas interdisciplinares em Portugal). Na Grécia, o apoio aos professores para 
gestão de relações interpessoais e assuntos pessoais é prestado pela escola com a assistência de 
conselheiros escolares quando necessário. Nos Países Baixos, Finlândia e Suécia, os prestadores de 
serviços educativos devem disponibilizar um profissional de saúde ocupacional para apoiar os 
professores em questões pessoais; os prestadores têm autonomia para decidir como organizar o 
apoio em matéria de relações interpessoais com outros colegas, alunos e pais.  

Para além do apoio em termos de relações interpessoais e para questões pessoais, os professores 
também podem beneficiar de apoio para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da sua prática 
profissional. Este é o caso em 26 sistemas educativos. Este apoio refere-se à orientação específica e 
à assistência que os professores podem receber para desenvolver determinadas competências ou 
para lidar com desafios concretos. Exclui ações de mentorado ou orientação e de DPC (ver 
Secções 3.1 e 3.2). 

Em 10 sistemas educativos, este apoio é facultado fora da escola pelo ministério da educação 
(Luxemburgo e Listenstaine) ou por institutos de formação pedagógica/educacional (Alemanha, 
Espanha, França, Hungria, Eslovénia, Bósnia-Herzegovina, Suíça e Listenstaine). Em três destes 
países, os professores também podem receber apoio dos pares nas respetivas escolas (da parte de 
“mestres pedagógicos” na Hungria ou de grupos de peritos na Eslovénia e Bósnia-Herzegovina).  

Em Espanha, as Equipas de Orientação são serviços multidisciplinares que apoiam o desenvolvimento das competências 
profissionais dos professores para que lidem melhor com a diversidade e as dificuldades gerais de aprendizagem no ensino 
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primário. As escolas secundárias dispõem normalmente dos seus próprios departamentos de orientação. Os recursos educativos 
também são disponibilizados nos sítios de Internet do Instituto Nacional de Tecnologias da Educação e Formação de Professores e 
do Centro Nacional para a Inovação Educacional e Investigação. Diversas Comunidades Autónomas desenvolveram ainda os seus 
próprios portais com centros de recursos online e redes de professores.  

Nos restantes 16 sistemas educativos, o serviço é organizado a nível de escola. Em Malta e Portugal, 
é fornecido a um agrupamento de escolas. Nos Países Baixos e Reino Unido (Escócia), as escolas 
têm autonomia para decidir sobre as formas de organização deste serviço. Nos outros países, este 
apoio é oferecido na escola por técnicos especializados (Estónia, Croácia, Montenegro e Sérvia), 
professores qualificados (Polónia, Antiga República Jugoslava da Macedónia e Noruega) ou diretores 
escolares (Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte)).  

Em Itália, as regulamentações a nível superior asseguram o apoio pelos pares em escolas e redes de escolas, o qual pode ser 
providenciado por técnicos especializados, professores qualificados e diretores escolares. O Plano Nacional Escola Digital (Piano 
Nazionale Scuola Digitale), para um período de três anos, visa melhorar as competências digitais de professores e de alunos, e 
promove o papel dos “animadores digitais” nas escolas.  

Na Polónia, o apoio aos professores para o desenvolvimento das suas competências profissionais é assegurado pelos designados 
“conselheiros metodológicos”, que são responsáveis pelo aconselhamento aos professores e conselhos pedagógicos em questões 
relativas ao processo de aprendizagem, materiais de apoio, conteúdos curriculares, competências metodológicas e novas iniciativas 
no ensino, através de aconselhamento individualizado, workshops, formação em contexto de trabalho e redes de trabalho. 



 

69 

CAPÍTULO 4: PROGRESSÃO NA CARREIRA 

O presente capítulo examina as perspetivas de progressão na carreira dos professores com 
habilitação para a docência em exercício. A progressão da carreira é aqui considerada quer em 
termos de progressão através de diferentes níveis da estrutura de carreira, quer do ponto de vista da 
experiência adquirida pelo professor ao assumir responsabilidades adicionais. O capítulo foca 
igualmente a oferta de orientação destinada a ajudar os professores a progredir no sistema e analisa 
os quadros de competências subjacentes à estrutura de carreira.  

O facto de ter boas perspetivas de carreira pode constituir um fator importante para ajudar os 
professores a manterem-se motivados ao longo da sua carreira. Incentiva-os a desenvolver as 
competências necessárias para acompanhar as mudanças no ambiente educativo e para continuar a 
proporcionar aos alunos um ensino de qualidade.  

A primeira secção deste capítulo explora os tipos de estrutura de carreira existentes nos países 
europeus – averiguando se existe uma estrutura formal e, nesse caso, descrever o processo que 
permite a transição para o nível seguinte.  

As oportunidades disponíveis aos professores para alargar a sua experiência são analisadas na 
segunda secção. São abordadas as diferentes funções e responsabilidades que os professores 
podem ter em paralelo com as atividades letivas, como sejam a orientação, a coordenação de grupos 
disciplinares e a gestão das atividades escolares.  

A terceira secção trata das questões de orientação destinada a ajudar os professores a gerir a sua 
carreira. Trata-se de medidas de apoio diretamente ligadas à progressão da carreira. O apoio 
pedagógico e psicológico à disposição dos professores é analisado na Secção 3.3. 

Nenhuma análise em matéria de progressão da carreira estaria completa sem determinar se esta 
decorre no âmbito de um quadro de competências oficial. Assim, a última secção examina de que 
modo as autoridades educativas de nível superior definem as competências dos professores e de que 
maneira estas são utilizadas no âmbito da progressão dos professores em diferentes etapas da sua 
carreira.  

4.1. A estrutura de carreira dos professores 

A qualidade do ensino é geralmente reconhecida como um dos fatores chave para garantir a 
obtenção de resultados positivos pelos alunos ao longo do seu percurso escolar. Por conseguinte, é 
importante que os professores possam continuar a desenvolver e a melhorar as suas competências 
ao longo da sua carreira e, sobretudo, que continuem motivados para ensinar. A este respeito, podem 
intervir vários elementos, como o desenvolvimento profissional contínuo (ver Secção 3.2), os 
sistemas de avaliação e de feedback adequados (ver Capítulo 5), a colaboração entre professores e 
ainda a possibilidade de beneficiar de boas perspetivas de carreira.  

Esta secção analisa as oportunidades de que dispõem os professores com habilitação para a 
docência para progredir para níveis mais elevados da estrutura de carreira, ao mesmo tempo que 
conservam algumas responsabilidades em matéria de ensino. Indica os sistemas educativos dotados 
de estruturas de carreira horizontal (nível único) ou hierárquica (multinível). Quanto aos sistemas 
dotados de estruturas de carreira multinível, é explorada a relação entre uma promoção para um nível 
de carreira mais elevado e a progressão salarial, assim como os requisitos de promoção e o nível de 
autoridade em que são tomadas decisões nesta matéria.  

Somente são consideradas promoções para cargos que continuam a contemplar responsabilidades a 
nível do ensino. Por exemplo, a promoção para um cargo de direção puramente administrativo é 
excluído, assim como a promoção de um professor para uma função de gestão ou direção que não 
envolve uma componente letiva.  
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4.1.1. Tipos de estrutura de carreira e de progressão  

“Estrutura de carreira” define-se aqui como um percurso reconhecido de progressão no seio de um 
emprego ou de uma profissão. As estruturas de carreira podem englobar um ou mais níveis: 

• Em estruturas de carreira multinível, os níveis são geralmente definidos por um conjunto de 
competências e/ou de responsabilidades. Dentro de uma estrutura de carreira multinível, os 
diferentes níveis de carreira são estruturados em termos de uma complexidade crescente e de 
responsabilidades acrescidas. Um escalão salarial pode estar associado à estrutura de carreira, 
mas não constitui um aspeto determinante. 

• As estruturas de carreira com um único nível são referidas como “estruturas de carreira 
horizontal” neste relatório. Podem utilizar um escalão salarial, mas geralmente estão 
relacionadas com os anos de serviço e, eventualmente, com os resultados do desempenho. Uma 
estrutura de carreira horizontal pode permitir ao professor alargar a sua experiência ou assumir 
novas tarefas ou responsabilidades. 

Em diversos países, o salário inicial do professor varia em função do nível de qualificação na fase de 
recrutamento. Quando um professor obtém um nível de qualificação (ou, em alguns casos, um 
número de créditos) superior ao requisito mínimo, o salário inicial atribuído fica acima do montante 
mínimo. Além disso, no exercício das suas funções, um professor também pode receber um aumento 
salarial pela obtenção de um nível de qualificação superior (um doutoramento, por exemplo). No 
entanto, estes aumentos não são aqui considerados como promoções dentro de uma estrutura de 
carreira multinível.  

De modo semelhante, o acesso a outro estatuto por via de um tipo de procedimento concursal distinto 
não é considerado como uma promoção. 

Em França, são organizados dois tipos de procedimento concursal para docentes do ensino secundário no ensino geral: certification 
e agrégation. A agrégation é reconhecida como um concurso de nível mais elevado, com um escalão salarial mais alto e menor 
número de horas na componente letiva. Um professor recrutado com a certification pode obter posteriormente a agrégation, mas 
trata-se de uma mudança de estatuto e não de nível de carreira. 

E s t r u t u r a s  d e  c a r r e i r a  h o r i z o n t a l  e  m u l t i n í v e l  

A Figura 4.1 indica que metade dos sistemas educativos europeus possui um sistema de progressão 
na carreira baseado numa estrutura multinível e a outra metade dispõe de uma estrutura de carreira 
horizontal em que os professores não podem avançar para níveis mais elevados da carreira. A 
Alemanha é o único país em que coexistem os dois tipos de estrutura de carreira, ainda que a 
estrutura de carreira multinível se limite aos professores qualificados para ensinar no nível secundário 
superior. Na Antiga República Jugoslava da Macedónia, um sistema de carreira multinível foi 
recentemente adotado e deverá ser aplicado em 2016/17. Todavia, devido a constrangimentos 
orçamentais, o novo sistema ainda não foi implementado.  

Relativamente aos sistemas educativos com uma estrutura de carreira multinível, existem diversos 
tipos de escalão (ver Anexo 1). Por exemplo: 

Em Chipre, os três níveis de carreira no ensino secundário correspondem a uma progressão a nível da direção da escola: 
1. “Professor” (kathigitis), 2. “Subdiretor escolar” (boithos diefthintis) e 3. “Subdiretor escolar A” (boithos diefthintis A). 

Na Letónia, a estrutura de carreira baseia-se em cinco “níveis de qualidade” (kvalitātes pakāpe 1-5). Os professores têm de 
escolher o “nível de qualidade” e relação ao qual gostariam de ser avaliados. Podem candidatar-se a um “nível de qualidade” mais 
elevado sem ter passado pelos níveis inferiores.  

Na Roménia, a estrutura de carreira apresenta quatro níveis diferentes que refletem um aumento da experiência docente: 
1. ”Professor Principiante” (profesor debutant) – que concluiu a FIP e foi aprovado no primeiro exame (titularizare) dos dois exames 
necessários para obter a habilitação para a docência –, 2. ”Professor” (profesor cu definitivare în învățământ), 3. ”Professor com 
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Nível de Graduação II” (profesor gradul II) e 4. ”Professor com Nível de Graduação I” (profesor gradul I). O quadro de competências 
de professores define as competências necessárias para os dois níveis mais elevados da carreira docente.  

Em Montenegro, os níveis das carreiras refletem a evolução das funções de um professor: 1. ”Professor Formando” (nastavnik 
pripravnik) – ainda não qualificado – 2. ”Professor” (nastavnik), 3. ”Professor Mentor” (nastavnik mentor), 4. “Professor Assessor” 
(nastavnik savjetnik), 5. “Professor Assessor Principal” (nastavnik viši savjetnik). O nível mais elevado é de “Professor Investigador” 
(nastavnik istraživač), mas este nível da carreira pode ser atingido sem uma progressão gradual, desde que o professor cumpra os 
critérios exigidos para este nível.  

Figura 4.1: Tipos de estrutura de carreira dos professores com habilitação para a docência, conforme a definição 
da autoridade educativa de nível superior, ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

 Estrutura de carreira multinível 

 Estrutura de carreira horizontal 

 
Sem regulamentações a nível 
superior 

 

Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
Não é tida em conta a promoção dos professores para uma função não docente (por exemplo, professores destacados para 
órgãos responsáveis pela inspeção, investigação ou administração da educação).  
Excluem-se as alterações resultantes da aquisição de uma qualificação/grau mais elevado após o recrutamento ou a mudança 
de estatuto através de aprovação num procedimento concursal distinto.  

Notas específicas por país 
Alemanha: Em alguns Länder, os professores do CITE 1 e 2 podem ser promovidos no seio de uma estrutura de carreira de 
dois níveis (A12 e A13). Este tipo de promoção, limitado a alguns Länder, não é tido em conta no presente relatório. 
Países Baixos: Os parceiros sociais estabelecem o quadro relativo a uma estrutura de carreira multinível através de acordos 
coletivos. Os órgãos de direção das escolas são responsáveis pela sua interpretação e adaptação a nível de escola. 
 

P r o g r e s s ã o  n a  c a r r e i r a  e  s a l á r i o   

Como ilustrado na Figura 4.2, a promoção para um nível mais elevado na estrutura de carreira está 
ligada a um aumento de salário na maioria dos países dotados de uma estrutura de carreira multinível 
(o Anexo 1 contém informação sobre os aumentos salariais relativos em alguns países). Na Irlanda, 
França e Letónia (só para níveis de carreira superiores), os professores promovidos não recebem um 
salário mais elevado mas sim um complemento salarial específico para além do aumento gradual do 
salário em função da promoção. 

A Estónia e a Sérvia são os únicos países onde a promoção para um nível mais alto da estrutura de 
carreira não está ligada a um aumento salarial. Contudo, nestes países, um nível mais alto da carreira 
abre o caminho para uma maior diversidade de tarefas (ver Secção 4.2). 

CITE 3 
 

DE 

 



A Ca r re i r a  Doc en te  n a  Eu rop a :  Ace sso ,  P rog ressã o  e  Ap o ios  

72 

Figura 4.2: Relação entre a promoção para um nível superior da estrutura de carreira e o aumento salarial,  
ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 
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salarial (ou complemento salarial 
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A promoção não implica 
um aumento salarial  

 Estrutura de carreira horizontal 

 Sem regulamentações a nível superior 

  

  

 Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
Para dados relativos ao nível de aumento salarial, ver o Anexo 1. Estes dados não foram harmonizados e, por conseguinte, 
não são comparáveis entre os países. 

Notas específicas por país 
Letónia: Só as promoções para os “Níveis de Qualidade” 3 a 5 (kvalitātes pakāpe) implicam um complemento salarial 
específico. 
Suécia: Uma promoção corresponde geralmente a um aumento substancial de salário. 

4.1.2. Requisitos para a promoção e responsáveis pela tomada de decisões em estruturas de carreira 
multiníveis 

R e q u i s i t o s  

A Figura 4.3 mostra os requisitos relativos às promoções para um nível de carreira superior. São tidos 
em conta seis critérios: uma avaliação positiva, a duração da experiência profissional, a 
demonstração de competências específicas, o desenvolvimento profissional específico, as atividades 
de investigação e de conceção ou organização de cursos de DPC. Entre estes requisitos possíveis, 
os primeiros três aplicam-se a quase três quartos dos sistemas educativos dotados de uma estrutura 
de carreira multinível.  

A avaliação pode ser realizada como parte de um processo regular de avaliação de professores ou 
numa base ad-hoc para fins de promoção. Contudo, a promoção raramente é decidida pelo avaliador, 
exceto nos sistemas educativos em que os diretores das escolas estão encarregues da decisão 
relativa à promoção e da avaliação.  

Embora muitos países tenham em conta o critério da duração da experiência profissional para fins de 
promoção para um nível superior, na Suécia este é o único requisito estipulado pela autoridade 
educativa de nível superior. Os professores devem ter um mínimo de quatro anos de experiência na 
profissão. No entanto, os diretores escolares são livres de definir critérios de promoção 
complementares e podem promover um número limitado de professores. 

Podem ser exigidas competências específicas, tais como a experiência como perito ou como 
formador de professores. Estas competências podem ser demonstradas de diferentes maneiras: por 
via de uma certificação, de uma prova, de uma avaliação, etc.  

CITE 3 
 

DE 
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O quarto critério enumerado – desenvolvimento profissional específico – é exigido por mais de 
metade dos sistemas educativos com uma estrutura de carreira multinível. Este requisito limita-se por 
vezes à requisitada participação anual em atividades de DPC (ver Figura 3.4).  

Em dez dos sistemas educativos com uma estrutura de carreira multinível, são exigidos os quatro 
critérios para fins de promoção. É o caso na França, Croácia, Letónia, Lituânia, Hungria, Polónia, 
Roménia, Eslovénia, Montenegro e Sérvia. Os dois últimos países também exigem a participação em 
projetos de investigação e/ou a elaboração e publicação de artigos de investigação para fins de 
promoção para os níveis mais elevados da carreira. Adicionalmente, na Sérvia, a organização ou a 
conceção de cursos de DPC também constitui um requisito para conseguir a promoção para os dois 
níveis mais altos da carreira. 

Figura 4.3: Critérios relativos à promoção de professores com habilitação para a docência para um nível superior 
na estrutura de carreira, ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Nota específica por país 
Alemanha: Diz exclusivamente respeito a professores qualificados para ensinar no nível CITE 3. 

R e s p o n s á v e i s  p e l a  t o m a d a  d e  d e c i s ã o  

Como ilustra a Figura 4.4, a direção escolar tem um papel a desempenhar na promoção do pessoal 
para um nível de carreira mais alto em 16 dos sistemas educativos dotados de uma estrutura de 
carreira multinível. Trata-se do único órgão decisor em questões de promoção de um professor para 
um nível superior em sete destes sistemas (Bulgária, Lituânia, Países Baixos, Eslováquia, Suécia e 
Reino Unido (Inglaterra e País de Gales)) 

A autoridade educativa de nível superior assume um papel na promoção dos professores para um 
nível mais alto da carreira em 12 dos sistemas educativos dotados de uma estrutura de carreira 
multinível, seja de forma direta ou através da participação de outro órgão central. Em seis sistemas 
educativos, a autoridade educativa de nível superior é o único órgão responsável pela tomada de 
decisão (Alemanha – para professores qualificados para ensinar no nível secundário superior –, 
Estónia, Chipre, Hungria, Malta e Roménia).  

Em quatro países a decisão é tomada pela autoridade educativa de nível superior e pelo órgão de 
direção da escola: 

Na Irlanda, o Department of Education and Skills abre vagas para promoção nas escolas e o órgão de direção da escola organiza 
os concursos e nomeia os titulares das novas posições.  
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Na Croácia, como parte do concurso de promoção, um candidato à vaga de “Professor Mentor” (učitelj/professor – mentor) ou de 
“Professor Assessor” (učitelj/professor – savjetnik) é avaliado pelo diretor da escola e pelo perito pedagógico da Agência de 
Formação de Professores, o órgão central de controlo de garantia da qualidade do ensino geral.  

Na Eslovénia, o diretor escolar nomeia geralmente os candidatos à promoção junto do Ministério da Educação após a avaliação 
dos candidatos a nível da escola. Os professores também podem candidatar-se diretamente ao Ministério. Neste caso, são 
igualmente avaliados pelo diretor da escola e pelo conselho docente do estabelecimento de ensino. 

Em Montenegro, o diretor da escola propõe geralmente os candidatos à promoção a uma comissão constituída pelo Ministério da 
Educação. Os professores também se podem candidatar diretamente a esta comissão. 

Figura 4.4: Decisores envolvidos na promoção de um professor com habilitação profissional a um nível superior 
da estrutura de carreira, ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 
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 Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A autoridade educativa de nível superior pode delegar o processo de tomada de decisão junto de outro organismo central (por 
exemplo, o organismo nacional para a garantia da qualidade da educação). 
Direção escolar pode significar apenas o diretor da escola ou o órgão criado para ajudar a dirigir o estabelecimento de ensino. 

Nota específica por país 
França: O decisor é a académie – a principal circunscrição administrativa do Ministério da Educação. 
 

Em dois países, os três níveis de decisão – autoridades educativas de nível superior, de nível local e 
a nível de escola – encontram-se envolvidas no processo de promoção do professor para um nível 
superior da estrutura de carreira: 

Na Letónia, o diretor da escola é responsável pela promoção para os “Níveis de Qualidade” 1 a 3, mediante a aprovação da 
autoridade local. A autoridade local é responsável pela promoção para o “Nível de Qualidade 4”, mediante a aprovação da 
autoridade de nível superior. Esta última detém o poder de decisão relativamente às promoções para o “Nível de Qualidade 5”.  

Na Sérvia, o conselho profissional e pedagógico da escola e o consultor pedagógico da autoridade educativa local devem ser 
sempre consultados antes da promoção de um professor a um nível mais alto. A decisão final é tomada pelo diretor da escola para 
os dois primeiros níveis de carreira – “Assessor Pedagógico” (pedagoški savetnik) e “Assessor Pedagógico Independente” 
(samostalni pedagoški savetnik). Para os dois níveis de carreira mais altos – “Assessor Pedagógico Superior” (viši pedagoški 
savetnik) e “Assessor Pedagógico Principal” (visoki pedagoški savetnik) –, a decisão é tomada por um organismo central, o Instituto 
para a Promoção da Educação. 

Em três sistemas educativos, as autoridades locais e a direção escolar encontram-se envolvidas:  
Na Polónia, o nível de autoridade depende da fase no processo de promoção. Os professores são promovidos pelo diretor da 
escola para funções de “Professor Contratado” (nauczyciel kontraktowy) e pelo órgão de direção escolar para funções de “Professor 
Nomeado” (nauczyciel mianowany). O órgão regional responsável pela supervisão pedagógica (Kurator Oświaty) está encarregue 
da promoção para funções de “Professor Diplomado” (nauczyciel dyplomowany). 
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No Reino Unido (Escócia), a promoção de um professor para um nível mais alto é decidida por um júri que entrevista os 
candidatos. Este júri é geralmente constituído pelo diretor da escola, técnicos da autoridade local e, para posições mais altas, são 
frequentemente integrados os pais.  
Na Albânia, os diretores das escolas podem promover um professor para um nível de carreira mais elevado após a aprovação da 
autoridade educativa local. 

Na Letónia, Polónia e Sérvia, quanto mais elevada for a promoção, maior o envolvimento de 
decisores de níveis mais centralizados.  

4.2. Funções e responsabilidades dos professores  

Para além do ensino, os professores podem assumir funções e responsabilidades adicionais 
suscetíveis de alargar a sua experiência e aumentar a sua motivação. Como ilustra a Figura 4.5, é 
este o caso em todos os sistemas educativos, salvo a Turquia. Estas oportunidades para alargar as 
funções docentes existem tanto em sistemas educativos dotados de uma estrutura de carreira 
horizontal como em sistemas com uma estrutura de carreira multinível. 

Figura 4.5: Funções e responsabilidades disponíveis aos professores, ensinos primário e secundário geral 
(CITE 1-3), 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Bélgica (BE nl): As funções de direção dizem unicamente respeito a professores do nível CITE 1 em escolas com um número 
não superior a 179 alunos na região da Flandres, e com um número não superior a 99 alunos na região de Bruxelas-Capital. 
Para as escolas com um número mais elevado de alunos, estas funções não implicam horas de ensino. 
Alemanha: A estrutura de carreira multinível e as funções de direção dizem unicamente respeito a professores qualificados 
para ensinar no nível CITE 3. 
França: As funções de direção só dizem respeito a professores do CITE 1 em escolas que não contam com mais de 
13 turmas. Para escolas com um maior número de turmas, estas funções não implicam horas de ensino. 
Áustria: As funções de direção só dizem respeito a professores do CITE 2-3 em Allgemeinbildenden Höheren Schulen. 
Suíça: As funções de direção só dizem respeito a professores em escolas de pequena dimensão. Em escolas maiores, estas 
funções não implicam horas de ensino. 
 

Em três quartos dos sistemas educativos, os professores podem tornar-se mentores/orientadores, 
particularmente em relação aos docentes que ingressam na profissão. Isto pode decorrer no âmbito 
dos programas de indução regulamentados pelas autoridades educativas de nível superior – para 
mais informação sobre estes regimes, consulte-se a Secção 3.1 – ou no âmbito de programas 
desenvolvidos a nível do estabelecimento de ensino.  

Em três quartos dos sistemas educativos, os professores podem exercer funções pedagógicas ou 
metodológicas fora da sala de aula. Estas funções complementares são muito diversificadas e estão 
sobretudo relacionadas com as seguintes vertentes: 

• disciplinas/programas curriculares: coordenador do grupo disciplinar/curricular, coordenador 
pedagógico, coordenador de programa, diretor de estudos, coordenador de ciclo, orientador 
educativo, coordenador de TIC, coordenador de laboratório de línguas, coordenador de grupos 
de trabalho/grupos especializados/comissões, professor investigador; 
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• apoio aos alunos: professor de apoio à aprendizagem, coordenador de atividades de remediação 
educativa, coordenador de ensino especial, técnico de orientação; 

• vida escolar: diretor de turma, coordenador de projetos, coordenador da ligação casa/escola; 

• FIP/DPC: coordenador de DPC, formador de professores; 

• avaliação: consultor/inspetor para outros estabelecimentos de ensino, coordenador de avaliação. 

Em mais de metade dos sistemas educativos, os professores podem ver-lhes atribuídas 
responsabilidades de direção em simultâneo com o seu horário letivo (com os alunos). Podem, por 
exemplo, tornar-se diretores ou subdiretores do estabelecimento de ensino.  

Nos sistemas educativos dotados de uma estrutura de carreira multinível, algumas das 
responsabilidades adicionais estão relacionadas com níveis da carreira específicos. Por exemplo: 

Na Bulgária e na Roménia, só os professores no nível de carreira mais elevado – respetivamente "Professor Coordenador" (glaven 
uchitel) e “Professor com Nível de Graduação I” (profesor gradul I) – podem tornar-se mentores/orientadores. 

Na Eslovénia, para se tornar mentor, um professor deve desempenhar uma das seguintes funções superiores – (“Consultor” 
(svetovalec) ou “Conselheiro” (svetnik) – ou ter permanecido no nível de carreira de “Mentor” (mentor) durante um período mínimo 
de cinco anos. Um dos requisitos para o professor ser nomeado como membro da Comissão Nacional de Avaliação dos 
Conhecimentos nas Escolas Básicas é obter uma promoção para um dos dois níveis mais elevados da carreira. 

Na Sérvia, um professor deve ser promovido para um dos dois níveis de carreira mais elevados – “Assessor Pedagógico Superior” 
(viši pedagoški savetnik) ou “Assessor Pedagógico Principal” (visoki pedagoški savetnik) – para ficar apto a dirigir programas de 
investigação pedagógica a nível local, regional ou nacional.  

Na Hungria, um professor titular de um grau de doutoramento pode candidatar-se a um estatuto de cinco anos como “Professor 
Investigador” (kutatótanár). Durante este período, o salário mínimo de um “Professor Investigador” é superior ao salário mínimo de 
um “mestre pedagógico” (mester pedagógus) – o nível mais elevado na estrutura da carreira que não exige grau de doutoramento.  

Em vários sistemas educativos dotados de uma estrutura de carreira horizontal, algumas das 
responsabilidades adicionais podem comportar um incentivo financeiro concreto. Este é o caso, por 
exemplo, na Comunidade germanófona da Bélgica, República Checa, Espanha, Itália, Letónia, 
Áustria, Reino Unido (Irlanda do Norte), Bósnia-Herzegovina, Islândia e Noruega. 

4.3. Orientação profissional dirigida a professores em exercício 

Esta secção centra-se na orientação profissional dirigida especificamente aos professores em 
exercício, que neste contexto significa um apoio aos professores para gerir e planear a sua 
progressão dentro da carreira docente. Compreende a prestação de informação, de 
acompanhamento ou de aconselhamento com vista à progressão do professor na carreira docente. 
Para os sistemas educativos com uma estrutura de carreira horizontal, pode ser oferecida orientação 
profissional relativa às funções/responsabilidades mais genéricas acessíveis aos professores, à 
melhoria dos seus níveis de qualificação ou à valorização do estatuto oficial dos professores. Não é 
aqui contemplada a orientação exclusivamente direcionada para a oferta de DPC ou o apoio 
pedagógico e psicológico. Também se exclui a orientação providenciada aos professores candidatos 
que ingressam na profissão ou aos professores em serviço que desejam mudar de profissão. 

A orientação profissional, conforme definida aqui, é rara nos países europeus (ver Figura 4.6). 
Somente três países transformaram orientação profissional uma obrigação legal específica para os 
professores em exercício:  

Em França, cada académie – a principal circunscrição administrativa do Ministério da Educação – dispõe de um serviço dedicado à 
orientação profissional e de conselheiros em mobilidade profissional que providenciam aconselhamento presencial através de 
sessões individuais. Este serviço oferece igualmente informação online e através de folhetos. O Ministério da Educação também 
disponibiliza informação online útil para o desenvolvimento da carreira em diversos sítios de Internet tais como o do próprio 
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Ministério, a plataforma eletrónica para professores – Espace I-Profs –, ou o Devenir enseignant (12). Os sindicatos dos professores 
atuam igualmente como centros de recursos que fornecem diversas informações sobre a carreira docente (aspetos jurídicos, 
novidades, conselhos, etc.).  

Na Hungria, os Centros Educativos e Pedagógicos (POK), que constituem divisões regionais da autoridade educativa de nível 
superior, são responsáveis pela orientação e apoio profissionais. Todos os anos, em janeiro, levam a cabo um inquérito às 
necessidades de apoio dos professores em relação à sua progressão na carreira docente. Com base neste inquérito, os POK 
encarregam os conselheiros de dar apoio aos professores no sentido de expressarem as suas necessidades a fim de obterem 
orientação e apoio na elaboração dos seus portefólios para fins de promoção. Os Conselheiros são “mestres pedagógicos” (mester 
pedagógus – szaktanácsadó) especializados no apoio aos professores, que dedicam uma parte do seu horário de trabalho à oferta 
de orientação profissional e de apoio ao DPC para professores. Além disso, a autoridade educativa organiza anualmente workshops 
de um dia destinados a facultar informações sobre as possibilidades de promoção dos professores. 

Na Áustria, a orientação profissional é assegurada pelos serviços de aconselhamento geridos pelas autoridades educativas locais 
(províncias). Faz igualmente parte da missão das escolas superiores de educação organizar programas de orientação profissional. 
O website Aconselhamento Profissional para Professores, apoiado pelo Ministério da Educação, também fornece informações sobre 
as responsabilidades adicionais que os professores podem assumir a fim de alargar a sua experiência (13). 

Figura 4.6: Orientação profissional dirigida a professores com habilitação para a docência em exercício no  
ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

A orientação profissional: 

 é um requisito legal  

 não é um requisito legal 

  

  

 
Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
Não é aqui considerada a orientação para candidatos à profissão docente ou para professores em funções que desejam mudar 
de profissão. 
Não é aqui considerada a orientação profissional não dirigida especificamente a professores com habilitação para a docência 
em exercício. 
Notas específicas por país 
Espanha: A Figura representa a situação a nível nacional. Navarra disponibiliza orientação profissional para professores em 
exercício.  
Eslovénia: A informação sobre a candidatura a uma promoção para um nível mais elevado da carreira está disponível no sítio 
do Ministério da Educação, Ciência e Desporto (14). 
Suíça: As universidades que ministram a FIP ou as agências cantonais oferecem um apoio aos professores. Este apoio pode 
também incluir a orientação profissional. 
Listenstaine: O Gabinete de Educação celebra um contrato-quadro com a Universidade de Formação de Professores em 
Zurique (Suíça) para fornecer às escolas um limite de 10 horas de apoio por ano. Os serviços disponibilizados podem incluir 
orientação profissional assim como apoio pedagógico e coaching. Tanto os diretores das escolas como os professores são 
elegíveis. 

                                                           
(12)  Ver http://www.education.gouv.fr/cid23346/preparer-sa-mobilite.html, 

http://www.devenirenseignant.gouv.fr/cid99161/evoluer-enseigner-autrement-durant-carriere.html e 
http://www.education.gouv.fr/cid2674/i-prof-l-assistant-carriere.html 

(13)  http://studierende.cct-austria.at/karrieren-im-bildungsbereich 
(14)  Ver http://www.mizs.gov.si/si/storitve/izobrazevanje/napredovanje_v_nazive/ 

http://www.education.gouv.fr/cid23346/preparer-sa-mobilite.html
http://www.devenirenseignant.gouv.fr/cid99161/evoluer-enseigner-autrement-durant-carriere.html
http://www.education.gouv.fr/cid2674/i-prof-l-assistant-carriere.html
http://studierende.cct-austria.at/karrieren-im-bildungsbereich
http://www.mizs.gov.si/si/storitve/izobrazevanje/napredovanje_v_nazive/
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4.4. Quadros de competências de professores emitidos pelas autoridades de nível 
superior 

Em 2013, o Grupo de Trabalho Temático da Comissão Europeia “Desenvolvimento Profissional dos 
Professores” publicou o seu relatório final sobre o desenvolvimento das competências dos 
professores para uma melhoria dos resultados de aprendizagem. Neste relatório, reconhece-se que o 
ensino é uma atividade que exige “combinações complexas e dinâmicas de conhecimentos, 
competências, perceções, valores e atitudes”; a sua aquisição e desenvolvimento constituem um 
esforço que perdura durante toda a carreira e exige uma prática reflexiva e intencional e feedback 
pedagógico de elevada qualidade” (Comissão Europeia, 2013a, p. 43). O desenvolvimento do 
professor é, portanto, considerado um processo contínuo, que tem início com a FIP e prossegue ao 
longo da carreira docente. O relatório de 2017 do Grupo de Trabalho Temático “Escolas”, da 
Comissão Europeia, sublinha os diferentes objetivos que um quadro de competências pode assumir: 
“Se [os quadros de competências de professores ou as normas profissionais] oferecem a 
oportunidade de dialogar, em vez de servirem como listas de verificação mecanicistas, podem 
contribuir para promover a qualidade na profissão docente aumentando a transparência, ajudando os 
professores a implementar e desenvolver as suas competências profissionais e promovendo a 
atuação, a capacitação e a responsabilidade do professor” (Comissão Europeia, 2017, p. 28). 

Em 2014, o Conselho incentivou igualmente os países europeus a promover o desenvolvimento de 
“quadros abrangentes de competências profissionais para professores” (15). Por conseguinte, a 
presente secção descreve a situação atual nos países europeus, analisando o nível de detalhe dos 
diferentes quadros de competências existentes e em funcionamento e mostra de que maneira são 
utilizados. Somente são tidos em consideração os quadros de competências de professores 
estabelecidos pelas autoridades educativas de nível superior.  

4.4.1. Implementação dos quadros de competências de professores  

O quadro de competências de professores, conforme definido neste relatório, consiste num conjunto 
de declarações sobre aquilo que o professor deve saber, compreender e ser capaz de fazer enquanto 
profissional. O quadro pode ser estabelecido em qualquer tipo de documento oficial emitido por uma 
autoridade educativa de nível superior (uma lista dos documentos referidos pode ser consultada no 
Anexo 2). O quadro pode ser usado para fins variados e inclui a identificação das necessidades de 
desenvolvimento individual e a melhoria das competências do corpo docente em geral. 

Os documentos oficiais em que são publicados os quadros de competências podem incluir 
documentos legislativos (decretos, leis, etc.), regulamentações (para a FIP ou DPC), ou planos 
nacionais, assim como textos independentes focados nas competências dos professores ou normas 
profissionais. O nível de detalhe nestes documentos pode variar a nível da descrição dos 
conhecimentos, capacidades e competências que os professores devem adquirir.  

A Figura 4.7 indica que a vasta maioria dos países já dispõe de um quadro de competências de 
professores definido pela autoridade educativa de nível superior. A Albânia e a Bósnia-Herzegovina 
estão em vias de desenvolver um quadro. Nove sistemas educativos não dispõem de qualquer 
quadro de competências de professores, nem há previsões quanto à sua introdução: Comunidade 
germanófona da Bélgica, Bulgária, Grécia, Croácia, Chipre, Malta, Finlândia, Islândia e Listenstaine.  

                                                           
(15)  Conclusões do Conselho, de 20 de maio de 2014, sobre uma formação de professores eficaz, JO C 183, 14.6.2014. 
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Figura 4.7: Quadros de competências de professores emitidos pelas autoridades de nível superior,  
ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

 

 
Quadro de competências 
implementado 

 
Quadro de competências  
em vias de desenvolvimento 

 Sem quadro de competências  

  

  

 Fonte: Eurydice. 

4.4.2. Áreas de competência e nível de detalhe 

Todos os quadros de competências de professores emitidos pelas autoridades de nível superior 
contemplam uma definição das áreas de competências. Algumas dessas áreas de competência são 
comuns a quase todos os quadros tidos em consideração no presente relatório, apesar de serem 
porventura descritas de diferentes maneiras: incluem as competências psicopedagógicas, o 
conhecimento das áreas disciplinares e as respetivas abordagens pedagógicas, a organização da 
aprendizagem e da avaliação, as abordagens pedagógicas inovadoras, a comunicação com os 
alunos, a cooperação com colegas e as relações com os pais e outros parceiros externos. 

No entanto, como indica a Figura 4.8, o nível de detalhe varia. Em sete sistemas educativos, os 
quadros de competências de professores enumeram as áreas de competência, mas não facultam 
pormenores complementares sobre o que englobam essas áreas. Este é o caso na Comunidade 
francófona da Bélgica, Espanha, Itália, Hungria, Áustria, Eslováquia e Suíça. Por exemplo: 

Na Comunidade francófona da Bélgica, o quadro de competências de professores publicado pela autoridade de nível superior 
contempla 13 áreas de competência tais como “estabelecer parcerias eficazes com a instituição, colegas e pais”, “domínio das 
abordagens pedagógicas relacionadas com a disciplina”, “trabalhar em equipa no seio da escola”, “ter uma visão crítica e 
independente sobre o conhecimento científico do passado e do futuro”, “adotar uma abordagem reflexiva sobre a sua prática e 
organizar o seu desenvolvimento profissional contínuo”. Contudo, não são apontados detalhes adicionais sobre o que cada uma 
dessas áreas engloba. 

Em mais de três quartos dos sistemas educativos com um quadro de competências de professores 
emitido por uma autoridade de nível superior, as áreas de competência fornecem igualmente detalhes 
adicionais sobre as competências específicas incluídas. Por exemplo: 

Nos Países Baixos, as competências dos professores dividem-se em sete áreas diferentes. Para cada área, é indicado o objetivo 
geral, assim como as capacidades e os conhecimentos exigidos. Por exemplo, o objetivo relativo à área das “competências na 
temática e abordagens pedagógicas” consiste em que o professor seja capaz de criar um ambiente de aprendizagem sólido de uma 
maneira moderna, profissional e organizada, para que cada criança possa adquirir os conhecimentos culturais adequados à 
sociedade em que vive. Uma das cinco competências específicas mencionadas para esta área de competência é que os 
“professores tenham uma perceção clara sobre o domínio que as crianças têm do conteúdo de aprendizagem e sobre a forma como 
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lidam com as tarefas propostas”. Um dos nove elementos de conhecimento e de compreensão para a mesma área é “saber como o 
controlo e a aquisição da linguagem influenciam a aprendizagem e como ter estes aspetos em conta na prática”. 

Figura 4.8: Nível de detalhe incluído nos quadros de competências de professores emitidos pelas autoridades de 
nível superior, ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

 
Áreas de competências especificadas  
com os conhecimentos e as 
competências definidos  

 
Somente são especificadas as áreas 
de competências  

 Sem quadro de competências 

  

  

 Fonte: Eurydice. 

Nota específica por país 
Espanha: A Figura reflete a situação a nível central. A Comunidade Autónoma de Castela e Leão enumera as áreas de 
competência especificando as aptidões a adquirir em cada área. 
 

Em quatro sistemas educativos, são descritas as competências para diferentes etapas: 

Na Comunidade flamenga da Bélgica, a Decisão sobre o Perfil Profissional dos Professores descreve as competências exigidas a 
todos os professores. Derivada desta, a decisão sobre as competências essenciais dos professores indica as competências que um 
futuro professor deverá ter adquirido no final da sua formação inicial de maneira a ficar apto para começar a ensinar. 

Na Estónia, o quadro de competências de professores indica as competências necessárias a um “Professor” (õpetaja). Também 
especifica as competências complementares necessárias para os níveis de carreira mais altos. Um “Professor Principal” 
(vanemõpetaja) também deve apoiar o desenvolvimento de outros professores e contribuir para o desenvolvimento de metodologias 
de ensino na sua instituição. Um "Professor Mestre" (meisterõpetaja) deve participar no desenvolvimento de atividades criativas 
dentro e fora da escola e deve trabalhar em estreita colaboração com uma universidade. Deve salientar-se que os níveis de carreira 
“Professor” (õpetaja) e “Professor Principal” (vanemõpetaja) são classificados no nível 7 do QEQ, enquanto o “Professor Mestre” 
(meisterõpetaja) se classifica no nível 8 do QEQ. 

Na Letónia, o quadro de competências de professores, anexo ao Procedimento para a Avaliação da Qualidade da Atividade 
Profissional dos Professores, especifica as competências necessárias para cada um dos cinco “Níveis de Qualidade” (Kvalitātes 
pakāpes). Por exemplo, os professores no “Nível de Qualidade 4” – para além de dominarem as competências dos primeiros três 
“Níveis de Qualidade” – devem estar ativamente envolvidos na implementação do plano municipal de desenvolvimento das escolas 
e na transmissão da sua experiência de trabalho a nível metodológico. No “Nível de Qualidade 5”, os professores também devem 
estar ativamente envolvidos na estratégia nacional de desenvolvimento da educação e devem transmitir a sua experiência aos 
outros de forma objetiva e metódica. 

No Reino Unido (Escócia), em Standards for Registration, o General Teaching Council for Scotland define dois níveis de 
desempenho distintos para cada competência: o Standard for Provisional Registration estabelece o nível necessário para um 
professor se registar provisoriamente e o Standard for Full Registration fixa o nível exigido para um professor ficar plenamente 
registado no final do período probatório. 
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4.4.3. Diferentes aplicações dos quadros de competências para professores 

Ainda que os quadros de competências de professores tenham sido inicialmente desenvolvidos para 
fins específicos, tais como a acreditação de programas de formação inicial de professores, 
atualmente prestam-se a finalidades mais amplas. Um quadro de competências de professores pode 
representar um instrumento de referência para as diversas partes interessadas: decisores políticos, 
instituições de formação inicial de professores, prestadores de DPC, mentores e avaliadores, assim 
como candidatos a professores e professores em exercício. O quadro de competências deve 
igualmente constituir um instrumento de referência para as diferentes etapas do desenvolvimento de 
um professor.  

O Anexo 3 fornece informações relativas aos diferentes usos dos quadros de competências de 
professores de acordo com nove critérios diferentes organizados em quatro categorias: 

1.  FIP: definição dos resultados de aprendizagem a adquirir no final da FIP; 

2. Ingresso na profissão: critérios de acreditação/profissionalização de professores, critérios de 
seleção/recrutamento, avaliação das competências dos professores no final da indução; 

3. DPC: desenvolvimento de programas de DPC, preparação dos planos individuais de DPC dos 
professores; 

4. Outros: critérios de avaliação dos professores, promoção dos professores, procedimentos 
disciplinares/casos de infrações graves. 

A Figura 4.9 indica o uso dos quadros de competências de professores para a FIP por um lado, e 
para fins de DPC por outro – o objetivo é demonstrar se os quadros são usados como um benchmark 
ao longo da carreira de um professor ou se a sua utilização se limita a uma etapa específica. 

Figura 4.9: Utilização dos quadros de competências de professores emitidos pelas autoridades de nível superior,  
ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

Utilizados no âmbito de: 

 FIP  

 DPC 

 Sem quadro de competências 

  

  

 Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
No anexo 3 é disponibilizado um quadro com detalhes adicionais sobre as diferentes utilizações dos quadros de competências 
de professores emitidos pelas autoridades de nível superior. 
FIP, segundo o Anexo 3, significa que os quadros de competências são usados para definir os resultados de aprendizagem a 
adquirir pelo professor até ao final da FIP.  
DPC, segundo o Anexo 3, significa que os quadros de competências são usados num dos dois procedimentos que se seguem: 
“desenvolvimento de programas de DPC” e/ou “preparação de planos individuais de DPC dos professores”. 
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Notas específicas por país 
Espanha: A Figura reflete a situação a nível central. A Comunidade Autónoma de Castela e Leão menciona a utilização de um 
quadro de competências de professores para o DPC. 
Letónia: O quadro de competências de professores não é utilizado para a FIP ou para o DPC. 
 

Mais de um terço dos sistemas educativos dotados de quadros de competências de professores 
utilizam-nos ao longo da carreira docente, ou seja, tanto para a FIP como para o DPC. É o caso da 
Bélgica (Comunidade flamenga), Alemanha, Estónia, França, Itália, Lituânia, Áustria, Roménia, Reino 
Unido (as quatro jurisdições) e a Turquia.  

Quase metade dos sistemas educativos dotados de um quadro de competências de professores faz 
uso do mesmo durante a fase inicial, mas não para fins de DPC. É o caso da Bélgica (Comunidade 
francófona), República Checa, Dinamarca, Irlanda, Espanha, Luxemburgo, Hungria, Países Baixos, 
Polónia, Portugal, Eslovénia, Eslováquia, Suécia, Suíça e Noruega. 

Em três países, o quadro de competências de professores é usado para o DPC mas não para a FIP 
(Antiga República Jugoslava da Macedónia, Montenegro e Sérvia). 

Os quadros de competências de professores podem igualmente ser usados para outros fins, como a 
progressão na carreira, avaliação e medidas disciplinares. Por exemplo: 

Na Estónia, o quadro de competências de professores, “Normas Profissionais para os Professores”, é usado para fins de 
progressão na carreira para um nível mais elevado da carreira.  

Em França, a avaliação de professores deve ter em consideração o quadro de competências de professores. 

No Reino Unido (Escócia), nos casos em que um professor se encontra envolvido num procedimento disciplinar ou é suspeito de 
uma infração grave, é avaliado em relação às normas profissionais fixadas no General Teaching Council for Scotland Code of 
Professionalism and Conduct.  
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CAPÍTULO 5: AVALIAÇÃO DE PROFESSORES 

A avaliação de professores é um processo destinado a avaliar o desempenho individual dos 
professores e assegurar que estes possuem as competências necessárias para desempenhar as 
suas funções com eficácia. Para além de avaliar o desempenho na sala de aula, a avaliação também 
pode envolver uma avaliação do contributo de um professor para os objetivos gerais da escola onde 
exerce as suas funções. Em geral, a avaliação é realizada de forma separada de outros processos de 
garantia da qualidade, tal como a avaliação da escola, mesmo que se inscreva no âmbito destes 
procedimentos. A avaliação de professores pode ser efetuada por avaliadores internos da escola ou 
envolver avaliadores externos. Pode basear-se em quadros definidos pelas autoridades responsáveis 
pela educação, ou pode obedecer a procedimentos elaborados a nível da escola e acordados entre 
os dirigentes escolares e os professores. Os métodos e abordagens também variam e podem 
recorrer a um leque de informações, desde observações de aulas a inquéritos aos pais/alunos. 

Este capítulo analisa o funcionamento da avaliação de professores na Europa e divide-se em duas 
grandes secções. 

A primeira parte do capítulo debruça-se sobre a estrutura e o âmbito do sistema de avaliação, 
cobrindo a existência de regulamentações, a monitorização por parte das autoridades de nível 
superior, a dimensão e os objetivos da avaliação de professores, a sua contribuição para definir as 
necessidades de desenvolvimento profissional ou para a gestão do subdesempenho e, por fim, as 
categorias de professores sujeitas a serem avaliadas. 

A segunda secção do capítulo analisa a sua implementação prática identificando os indivíduos 
encarregues de avaliar os professores, os quadros, métodos e instrumentos utilizados e a eventual 
existência de sistemas de classificação dos professores. 

O capítulo faz uma distinção geral entre a avaliação dos novos professores e a avaliação dos 
professores em exercício. Na primeira secção, estes dois aspetos são debatidos separadamente de 
modo a melhor captar os seus elementos estruturais. Na segunda parte do capítulo, porém, estes 
dois aspetos são analisados em conjunto, se bem que sejam evidenciadas as diferenças entre 
ambos, quando é o caso. A avaliação efetuada apenas em circunstâncias excecionais, tais como os 
casos graves de subdesempenho ou de infração ou má conduta profissional, situa-se fora do âmbito 
deste capítulo e por conseguinte não é analisada.  

5.1. Estrutura e âmbito do sistema de avaliação de professores  

A avaliação de professores pode servir diferentes objetivos e ser utilizada de muitas maneiras: pode 
revestir-se de uma natureza formativa ou sumativa ou, como é frequentemente o caso, ser uma 
mistura das duas; pode ser concebida para os novos professores, professores em exercício, ou 
ambos; além disso, pode estar ligada à promoção e a necessidades de desenvolvimento profissional, 
ou constituir uma maneira de fornecer aos professores um feedback sobre o seu desempenho.  

A presente secção analisa a estrutura e o âmbito da avaliação de professores. Em primeiro lugar, 
fornece uma síntese do quadro regulatório, estabelecendo uma distinção entre os países que 
dispõem de regulamentações a nível superior e os países onde a avaliação de professores é uma 
matéria que decorre da competência local ou da autonomia escolar e ainda aqueles países onde a 
avaliação de professores é inexistente. Também examina se é assegurada uma monitorização pelas 
autoridades de nível superior para avaliar a qualidade dos sistemas de avaliação. Em segundo lugar, 
a secção analisa a maneira como é aplicada a avaliação, distinguindo entre dois grupos de 
professores: os que são novos na profissão e os que já estão em exercício. O primeiro foca-se na 
avaliação realizada no final do período probatório ou do programa de indução, enquanto o segundo 
lida com outras formas de avaliação dos professores em serviço. A avaliação para este segundo 
grupo de professores beneficia de uma análise mais detalhada em termos de objetivos e resultados – 
quer se destine unicamente a fornecer um feedback aos professores sobre o seu desempenho, quer 
se destine a outros fins, tais como avaliar se o professor reúne condições para obter uma promoção. 
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São ainda abordados outros aspetos, como a contribuição do processo de avaliação para a 
identificação das necessidades de desenvolvimento profissional ou de gestão do subdesempenho. 

5.1.1. Regulamentação e monitorização 

N í v e i s  d e  a u t o r i d a d e  e n v o l v i d o s  

Na vasta maioria dos países europeus, a avaliação de professores constitui uma prática corrente. A 
Figura 5.1 mostra que em 33 sistemas educativos, as regulamentações emanadas das autoridades 
de nível superior exigem a realização da avaliação de professores. Nestes países, é frequente as 
regulamentações a nível superior também fornecerem um quadro geral para a implementação prática 
desta avaliação. Em quatro países (Dinamarca, Estónia, Finlândia e Noruega), as autoridades 
educativas superiores não se envolvem nesta matéria, conferindo às escolas ou às autoridades locais 
que as coordenam plena autonomia para decidir se e quando devem avaliar os professores. 

Figura 5.1: Níveis de autoridade envolvidos na regulamentação da avaliação de professores  
no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A Figura indica apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre as circunstâncias excecionais como sejam os casos 
graves de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Notas específicas por país 
Alemanha: As autoridades de nível superior com responsabilidades pela avaliação de professores são os Länder. 
Suíça: As autoridades de nível superior competentes para a avaliação de professores são os cantões. A avaliação de 
professores é obrigatória na maioria dos cantões. 
Turquia: Os inspetores podem avaliar a competência e o trabalho dos professores individualmente e fornecer-lhes feedback no 
quadro da avaliação da escola. Porém, tal prática não é regulamentada, sendo deixada ao critério dos inspetores escolares.  

Três sistemas educativos têm regimes híbridos que preveem algum contributo das autoridades 
superiores, mas em que as escolas detêm um grau considerável de autonomia. Na Comunidade 
francófona da Bélgica, a avaliação de professores não é regulamentada como um processo distinto, 
mas pode ser realizada quer pelo órgão de inspeção no quadro da inspeção à escola, quer pelo 
dirigente escolar no quadro da autoavaliação da escola. Neste último caso, quando não existe um 
quadro específico ou regulamentações a seguir, a implementação fica ao critério do diretor da escola. 
Na República Checa e nos Países Baixos, a legislação exige que a avaliação de professores seja 
realizada, mas não fornece orientações sobre quando e de que maneira deve ser efetuada. 

CITE 1 
 

IE 
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Na República Checa, o código nacional do trabalho, também aplicável aos professores, exige que os empregadores avaliem o 
pessoal empregado. Enquanto empregadores, os líderes escolares têm a obrigação de avaliar a qualidade dos professores, mas 
são totalmente autónomos para determinar a maneira como o fazem. 

Nos Países Baixos, as regulamentações nacionais especificam que as escolas devem efetuar entrevistas regulares aos 
professores em matéria de desempenho, pelo menos uma vez em cada quatro anos no ensino primário e uma vez cada três anos 
no ensino secundário. No entanto, a decisão relativa à implementação é deixada ao critério das escolas.  

A Irlanda (no nível secundário), a Islândia e a Turquia são os únicos países que não dispõem de 
regulamentações relativas à avaliação sistemática dos professores.  

Na Irlanda, o Teaching Council é responsável pela regulamentação da profissão docente no nível primário, incluindo o período de 
indução e probatório dos novos professores. Os professores em exercício em todos os níveis do ensino escolar (CITE 1, 2 e 3) só 
podem ser avaliados em casos excecionais; tal avaliação é feita pelo órgão de inspeção mediante pedido da direção da escola.  

M o n i t o r i z a ç ã o  d o  s i s t e m a   

A monitorização da avaliação de professores destina-se a avaliar a sua qualidade e coerência. 
Normalmente, engloba uma análise dos resultados, incluindo o feedback positivo ou negativo 
expresso pelos indivíduos direta ou indiretamente envolvidos e todos os outros dados quantitativos ou 
qualitativos disponíveis. Embora a avaliação seja regulamentada na vasta maioria dos sistemas 
educativos, as autoridades de nível superior raramente monitorizam os resultados. Nos países onde a 
avaliação é uma matéria que releva da autonomia local ou escolar, a monitorização nunca ocorre.  

A Figura 5.2 mostra que, por toda a Europa, menos de metade dos sistemas educativos têm alguma 
forma de monitorização implementada. Oito sistemas reportam a existência de mecanismos de 
monitorização regulares, enquanto outros oito sistemas efetuam a monitorização ocasionalmente.  

Figura 5.2: Monitorização do sistema de avaliação dos professores no ensino primário e no secundário geral 
(CITE 1-3) pela autoridade educativa de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A Figura indica apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre as circunstâncias excecionais como sejam os casos 
graves de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Notas específicas por país 
Alemanha: As regulamentações variam entre os Länder. 
Itália: No seguimento de uma reforma escolar que introduziu a avaliação de professores em exercício, está a ser efetuada uma 
monitorização de três anos. 
Espanha: As Comunidades Autónomas de Castela-Mancha, Navarra e Cantábria efetuam a monitorização regular do sistema 
de avaliação. 
Letónia: Só são recolhidos dados estatísticos sobre os resultados da avaliação, sem análises complementares. 
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As autoridades educativas de nível superior podem não efetuar elas próprias ações de monitorização, 
mas podem delegar esta tarefa em outros órgãos tais como a inspeção (por exemplo, em França e 
Chipre) ou a agência de garantia da qualidade (por exemplo, na Roménia e Bósnia-Herzegovina).  

Em Portugal, a reforma de 2008 que introduziu a avaliação de professores foi amplamente contestada pelos sindicatos dos 
professores. Em consequência disso, foi criada uma comissão nacional de investigação incumbida de efetuar regularmente uma 
monitorização da qualidade do sistema de avaliação. A comissão foi dissolvida em 2012, mas as atividades de monitorização 
prosseguem através de prestadores externos em nome da autoridade educativa de nível superior. 

Em determinados sistemas, mesmo que a monitorização não seja efetuada pela autoridade de nível 
superior, as regulamentações preveem alguma forma de garantia da qualidade.  

No Reino Unido (Irlanda do Norte), o Board of Governors de cada escola deve implementar procedimentos e processos para 
monitorizar e avaliar o funcionamento e a eficácia dos mecanismos de avaliação. 

O General Teaching Council da Escócia, responsável pelo sistema de registo de professores, faz a acreditação do sistema de 
avaliação e desenvolvimento profissional utilizado pelas autoridades locais para avaliar os professores.  

5.1.2. Avaliação de novos professores 

A avaliação pode decorrer em diferentes etapas da vida profissional dos professores: no início da sua 
vida ativa ao concluir o programa inicial de indução, a intervalos regulares para os professores em 
exercício, ou em etapas específicas da sua carreira. A análise dos sistemas educativos europeus 
indica que uma abordagem generalizada consiste em avaliar os novos professores no final do seu 
período probatório ou programa de indução. Conforme ilustra a Figura 5.3, em quase dois terços dos 
países europeus, os novos professores são avaliados neste momento da sua carreira.  

Figura 5.3: Avaliação dos novos professores no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme 
regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17  
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 Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Bélgica (BE nl): A avaliação de professores é regularmente efetuada para todos os professores que trabalham um mínimo de 
104 dias por ano letivo. Os professores principiantes são sempre contratados com contratos temporários e uma avaliação 
negativa durante esse período pode implicar a não-outorga de um contrato de trabalho permanente ou conduzir ao 
despedimento. 
Áustria: Somente os professores que trabalham nas Allgemeinbildenden höheren Schulen (CITE 2-3) estão sujeitos a uma 
avaliação no final do programa de indução.  

A avaliação nesta fase destina-se a assegurar que os novos professores adquiriram as competências 
práticas necessárias para trabalhar de forma independente e garantir que obtiveram experiência 
suficiente num ambiente escolar. 
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No entanto, esta meta é abordada de diferentes maneiras por toda a Europa. Em muitos países, o 
processo é largamente gerido pelas escolas, como se descreve mais adiante na Secção 5.2.1. 
Noutros países, baseia-se em procedimentos fortemente regulamentados que tomam a forma de um 
exame nacional ou estatal ou contribui para um processo gerido por conselhos pedagógicos ou outros 
órgãos que reconhecem formalmente a capacidade do professor para ensinar. Como salientado no 
Capítulo 2, Secção 2.1, alguns países exigem que os professores demonstrem as suas competências 
profissionais antes de considerá-los como plenamente habilitados para a docência e, nesse contexto, 
a avaliação no final do programa de indução ou do período probatório pode informar os responsáveis. 
Por exemplo:  

Na Eslovénia, onde os professores estagiários realizam o exame profissional do Estado organizado pelo Ministério da Educação, os 
candidatos deverão ter concluído com sucesso um mínimo de cinco apresentações de aulas observadas e avaliadas. Estas são 
classificadas pelo orientador e pelo diretor da escola onde foi realizado o programa de indução. É igualmente de mencionar que os 
diretores de escola podem nomear uma comissão composta por três professores para avaliar os professores recém-chegados à 
escola no final do período probatório. Contudo, este último sistema é diferente do anterior, que se limita a professores principiantes. 

No Reino Unido (Escócia), os professores que passam pelo período probatório devem ter o seu perfil aprovado a nível da escola 
pelo respetivo diretor escolar. O perfil é então submetido ao General Teaching Council for Scotland e, subsequentemente, o professor 
fica autorizado a ensinar na Escócia. 

Em Montenegro, uma comissão especial examina os candidatos também com base no relatório preenchido pelo mentor/orientador 
do professor formando. 

Em dois países (Roménia e Suécia), apesar da obrigatoriedade de demonstrar as competências 
profissionais (ver Figura 2.1), não é feita qualquer avaliação no final do programa de indução ou do 
período probatório. 

5.1.3. Avaliação de professores em exercício  

A avaliação de professores em exercício é aqui considerada como toda a forma de avaliação que visa 
avaliar individualmente os professores assim que estes ingressam na profissão. Esta secção 
averigua:  

• a extensão da avaliação de professores em exercício na Europa e a frequência com que se 
realiza;  

• os objetivos e os resultados da avaliação de professores em exercício, incluindo: prestar 
feedback aos professores relativamente ao seu desempenho; ponderar sobre o seu eventual 
direito a uma bonificação ou outra recompensa; decidir se um professor se qualifica para uma 
progressão salarial; e avaliar se reúnem condições para uma promoção;  

• a relação entre a avaliação e as necessidades de desenvolvimento profissional;  

• as ligações entre a avaliação e a gestão do subdesempenho;  

• a cobertura da avaliação – se se aplica a todos os professores em exercício ou se depende 
dos contratos de trabalho ou das condições de serviço dos professores. 

E x t e n s ã o  e  f r e q u ê n c i a  

A avaliação dos professores em exercício é amplamente praticada por toda a Europa. Como ilustra a 
Figura 5.4, em 32 sistemas educativos, a avaliação de professores em exercício é regulamentada 
pela autoridade educativa de nível superior e, em 24 destes países, trata-se de um exercício regular. 
Na Alemanha, alguns Länder fixaram a frequência da avaliação de professores, enquanto outros 
optaram por não o fazer. Em seis sistemas educativos, os procedimentos – incluindo a frequência – 
de avaliação de professores em exercício são determinados a nível local ou da escola. Em dois 
destes países (República Checa e Países Baixos), a autoridade de nível superior exige que seja 
realizada alguma modalidade de avaliação de professores; quanto aos outros quatro países, tal 
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exigência não se coloca. A Irlanda, Grécia, Malta, Islândia e Turquia são os únicos países onde os 
professores em exercício não são avaliados.  

Nos 24 sistemas educativos em que a avaliação de professores é efetuada a intervalos regulares, o 
período decorrente entre cada avaliação é variável. Em nove sistemas educativos, a avaliação de 
professores em exercício constitui um exercício anual, enquanto noutros seis trata-se de um exercício 
cíclico que decorre cada três ou cinco anos, dependendo do país.  

Figura 5.4: Extensão e frequência da avaliação de professores em exercício no ensino primário e no secundário 
geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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Frequência 

 BE fr BE de BE nl BG CZ DK DE EE IE EL ES FR HR IT CY 
Anos (-) 1, 2 ou 3 4 4 (-) (-) : (-) (-) (-) (-) (-) (-) 1 12*; 10** 

 LV LT LU HU MT NL AT PL PT RO SI SK FI SE  
Anos 5 (-) 12; 20 3-5 (-) (-) (-) (-) 4 1-4 1 1 (-) 1  
 UK-ENG UK-WLS UK-NIR UK-SCT  AL BA CH IS LI ME MK NO RS TR 
Anos 1 1 1 1-5  1 2-4 1-4 (-) 5 1-4 1 (-) 5 (-) 

* CITE 1; ** CITE 2 e 3 
Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A Figura indica apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre as circunstâncias excecionais como sejam os casos 
graves de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Notas específicas por país 
Grécia: Existe legislação sobre a avaliação de professores em exercício mas a sua implementação encontra-se atualmente 
suspensa, aguardando uma revisão. 
Portugal: Os professores com contratos temporários passam por uma avaliação anual. Os professores com contratos sem 
termo são avaliados a cada quatro anos. 
Eslovénia: A frequência refere-se a uma avaliação regular. 
Listenstaine: Os professores são avaliados pela primeira vez no terceiro ano da sua carreira e depois a cada cinco anos. 
Sérvia: A frequência refere-se aos processos de autoavaliação e de avaliação externa, os quais preveem que pelo menos 
40 % dos professores de cada escola devem ser objeto de uma avaliação a cada cinco anos. A frequência de outros processos 
de avaliação é decidida a nível local pelas autoridades educativas. 

Em Chipre e Luxemburgo, os professores são avaliados com menos frequência, embora o quadro de 
avaliação estabeleça os anos de serviço específicos em que deve ser efetuada essa avaliação.  

Em Chipre, os professores com vínculo permanente (funcionários públicos) são avaliados após o 10.º ano (para o ensino 
secundário) e após o 12.º ano (para o ensino primário) de serviço e, depois disso, a cada dois anos.  
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No Luxemburgo, os professores são avaliados apelas duas vezes na sua carreira: nos seus 12.º e 20.º anos de serviço. 

Em sete sistemas, a frequência varia em função de outros fatores.  

Na Comunidade germanófona da Bélgica, o tipo de contrato de emprego determina a frequência da avaliação dos professores.  

Na Hungria, Roménia e Montenegro, a frequência depende dos objetivos do exercício de avaliação.  

No Reino Unido (Escócia), cada professor realiza uma autoavaliação anual baseada na aprendizagem profissional e aplicando um 
quadro de normas profissionais fornecido pelo General Teaching Council for Scotland (GTCS). Cada cinco anos, o GTCS confirma o 
registo dos professores após uma análise da aprendizagem profissional efetuada no âmbito do processo de atualização profissional. 

Na Bósnia-Herzegovina e Suíça, a frequência varia consoante o Cantão. 

Em sete países, não é efetuada uma avaliação regular dos professores em exercício.  

Na Comunidade francófona da Bélgica e na Áustria, a avaliação de professores é realizada por iniciativa dos avaliadores. 

Em Espanha, a monitorização da qualidade do professor e da prática docente é uma das tarefas levadas a cabo pelo órgão de 
inspeção escolar responsável pela avaliação externa da escola. Em teoria, os professores podem ser avaliados individualmente, 
mas somente por razões de feedback. Porém, não se trata de uma prática regular e não existe um quadro geral que a exija. 

Em França, o quadro atual relativo à avaliação de professores está a ser objeto de reforma. Até ao ano letivo 2016/17, os 
professores eram avaliados de forma irregular. O intervalo médio entre duas visitas era de três anos para professores primários e de 
cinco anos para professores do secundário. A partir de 2017/18, a avaliação passa a basear-se em quatro entrevistas profissionais 
realizadas no decurso da vida profissional dos professores e em visitas de aconselhamento regulares. O novo sistema faz a ligação 
entre a avaliação e o desenvolvimento da carreira e a progressão na escala salarial. 

Na Croácia e na Lituânia, a avaliação de professores em exercício é efetuada apenas para fins de promoção, pelo que os 
professores solicitam a avaliação quando desejam candidatar-se a uma posição mais elevada da carreira docente.  

Na Polónia, a avaliação destinada a avaliar o desempenho do professor é realizada por iniciativa do avaliador, enquanto a 
avaliação para fins de promoção é da iniciativa dos próprios professores. 

Conforme já mencionado, em seis países, a avaliação dos professores em exercício é determinada a 
nível local ou escolar. Porém, na República Checa, o código nacional do trabalho exige que este 
exercício decorra a intervalos regulares, mesmo que a sua frequência não esteja fixada na legislação 
e os líderes escolares sejam livres para tomar as suas decisões. 

O b j e t i v o s  e  r e s u l t a d o s  d a  a v a l i a ç ã o  d o s  p r o f e s s o r e s  e m  e x e r c í c i o   

A avaliação em serviço pode atender a diferentes objetivos. Quatro dos objetivos mais 
frequentemente referidos são aqui estudados e representados na Figura 5.5, designadamente: 
fornecer um feedback aos professores relativo ao seu desempenho; avaliar se são elegíveis para 
uma bonificação ou outro tipo de recompensa; determinar se reúnem as condições necessárias para 
se qualificarem para uma progressão salarial; e, por último, mas não menos relevante, avaliar se 
estão preparados ou não para uma promoção.  

A razão mais comum para efetuar uma avaliação é o fornecimento de feedback aos professores 
relativamente ao seu desempenho, acompanhado por vezes por uma reflexão sobre as suas 
necessidades de desenvolvimento profissional. O termo feedback é aqui utilizado num sentido amplo 
− pode tratar-se do resultado de um diálogo informal entre o professor e o diretor da escola ou pode 
resultar num relatório formal elaborado por um inspetor. A sua natureza é largamente formativa, ainda 
que se possa inscrever num processo sumativo que dá origem a uma classificação formal baseada 
num sistema de classificação estabelecido. Vinte e nove sistemas educativos indicam que a 
transmissão de feedback sobre o desempenho figura entre os objetivos do seu sistema de avaliação. 
O recurso a uma avaliação para determinar as necessidades em matéria de desenvolvimento 
profissional é apresentado na Figura 5.6.  

Em mais de um terço dos sistemas, a avaliação é igualmente utilizada para determinar se um 
professor deve ser promovido e, em dez casos, para determinar quem deve receber bonificações ou 
outras gratificações. Só nove sistemas educativos utilizam a avaliação para tomar decisões relativas 
à progressão salarial. 
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Para além disso, nos países onde a avaliação é determinada a nível local ou escolar, as práticas mais 
difundidas indicam que os principais objetivos da avaliação de professores são a prestação de 
feedback aos professores e a identificação das suas necessidades de desenvolvimento profissional.  

Segundo Nusche et al. (2014, p. 96), nos Países Baixos, por exemplo, a avaliação consiste essencialmente em análises do 
desempenho efetuadas através de conversações entre os professores e os diretores de escola numa base anual ou bianual sobre 
questões pertinentes ligadas às responsabilidades, condições de trabalho, desenvolvimento da carreira e desenvolvimento 
profissional dos professores. 

Figura 5.5: Objetivos e resultados da avaliação de professores em exercício no ensino primário e no secundário 
geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 

 

 

Fornecer um feedback  

Atribuir bonificações ou 
gratificações 

Permitir a progressão 
salarial 

Autorizar a promoção 

 

 
 

 Autonomia local ou escolar  Sem avaliação de professores em exercício  
Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A Figura indica apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre as circunstâncias excecionais como sejam os casos 
graves de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Notas específicas por país  
Alemanha: A avaliação para fins de promoção limita-se aos professores qualificados para ensinar no nível CITE 3. A avaliação 
regular para fins de feedback só é realizada em alguns Länder.  
Grécia: Existe legislação em matéria de avaliação dos professores em exercício, mas a sua implementação encontra-se 
atualmente suspensa a aguardar uma revisão. 
Portugal: A progressão salarial e as recompensas ou gratificações encontram-se suspensas desde 2010. 
Suíça: O âmbito da avaliação de professores em exercício pode variar entre os cantões. No CITE 3, cerca de metade dos 
cantões usa a avaliação também para fins de progressão salarial. 
 

É pouco frequente a avaliação de professores ter um único propósito, se bem que este seja o caso 
em alguns países. Na Bélgica, Espanha, Áustria, Reino Unido (Escócia) e Antiga República 
Jugoslava da Macedónia, a avaliação é concebida como um meio de fornecer aos professores um 
feedback que os ajude a melhorar o seu desempenho. Por outro lado, a promoção é a única razão da 
avaliação efetuada na Croácia e na Lituânia. Em Itália, a avaliação dos professores em exercício 
destina-se a identificar os professores elegíveis para receber uma bonificação pelo seu desempenho. 

Nos restantes países, os professores são avaliados por uma variedade de razões. O modelo mais 
difundido, como previamente indicado, é o seguinte: para além de uma avaliação formativa destinada 
a fornecer feedback e determinar as necessidades de desenvolvimento profissional (ver Figura 5.6), 
existem igualmente modalidades de avaliação sumativa destinadas a avaliar se o desempenho e/ou 
as competências de um professor devem ser reconhecidos mediante uma promoção, uma progressão 
salarial, uma bonificação ou outra forma de recompensa/gratificação.  

Estas práticas de reconhecimento são por vezes combinadas.  

Na Polónia, quer as recompensas quer as promoções são possíveis. As recompensas são geralmente atribuídas aos professores 
que se considera terem um desempenho excelente, mas que não se candidataram a uma promoção. A recompensa pode ser 
atribuída, por exemplo, para resultados pedagógicos, pela introdução de práticas pedagógicas inovadoras ou pelo desempenho 
excecional no exercício das suas habituais funções docentes. Por outro lado, a promoção permite aos professores ter acesso a um 
nível mais alto da carreira e obter um aumento salarial. 
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Em Portugal, a progressão salarial e as bonificações estão atualmente suspensas. Contudo, a avaliação está diretamente 
associada a estes dois fatores. A legislação estipula que os professores devem ser avaliados e considerados para uma progressão 
salarial a cada quatro anos e, adicionalmente, são disponibilizados dois tipos de bonificação: uma dispensa de vaga, que permite 
aos professores aceder a um aumento salarial num período de tempo mais curto, ou um salário suplementar de um mês se o seu 
desempenho for classificado como “Muito bom” ou “Excelente” em duas avaliações consecutivas. 

Na Eslovénia, a progressão salarial e as recompensas ficam ao critério do diretor da escola. A progressão salarial pode ser 
considerada a cada três anos desde que o professor obtenha uma avaliação positiva. As recompensas também podem estar 
associadas a um desempenho excecional numa base mensal. Por outro lado, a promoção constitui um procedimento mais formal 
em que a avaliação positiva é um dos critérios, conjuntamente com os anos de experiência, a formação em serviço e o desempenho 
de funções complementares.  

Na Suécia, as regulamentações emanadas da autoridade de nível superior em matéria de avaliação dos professores em exercício 
exigem que os líderes escolares realizem a avaliação de professores anualmente em reuniões focadas nas necessidades de 
desenvolvimento profissional e em decisões relativas aos salários. Para além da duração da experiência profissional, os critérios de 
atribuição de uma promoção não são regulados ao nível central e os líderes escolares têm autonomia nessa matéria. 

No Reino Unido (Inglaterra e País de Gales), existem diferentes escalas de remuneração ligadas a cada nível da carreira. 
Anualmente, o órgão responsável pela escola deve avaliar se um professor tem o direito de receber um aumento salarial dentro de 
uma faixa salarial predeterminada. Adicionalmente, os professores podem candidatar-se a uma promoção que, caso seja atribuída, 
lhes garante o acesso a uma faixa salarial superior.  

Em países com autonomia a nível local ou de escola, existem poucos elementos de prova relativos ao 
recurso a estes incentivos, mas, em teoria, a sua ocorrência é possível. Em alguns destes países, os 
dirigentes ou os órgãos de direção escolares, enquanto empregadores, dispõem de alguma margem 
para aumentar os salários dos professores na sequência de uma avaliação positiva. 

A avaliação de professores em exercício para fins de promoção obedece a um processo diferente 
daquele que é aplicado para outros fins, pelo menos na maioria dos países onde existe tal processo. 
Em geral, para além de uma avaliação satisfatória do desempenho, a avaliação para fins de 
promoção tem em consideração outros elementos, tais como os anos de experiência e a participação 
em atividades de desenvolvimento profissional. Por conseguinte, a avaliação para fins de promoção é 
um processo mais completo do que as outras formas; além disso, constitui, em geral, um processo 
voluntário, na medida em que os professores pedem para ser avaliados.  

A dimensão voluntária e o processo de avaliação mais articulado para fins de promoção ocorrem em 
12 sistemas educativos (Alemanha, Croácia, França, Lituânia, Hungria, Polónia, Roménia, Reino 
Unido (Inglaterra e País de Gales), Albânia, Montenegro e Sérvia).  

A Roménia apresenta um processo particularmente elaborado de promoção de professores. Os graus de “Professor com Nível de 
Graduação II” (Profesor gradul II) e o “Professor com Nível de Graduação I” (Profesor gradul I), que constituem os elementos nucleares 
da estrutura de carreira, baseiam-se em exames que certificam os vários níveis de competência atingidos pelos professores. Para o 
Nível II, os professores têm de ser aprovados numa prova escrita e oral sobre a disciplina que lecionam e sobre pedagogia e 
metodologias de ensino. Adicionalmente, os professores devem acumular um número mínimo de anos de experiência profissional, 
90 créditos em atividades de desenvolvimento profissional, e devem ter sido objeto de um determinado número de inspeções. Para 
o Nível I, para além do número de anos de experiência exigidos, e da aprovação nas necessárias inspeções, os professores devem 
realizar um exame sobre temáticas decididas pelo Ministério da Educação e devem ter realizado um trabalho de investigação sob a 
supervisão de um mentor do ensino superior, após o que deverão apresentar os seus resultados a uma comissão específica. As 
habilitações para o ensino são outorgadas pelo Ministério da Educação, Investigação, Juventude e Desporto. 

Na Bulgária e Chipre, a promoção é um dos resultados possíveis do exercício regular de avaliação, 
enquanto na Eslovénia, não obstante a tomada de decisão ter por base um procedimento específico, 
os professores não têm de iniciar tal processo. 

Na Eslovénia, os professores acumulam pontos com base nas suas atividades de desenvolvimento profissional e no seu trabalho 
profissional complementar (por exemplo, escrever artigos, atuar como orientadores, organizar apresentações dos alunos ou 
eventos). Também devem possuir alguns anos de experiência e serem positivamente avaliados pelo diretor da escola e pelo 
conselho escolar. Quando um professor atinge um determinado limiar, o líder de escola pode propô-lo para promoção; a decisão 
final relativamente aos professores a promover cabe ao ministério. 
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É ainda de ressaltar que na Estónia, Eslováquia e Reino Unido (Escócia) a avaliação de professores 
não contribui para o processo de promoção, se bem que nestes países existem estruturas de carreira 
multinível (ver Figura 4.3).  

A v a l i a ç ã o  e  n e c e s s i d a d e s  d e  d e s e n v o l v i m e n t o  p r o f i s s i o n a l  

Tal como exposto supra, a avaliação de professores pode conter uma dimensão formativa e 
sumativa. Enquanto a promoção, as compensações e os aumentos salariais se baseiam numa 
avaliação sumativa do desempenho docente, o feedback pode apresentar uma dimensão dupla. A 
avaliação que visa fornecer um feedback sobre o desempenho pode ser concebida como um 
instrumento de revisão da prática observada em sala de aula e da contribuição para as atividades 
escolares mais amplas e de reflexão sobre as áreas a melhorar. No entanto, também pode limitar-se 
a um objetivo sumativo, fornecendo aos professores uma análise geral do seu desempenho sem 
prever a introdução de medidas adicionais. Será necessária uma investigação adicional que permita 
compreender na íntegra as dimensões sumativa e formativa da avaliação de professores nos 
diferentes sistemas educativos e o modo como se inter-relacionam para um melhor desempenho 
docente. Todavia, uma dimensão formativa evidente da avaliação de professores é a sua contribuição 
para a definição das necessidades de desenvolvimento profissional dos professores.  

Figura 5.6: Utilização da avaliação de professores em exercício para determinar as necessidades de 
desenvolvimento profissional, no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da 
autoridade de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A Figura indica apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre as circunstâncias excecionais como sejam os casos 
graves de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Nota específica por país 
Grécia: Existe legislação relativa à avaliação de professores em exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente 
suspensa a aguardar uma revisão. 

A Figura 5.6 informa sobre a aplicação dos resultados da avaliação para definir as necessidades de 
desenvolvimento profissional dos professores. Na maioria dos países, existe uma ligação entre a 
avaliação de professores e o desenvolvimento profissional. Em 13 sistemas educativos, a avaliação é 
sempre utilizada para definir as necessidades e atividades de desenvolvimento profissional, enquanto 
em outros 12 sistemas o mesmo só ocorre em circunstâncias específicas.  

Na Suécia, a avaliação de professores em exercício é sempre usada para identificar necessidades e atividades de desenvolvimento 
profissional, sendo elaborado um plano de DPC durante as reuniões anuais entre o professor e o diretor da escola para debater 
questões de formação. Este plano é avaliado na reunião do ano seguinte e influencia as decisões relativas à progressão salarial.  
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Nos países onde a avaliação de professores nem sempre está ligada ao desenvolvimento 
profissional, a principal razão comunicada é que os avaliadores são livres para decidir quanto à 
necessidade de um plano de DPC.  

Na Bélgica (Comunidade flamenga), o avaliador decide se um determinado docente deve frequentar atividades de 
desenvolvimento profissional específicas. O avaliador e o professor discutem as necessidades detetadas e acordam um plano que é 
depois incluído na descrição de funções do professor e tido em conta durante o exercício de avaliação que se segue. 

Apenas sete países não recorrem ao processo de avaliação para determinar as necessidades de 
desenvolvimento profissional dos professores, enquanto em seis sistemas as decisões são tomadas a 
nível local ou de escola. 
A v a l i a ç ã o  e  s u b d e s e m p e n h o  

Para além de identificar as necessidades de desenvolvimento profissional, a avaliação de professores 
em exercício é por vezes utilizada para detetar e controlar o subdesempenho. Muitos sistemas 
educativos europeus comunicam esta intenção e, em alguns deles, a avaliação é iniciada e utilizada 
sobretudo com este objetivo em mente. Como observado na Figura 5.5, uma avaliação positiva pode 
conduzir a uma promoção ou progressão salarial. De igual modo, uma avaliação negativa pode trazer 
consequências para a carreira de um professor. A Figura 5.7 indica as medidas disponíveis nos 
países europeus para lidar com um desempenho docente fraco. 

Figura 5.7: Efeitos possíveis de uma avaliação negativa para os professores em exercício no ensino primário e no 
secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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 Autonomia local ou escolar  Sem avaliação de professores em exercício   Sem medidas 
Fonte: Eurydice. 
Nota explicativa 
A Figura mostra apenas os efeitos que podem eventualmente resultar dos normais procedimentos de avaliação. As inspeções 
realizadas em circunstâncias excecionais, tais como casos graves de subdesempenho ou de má conduta profissional não se 
encontram abrangidos. 
Notas específicas por país 
Grécia: Existe legislação sobre a avaliação de professores em exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente 
suspensa a aguardar uma revisão. 
Espanha, Itália e Eslováquia: A legislação emitida pela autoridade de nível superior não contém quaisquer medidas 
específicas para lidar com o fraco desempenho de professores em exercício.  

Por toda a Europa, se no âmbito de um processo de avaliação se considera que um professor tem um 
baixo desempenho, a primeira medida a tomar é o reagendamento de uma avaliação subsequente. 
Esta medida é frequentemente acompanhada por um conjunto de medidas de remediação e de apoio 
tais como a participação obrigatória em atividades de desenvolvimento profissional ou o acesso a um 
apoio especializado. A nomeação de um mentor figura entre as opções, como sucede na Bulgária e 
em França. 

Na Bulgária, quando se conclui, no seguimento de uma avaliação, que um professor tem um desempenho fraco, a comissão de 
avaliação, em discussão com o diretor da escola, elabora um plano de apoio que integra um apoio pedagógico e organizacional, e 
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designa um mentor. Os resultados da avaliação são comunicados à divisão regional de educação. Um ano mais tarde decorre uma 
nova avaliação, com consequências mais graves (despedimento, por exemplo) no caso de o professor continuar a apresentar um 
desempenho inferior ao nível exigido. 

Para além da adoção de medidas de remediação, tais como ações de formação suplementar e de 
apoio, uma avaliação negativa pode, em circunstâncias específicas, trazer consequências negativas à 
carreira de um professor. Quando o exercício de avaliação está associado a uma promoção ou aumento 
salarial, por exemplo, os resultados negativos podem implicar o adiamento destes benefícios.  

Em França, por exemplo, a progressão salarial será mais lenta em caso de avaliação negativa. Para além disso, os avaliadores 
podem requerer reuniões complementares com o docente em questão a fim de monitorizar os progressos ou efetuar um 
acompanhamento das recomendações feitas. 

A suspensão temporária de um professor do seu posto de trabalho, ou a transferência para outro 
estabelecimento de ensino, figuram entre as opções possíveis numa série de países, ainda que se 
trate de medidas que, em geral, só em circunstâncias excecionais são adotadas. 

A consequência mais grave de uma avaliação negativa é, evidentemente, acabar com a carreira de 
um professor. Embora o despedimento seja uma possibilidade num terço dos países europeus, esta 
decisão só é tomada após uma cuidadosa ponderação. 

Na Bélgica (Comunidade flamenga), os professores com contratos sem termo e os professores com contratos permanentes têm 
de receber a classificação mais baixa duas vezes consecutivas na sua avaliação antes de se considerar a hipótese de um 
despedimento. Os professores com contratos a prazo podem ser despedidos após a primeira avaliação negativa. 

No Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte), os professores considerados como tendo um desempenho fraco 
são submetidos ao “Procedimento de Aptidão” (Capability Procedure) em Inglaterra e País de Gales, e ao “Apoio ao Ensino Eficaz 
nas Escolas” (Supporting Effective Teaching in Schools) na Irlanda do Norte. O principal objetivo deste processo consiste em 
identificar o melhor apoio e formação possíveis para um professor cujo desempenho é considerado negativo. A duração do processo 
varia conforme as circunstâncias e deve prever tempo suficiente para a introdução de melhorias. Contudo, em última instância, se 
não se observarem melhorias, o processo pode conduzir ao despedimento. 

P r o f e s s o r e s  e m  e x e r c í c i o  s u j e i t o s  a  u m a  a v a l i a ç ã o  

Conforme ilustrado na Figura 5.8, na maioria dos países europeus onde a avaliação se encontra 
regulamentada, todos os professores em exercício são submetidos a uma avaliação.  

Figura 5.8: Professores em exercício sujeitos a uma avaliação no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-
3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17  

 

  

 A avaliação de professores 
em exercício aplica-se a:  

 todos os professores 

 alguns professores 

  

 
Decisão tomada a nível 
local ou escolar 

 
Sem avaliação de 
professores em exercício 

 

Fonte: Eurydice. 
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Nota explicativa 
A Figura mostra apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre circunstâncias excecionais tais como casos graves 
de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Nota específica por país 
Grécia: Existe legislação sobre a avaliação de professores em exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente 
suspensa a aguardar uma revisão. 
 

No entanto, em quatro países, assinalam-se diferenças em função das condições de emprego ou do 
estatuto contratual dos professores. Por exemplo: 

Na Bélgica (Comunidades germanófona e flamenga), a avaliação só é obrigatória para professores com um contrato permanente 
e para aqueles que assinaram um contrato com a duração mínima de 104 dias por ano letivo na Comunidade flamenga, e de 
15 semanas na Comunidade germanófona.  

Na Alemanha, a legislação varia entre os Länder. Além disso, os professores que não têm um estatuto de funcionários públicos não 
são avaliados com regularidade. Estes representam cerca de um quarto do total da população docente em todos os níveis de ensino 
(CITE 1-3). 

Em Itália, todos os professores titulares de um contrato sem termo estão sujeitos a uma avaliação para fins de recompensa, 
enquanto os professores com contrato a prazo não são avaliados. 

Entre os países onde a avaliação de professores em exercício é decidida a nível local ou escolar, a 
Estónia e os Países Baixos indicam que não existem diferenças entre os professores com base no 
seu estatuto contratual e que todos os professores podem ser submetidos a uma avaliação.  

5.2. Implementação da avaliação de professores 

Os objetivos da avaliação influenciam geralmente a maneira como o processo é concebido e 
implementado. Esta secção pretende analisar os aspetos práticos da avaliação de professores 
focando quatro dimensões: o pessoal participante, as estruturas à disposição dos avaliadores, os 
métodos e os instrumentos de avaliação utilizados, e a existência de sistemas de classificação. A 
secção trata da avaliação novos professores e de professores em exercício. 

5.2.1. Avaliadores 

O desempenho docente é geralmente avaliado por um ou mais avaliadores que, por conseguinte, são 
os principais intervenientes no sistema de avaliação. Compreender de que forma é concebida a 
avaliação e como funciona implica saber quem são os avaliadores, de onde vêm e, por último, até 
que ponto estão bem preparados para essa função.  

A primeira parte desta secção verifica quem são os responsáveis pela realização das avaliações – se 
envolve os dirigentes escolares ou outro pessoal interno da escola, ou se é trazido pessoal externo 
proveniente das autoridades superiores, locais ou os seus representantes. Observa ainda os casos 
em que existem diferentes combinações de pessoal interno e externo envolvidos na avaliação, 
dependendo dos seus objetivos. Por último, mas não menos importante, averigua se existem 
programas de formação para avaliadores e o seu eventual caráter obrigatório. 

A Figura 5.9 indica se a avaliação de professores é um processo interno que se desenrola no seio da 
escola ou se envolve agentes externos. A avaliação de professores é considerada como um processo 
interno quando é conduzida por agentes da escola (o diretor, por exemplo) onde trabalha o sujeito 
avaliado. É considerada como externa quando envolve agentes externos à escola (por exemplo, 
representantes do órgão de inspeção ou do ministério). Além disso, a avaliação de professores pode 
ser realizada quer por agentes internos quer externos, seja sob a forma de dois processos distintos 
ou como um único processo que integra os dois tipos de agente a trabalhar em conjunto enquanto 
membros de uma comissão.  

Em 12 sistemas educativos, a avaliação de professores é realizada apenas no seio da escola, 
geralmente por diretores escolares, mentores, e/ou membros do órgão de direção da escola (ver 
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também a Figura 5.10). Por outro lado, a avaliação de professores é realizada unicamente por 
agentes externos, tais como inspetores ou representantes das autoridades superiores ou locais, para 
os professores do ensino primário na Irlanda e em França.  

Em 23 sistemas educativos, os professores são avaliados tanto a nível interno como externo. Pode 
tratar-se de um processo único com o contributo de agentes externos e internos ou os agentes 
envolvidos podem variar consoante o objetivo da avaliação. Por exemplo: 

Na Bulgária, a avaliação de professores em exercício é realizada como um processo único a cada quatro anos por uma comissão 
composta pelo empregador (ou seja, o diretor da escola), representantes da autoridade de nível superior (através da divisão regional 
de educação) e por membros do Conselho de Pessoal, uma organização representante da classe docente. 

Na Croácia, onde a avaliação dos professores é efetuada apenas no final do período probatório/de indução e para fins de 
promoção, as comissões de avaliação são compostas por representantes da escola e da autoridade de nível superior, assim como 
por peritos externos, contribuindo todos para um único processo de avaliação. 

Na Hungria, por outro lado, são implementados diferentes processos em etapas distintas da carreira de um professor. Os 
avaliadores externos efetuam regularmente a avaliação dos professores para fins de promoção e durante as inspeções. Por outro 
lado, a cada cinco anos, os professores passam por um processo de autoavaliação, que é depois comparado com outra avaliação 
feita por pais, colegas e diretor da escola. 

De modo semelhante, na Eslovénia, existem diferentes abordagens dependendo do objetivo da avaliação. No final do período 
probatório, por exemplo, a avaliação é realizada por uma comissão interna de três professores. Estes são os mesmos professores 
que apoiaram e supervisionaram o candidato. A acreditação, por outro lado, baseia-se na avaliação por um mentor e pelo diretor da 
escola, assim como por uma comissão de análise composta por avaliadores externos nomeados pelo ministério.  

Figura 5.9: Avaliação de professores como um processo interno e/ou externo, ensinos primário e secundário 
geral (CITE 1-3), 2016/17 

 

  

 Interno 

 Externo 

 
Decisão a nível local ou 
escolar 

 Sem avaliação de professores 

 

Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A Figura mostra apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre circunstâncias excecionais tais como casos graves 
de subdesempenho ou de má conduta profissional. Nestes casos, são geralmente chamados a intervir os avaliadores externos 
do órgão de inspeção ou da autoridade responsável. Por conseguinte, nos países onde a avaliação é efetuada internamente, 
podem ainda assim ocorrer circunstâncias específicas em que o desempenho docente pode ser avaliado por um avaliador 
externo. 

Nota específica por país 
Grécia: A Figura refere-se apenas à avaliação de novos professores. Existe legislação sobre a avaliação de professores em 
exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente suspensa a aguardar uma revisão. 

A Figura 5.10 mostra as diferentes categorias de pessoal − interno ou externo − que intervêm na 
avaliação de professores e, caso existam diferenças, os tipos de avaliação em que participam. 
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O profissional que mais frequentemente participa na avaliação de professores é o líder escolar. Este 
é o caso em três quartos dos sistemas educativos europeus. As provas recolhidas indicam que, entre 
os países onde a avaliação de professores é determinada a nível local ou escolar, também é uma 
prática comum responsabilizar na íntegra os líderes escolares pelo processo de avaliação. 

Shewbridge et al. (2011) indicam que, na Dinamarca, a Lei Folkeskole confia aos diretores escolares a responsabilidade pela 
gestão administrativa e pedagógica da escola, incluindo o desenvolvimento profissional dos professores. Por conseguinte, espera-se 
que os líderes escolares se encarreguem da conceção, organização e realização de debates com os professores destinados a 
oferecer um feedback sobre o seu desempenho, e ainda da identificação de eventuais necessidades e oportunidades de 
desenvolvimento profissional.  

Os dois outros grupos de profissionais que participam geralmente na avaliação de professores (embora 
com muito menos frequência do que o líder escolar) são, por um lado, os mentores, coordenadores e 
pares e, por outro lado, os inspetores ou avaliadores externos. Os primeiros participam na avaliação de 
professores em quase metade dos sistemas educativos europeus, embora em muitos destes países, o 
seu contributo se restrinja à avaliação que ocorre no final do período probatório. 

Figura 5.10: Avaliadores e formas de avaliação de professores no ensino primário e no secundário geral (CITE 1-
3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice.  
Nota explicativa 
A Figura mostra apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre circunstâncias excecionais tais como casos graves 
de subdesempenho ou de má conduta profissional. 
Notas específicas por país 
Bélgica (BE nl): No ensino secundário, o avaliador pode ser um membro da equipa de direção, tal como o vice-diretor. 
Grécia: Existe legislação sobre a avaliação de professores em exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente 
suspensa a aguardar uma revisão. 
Letónia: A avaliação de professores em exercício é efetuada por comissões de avaliação compostas por vários avaliadores. 
Se um professor se candidata para lecionar o 4.º e 5.º anos, a avaliação é realizada e confirmada pelas autoridades locais 
(municípios) e pelas autoridades de nível superior. 
Hungria: A avaliação de professores assume três formas distintas: autoavaliação interna, avaliação para fins de promoção e a 
inspeção dos professores. Os diretores escolares não participam nas inspeções. Nas avaliações por pares, os avaliadores apenas 
participam na autoavaliação interna. Os mestres pedagógicos só participam na avaliação para fins de promoção e de inspeção. 
Portugal: O avaliador externo participa na avaliação dos professores que esperam obter a mais alta classificação (Excelente). 
Eslováquia: A avaliação de professores é normalmente delegada ao subdiretor da escola. 
Reino Unido: Um docente pode ser coordenado pelo diretor da escola ou por outro professor dentro da escola. O diretor da 
escola continua a ser responsável pelo processo de avaliação. 
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A participação de outros avaliadores é muito menos frequente. O pessoal da autoridade de nível 
superior encontra-se envolvido na avaliação em países como a Bulgária, Croácia, Letónia e 
Eslovénia, enquanto o pessoal da autoridade local participa na avaliação de professores na 
Alemanha, Grécia, Letónia, Lituânia e Suíça. Na Sérvia, tanto o pessoal da autoridade a nível 
superior como o da autoridade local pode ser envolvido no processo. Os órgãos de direção das 
escolas, organizações profissionais de professores, pais e outros avaliadores raramente são 
envolvidos no processo. 

Na Itália, a comissão escolar encarregue da avaliação de professores para fins de atribuição de recompensas ou compensações 
engloba os seguintes elementos: diretor da escola, três professores, um avaliador externo (professor ou líder escolar de outra escola 
ou um inspetor), dois pais (nas escolas primárias e do nível secundário inferior) ou um representante dos pais e um representante 
dos alunos (nas escolas de nível secundário superior). 

Na vasta maioria dos países, a avaliação de professores é realizada com a participação de mais de 
um avaliador. A combinação do diretor da escola e dos mentores na realização da avaliação no final 
do período probatório é bastante comum na Europa, sendo que quase metade dos sistemas 
educativos onde os novos professores são avaliados exigem este duplo contributo. 

É pouco comum que a avaliação de professores se baseie no parecer de apenas um tipo de 
avaliador. Todavia, esta situação ocorre em 14 sistemas educativos. Em sete deles, os líderes 
escolares são o único avaliador (Bélgica (Comunidade flamenga), República Checa, Luxemburgo, 
Malta, Suécia e Bósnia-Herzegovina). Na Áustria, este é o caso apenas para os professores em 
exercício de funções no ensino primário. Os inspetores realizam sozinhos a avaliação dos 
professores na Irlanda (apenas para novos professores no ensino primário), em Espanha (apenas 
para professores em exercício), e em França (apenas no ensino primário). No Reino Unido, é o 
coordenador pedagógico (line manager) do professor que fica incumbido desta função.  

Em três países, outros avaliadores para além dos que são mencionados na Figura 5.10 participam na 
avaliação de professores.  

Na Croácia, por exemplo, um professor de língua croata faz parte da comissão responsável pela acreditação dos novos 
professores.  

Os “mestres pedagógicos” assumem um papel chave no sistema de avaliação húngaro. Esta função representa uma etapa 
específica na carreira docente. Assim que atingem o nível de “Professor Mestre”, podem decidir se aceitam a função de 
conselheiros, prestando apoio profissional a outros professores, ou de inspetores. O estatuto de “mestre pedagógico” reduz a 
componente letiva a quatro dias por semana, a fim de reservar o quinto dia útil às funções adicionais de inspetor ou de conselheiro.  

Na Polónia, a avaliação do desempenho é completada por um parecer não vinculativo do conselho de pais. 

Sejam quem forem os avaliadores, quer seja o líder escolar sozinho ou uma equipa de profissionais, 
o seu papel é fundamental para garantir um sistema de avaliação justo, coerente, transparente e 
largamente aceite. Por conseguinte, a formação é crucial para que o sistema funcione.  

Conforme demonstrado supra, na maioria dos sistemas educativos em análise, os líderes escolares 
desempenham um papel central na avaliação de professores. A Figura 5.11 apresenta informações 
relativas à existência de programas de formação em matéria de avaliação de professores destinados 
a líderes escolares. A Figura centra-se nos programas de formação concebidos pelas autoridades de 
nível superior. Verifica-se que, na Europa, menos de um terço dos sistemas educativos em que os 
líderes escolares participam na avaliação dispõem de programas específicos e de caráter obrigatório 
dedicados à formação de avaliadores.  

Em 11 sistemas educativos, a formação é facultativa.  

Em Portugal, a autoridade educativa de nível superior desenvolve os seus próprios workshops para líderes escolares. No entanto, 
são de natureza facultativa. 

No Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte), as diretrizes recomendam que seja disponibilizada formação aos 
avaliadores, mas delega a responsabilidade da sua prestação às autoridades locais ou às escolas. 
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Figura 5.11: Programas de formação de avaliadores para líderes escolares no ensino primário e no secundário 
geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 

Notas específicas por país 
Grécia: A Figura refere-se apenas à avaliação de novos professores. Existe legislação sobre a avaliação de professores em 
exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente suspensa a aguardar uma revisão. 
Itália: Os líderes escolares recebem formação dos serviços regionais do Ministério da Educação para a avaliação anual ligada 
ao programa de recompensas. Não existem programas de formação dedicados à avaliação de professores no final do período 
probatório. 
Reino Unido: Os diretores de escola podem ser line managers (coordenadores pedagógicos), mas é mais comum delegarem 
esta função num outro docente. Todavia, permanecem responsáveis pelo processo de avaliação no seio da escola. 

A formação para avaliadores pode ser organizada de diferentes maneiras: pode ser incorporada nos 
programas de formação para aspirantes a líderes escolares, como sucede na República Checa, 
França, Malta, Áustria, Eslovénia, Eslováquia e Suécia, ou pode ser organizada como um curso 
específico separado, como sucede na Estónia, Itália, Lituânia e Hungria.  

Na Hungria, como a avaliação regular é realizada no seio da escola, os líderes escolares recebem um curso de formação especial 
com a duração de 10 horas sobre a maneira de avaliar os professores, e os próprios professores podem frequentar programas 
específicos de desenvolvimento profissional, de natureza facultativa, sobre a autoavaliação.  

Por último, em 17 sistemas educativos os líderes escolares não são preparados para realizar a 
avaliação de professores, uma lacuna que pode comprometer a coerência, equidade e utilidade do 
sistema de avaliação no seu conjunto. 

5.2.2. Quadros e outros instrumentos de avaliação 

Em qualquer modalidade de avaliação, seja formativa ou sumativa, a transparência é uma 
característica benéfica. Tanto o avaliador como o indivíduo avaliado devem ter um entendimento 
comum sobre os elementos a serem avaliados, os requisitos mínimos a cumprir e a forma de realizar 
a avaliação.  

As avaliações baseiam-se geralmente num conjunto de critérios de desempenho que indicam as áreas 
do trabalho a avaliar e uma definição do que constitui um desempenho satisfatório ou excelente. Uma 
análise revela que, por toda a Europa, os quadros de avaliação assumem formas diferentes. Podem 
incluir quadros específicos elaborados pelas autoridades educativas de nível superior ou pelo órgão de 
inspeção, ou contemplar sistemas internos desenvolvidos pelas escolas e ligados ao plano de 
desenvolvimento da escola. Podem ainda ser utilizados outros tipos de quadros para fins de avaliação, 
como quadros de competências de professores elaborados pelas autoridades de nível superior, ou num 
nível mais elementar, as competências definidas no perfil profissional do docente. 
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A Figura 5.12 mostra que são 23 os sistemas de avaliação europeus que se baseiam em quadros de 
avaliação específicos definidos pelas autoridades de nível superior ou pelo órgão de inspeção. Como 
já explicado, estes quadros são normalmente elaborados especificamente para fins de avaliação de 
professores e definem critérios comuns. Em princípio, devem adotar uma abordagem uniforme 
relativamente à avaliação aplicável à maioria dos professores. Seria necessária uma pesquisa mais 
aprofundada para determinar de que modo estes quadros são estruturados e aplicados, e em que 
medida refletem os objetivos do sistema de avaliação.  

As avaliações podem igualmente basear-se em quadros de competências de professores que 
definem aquilo que um professor deve saber, compreender e ser capaz de fazer. Não se trata de 
instrumentos de avaliação propriamente ditos, e podem ser utilizados para diferentes fins (ver 
Anexo 3), incluindo a avaliação. Os quadros de competências de professores são usados para fins de 
avaliação em 14 sistemas educativos, geralmente em combinação com outros instrumentos.  

Os perfis de funções, as definições de deveres profissionais e/ou códigos de conduta constituem 
igualmente instrumentos por vezes utilizados no processo de avaliação. Em sistemas onde as 
autoridades de nível superior desempenham um papel relevante na definição das funções e padrões 
profissionais dos professores, estes elementos também podem ser centralmente estabelecidos. 
Inversamente, nos sistemas em que a autoridade local ou a escola são a autoridade contratante, as 
descrições de funções, deveres e códigos de conduta podem ser elaborados nestes níveis inferiores. 
Tais instrumentos são usados em 17 sistemas educativos, principalmente em associação com quadros 
de avaliação, quadros de competências de professores ou planos de desenvolvimento das escolas. 

Alguns sistemas educativos garantem que são contempladas as circunstâncias locais. Os planos de 
desenvolvimento das escolas ou os regulamentos internos das escolas são usados em 14 sistemas 
educativos e sempre em combinação com outros instrumentos. 

Em Itália, a autoridade educativa de nível superior definiu os aspetos do desempenho docente que devem ser avaliados como base 
para a atribuição de recompensas, incluindo a qualidade do ensino, a contribuição para a inovação no ensino e a participação em 
tarefas de coordenação. A comissão de avaliação em cada escola fixa as suas próprias políticas e a forma de avaliar estes aspetos. 

Dois países dispõem de outros instrumentos. 

Na Alemanha, não existe um quadro de avaliação comum nem requisitos específicos quanto à utilização de outros instrumentos, tais 
como descrições de funções de professores, código de conduta ou o plano de desenvolvimento da escola. No entanto, os Ministros da 
Educação e dos Assuntos Culturais emitiram diretrizes que abrangem uma série de domínios, incluindo os critérios de avaliação. 

Na Polónia, a avaliação para fins de promoção baseia-se igualmente no plano individual de desenvolvimento profissional de cada 
professor. 

Figura 5.12: Quadros/instrumentos de avaliação utilizados na avaliação de professores no ensino primário e no 
secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 
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Nota explicativa 
O “quadro de avaliação específico” e o “quadro de competências de professores” são elaborados pela autoridade de nível 
superior/inspeção ou órgão equivalente. A Figura mostra apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre 
circunstâncias excecionais tais como casos graves de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Notas específicas por país 
Grécia: A Figura refere-se unicamente à avaliação de novos professores. Existe legislação sobre a avaliação de professores 
em exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente suspensa a aguardar uma revisão. 
Itália e Luxemburgo: A utilização do quadro de competências de professores limita-se à avaliação de novos professores. 
Países Baixos: O quadro de avaliação é desenvolvido pela autoridade de nível superior. No entanto, as escolas não têm 
qualquer obrigação de o aplicar e dispõem de autonomia plena no modo como o utilizam. 
Suíça: Os quadros utilizados para a avaliação de professores variam entre os cantões. 

Conforme verificado anteriormente, a análise mostra que, na Europa, a avaliação baseia-se 
geralmente numa combinação de quadros e/ou outros instrumentos de avaliação. Tal pode dever-se 
ao facto de, como visto previamente, a avaliação assumir diferentes formas e prosseguir diferentes 
objetivos. Também pode dever-se ao facto de os sistemas educativos beneficiarem da combinação 
de abordagens a nível superior, que podem oferecer um certo grau de coerência, com contributos a 
nível local ou escolar que refletem as necessidades locais.  

Nos países onde a avaliação de professores é geralmente determinada a nível local ou escolar (ver 
Figura 5.1), a Estónia é o único país que reporta a utilização de quadros ou instrumentos específicos. 
Pelo contrário, na República Checa, não obstante a obrigação imposta aos empregadores de 
proceder a uma avaliação dos professores, não existe um quadro comum para a avaliação. 

5.2.3. Métodos de avaliação e fontes de informação 

Os professores podem ser avaliados a partir de uma variedade de diferentes métodos e fontes de 
informação. A Figura 5.13 mostra os métodos mais comummente usados e distingue entre os que 
são obrigatórios e os que podem ser usados segundo o critério do(s) avaliador(es).  

A realização de uma reunião ou entrevista entre o(s) avaliador(es) e o docente avaliado, a 
observação de aulas e a autoavaliação do professor são os métodos mais difundidos para a 
avaliação de professores. Na maioria dos casos, é obrigatório recorrer a pelo menos um destes 
métodos e, em 10 países, as regulamentações obrigam à utilização de três.  

Figura 5.13: Métodos e fontes de informação usados na avaliação de professores no ensino primário e no 
secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 2016/17 
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Fonte: Eurydice. 
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Nota explicativa (Figura 5.13) 
Obrigatório significa que a legislação ou outros documentos oficiais exigem que o método ou a fonte de informação sejam 
usados como parte da avaliação de professores. Opcional significa que é deixado ao critério do(s) avaliador(es) a utilização de 
um determinado método ou fonte ou que, apesar de não constar nos normativos, existem provas de que esses métodos são 
utilizados pelos avaliadores. A Figura mostra apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre circunstâncias 
excecionais tais como casos graves de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Notas específicas por país 
Grécia: A Figura refere-se apenas à avaliação de novos professores. Existe legislação relativa à avaliação de professores em 
exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente suspensa a aguardar uma revisão. 
Itália: A autoavaliação do professor, a observação de aulas e uma entrevista com a comissão de avaliação são obrigatórias 
para a avaliação no final do período probatório. 
Portugal: A observação de aulas é obrigatória para a avaliação dos professores cujo desempenho foi considerado abaixo do 
nível aceitável numa avaliação prévia, e para os professores que têm a expectativa de obter a classificação mais elevada 
(Excelente). 

A utilização dos resultados dos alunos ou de inquéritos aos pais é menos frequente. Além disso, na 
maioria dos casos em que estes métodos são usados, são indicados como opcionais. A utilização dos 
resultados dos alunos é obrigatória apenas em quatro países (Irlanda, Lituânia, Albânia e Antiga 
República Jugoslava da Macedónia), enquanto as opiniões dos pais e dos alunos são regularmente 
solicitadas apenas em Montenegro.  

A aplicação de exames aos professores é igualmente rara. Na Bélgica (Comunidade flamenga) e na 
Albânia é uma possibilidade, na Croácia e na Roménia é uma obrigação (limitada à avaliação de 
novos professores). Por último, num pequeno número de países, outros instrumentos ou fontes de 
informação podem ser tidos em consideração, incluindo materiais pedagógicos (planos de aula, etc.), 
portefólios ou registos escritos, ou outras provas de desempenho suplementares. Por exemplo: 

Na Grécia, o diretor de escola prepara um relatório sobre o desempenho do professor no decurso do período probatório de dois 
anos e submete-o ao Conselho Regional competente. A menos que o desempenho seja avaliado como insuficiente, na sequência 
da proposta positiva do Conselho, o novo professor adquire o estatuto de professor permanente. 

Na Sérvia, para além de observarem os professores nas suas aulas, os avaliadores avaliam a qualidade da documentação 
pedagógica tal como planificações de aulas e registos de aulas.  

Entre os países onde a avaliação é determinada a nível local ou escolar, o diálogo com o líder escolar 
parece ser a abordagem mais comum. Todavia, existem provas de que são igualmente utilizados 
outros métodos. 

Segundo Nusche et al. (2011), por exemplo, na Noruega, onde a avaliação de professores é determinada a nível local ou escolar, o 
feedback do aluno desempenha um papel importante. Os próprios professores, as escolas e as autarquias reúnem feedback sobre o 
ambiente de aprendizagem nas salas de aulas através dos seus próprios inquéritos aos alunos. 

É igualmente corrente recorrer a uma combinação de instrumentos ou fontes de informação para a 
avaliação de professores. Na maioria dos casos, a reunião com o avaliador é combinada com a 
observação de aulas e, em alguns casos, com a autoavaliação do professor. No entanto, em 
10 países, os requisitos exigem o recurso a uma só abordagem, deixando aos avaliadores a liberdade 
para decidir relativamente ao recurso a outras abordagens. Em seis destes países, o único requisito é 
uma entrevista ou reunião entre o professor e o avaliador (Bélgica (Comunidades germanófona e 
flamenga), Luxemburgo, Suécia, Reino Unido (Inglaterra) e Bósnia-Herzegovina); na Alemanha, 
Chipre e Áustria, trata-se da observação de aulas; e em Portugal, é a autoavaliação do professor. Na 
Grécia, o único elemento obrigatório é a preparação de um relatório de avaliação pelo diretor da 
escola. Se na maioria dos países é obrigatório recorrer a pelo menos um método, na Itália (avaliação 
para fins de atribuição de recompensas), Polónia e Eslováquia, os avaliadores gozam de total 
liberdade para decidir como conduzir a avaliação. 

5.2.4. Sistemas de classificação 

Um último aspeto relativo à implementação da avaliação de professores consiste em saber se os 
professores são classificados no final do processo por via de um sistema formal alfanumérico ou 
descritivo. Em geral, este tipo de sistema não se usa para a avaliação no fim do período probatório/ 
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programa de indução. Nesta etapa concreta das suas carreiras, os professores recebem 
normalmente uma avaliação positiva ou negativa sem qualquer outra notação quantitativa ou 
qualitativa. A avaliação de professores em exercício, por outro lado, pode dar origem a uma nota final 
no âmbito de um sistema de classificação que vai além de uma simples confirmação da competência 
para ensinar, procurando, ao invés, estabelecer diferentes níveis de desempenho docente.  

A Figura 5.14, que lida apenas com a avaliação de professores em exercício de funções, mostra que 
sistemas de classificação formais existem em menos de metade dos sistemas educativos na Europa. 
Contudo, as abordagens variam e as classificações podem ser expressas de diferentes maneiras.  

Em França, por exemplo, os professores do ensino secundário são avaliados numa escala de 100, em que 40 % são atribuídos pelo 
diretor da escola e 60 % pelo inspetor. 

Na Polónia, a “avaliação do desempenho” é realizada por escrito e termina com a atribuição de um dos seguintes níveis descritivos: 
“excecional”; “positivo”; ou “negativo”. 

Na Eslovénia, a escala normal de avaliação é de cinco pontos, enquanto em Montenegro é de 10. 

No Reino Unido (Inglaterra e País de Gales), a avaliação não gera uma pontuação alfanumérica ou um ranking de professores, 
mas é formulado um parecer relativo ao aumento de salário do professor e, em caso afirmativo, é indicado o montante. 

Figura 5.14: Utilização de sistemas formais de classificação para a avaliação de professores em exercício no 
ensino primário e no secundário geral (CITE 1-3), conforme regulamentações da autoridade de nível superior, 
2016/17 

 

  

  

 
É utilizado um sistema de 
classificação 

 
Não é utilizado um sistema 
de classificação 

  

 
Sem avaliação de 
professores 

  

 

Fonte: Eurydice. 

Nota explicativa 
A Figura indica apenas os normais procedimentos de avaliação; não cobre circunstâncias excecionais tais como casos graves 
de subdesempenho ou de má conduta profissional. 

Notas específicas por país 
Bélgica (BE nl): A única classificação prevista na legislação é “Insuficiente”, o que comporta potenciais consequências para o 
emprego do professor. 
Grécia: Existe legislação relativa à avaliação dos professores em exercício, mas a sua implementação encontra-se atualmente 
suspensa a aguardar uma revisão. 
Eslovénia: O sistema de classificação só é usado para a avaliação regular. 
Montenegro: É usado um sistema de classificação no âmbito da avaliação externa. 
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ANEXOS 

Anexo 1 – Níveis da estrutura da carreira docente e o seu impacto sobre os salários 

Níveis da estrutura da carreira docente e o seu impacto sobre os salários, ensinos primário e 
secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 (dados relativos às Figuras 4.1 e 4.2) 

 Níveis de carreira Progressão na carreira e salário 
BE fr Estrutura de carreira horizontal (-) 
BE de Estrutura de carreira horizontal (-) 
BE nl Estrutura de carreira horizontal (-) 
BG 1. Professor (uchitel);  

2. Professor Principal (starshi uchitel);  
3. Professor Coordenador (glaven uchitel). 

Na Bulgária, o Acordo Coletivo do Ensino Público de 2016 especifica os 
salários mensais de base para cada posição: 660 BNG para um 
“Professor” (uchitel), 688 BNG para um “Professor Principal” (starshi 
uchitel) e 726 BNG para um "Professor Coordenador" (glaven uchitel). 

CZ Estrutura de carreira horizontal (-) 
DK Estrutura de carreira horizontal (-) 
DE Apenas para professores qualificados para ensinar o nível CITE 3:  

1. Professor (Studienrat); 
2. Professor Principal (Oberstudienrat);  
3. Diretor de Estudos (Studiendirektor). 

Na Alemanha, o sistema multinível de carreiras aplica-se apenas a 
professores qualificados para ensinar no nível CITE 3. Estes 
‘Professores’ (Studienrat) começam geralmente na faixa salarial A12, 
passam para a faixa salarial A13 quando se tornam “Professores 
Principais” (Oberstudienrat) antes de atingirem a faixa salarial A14 como 
“Diretores de Estudos” (Studiendirektor). 

EE 1. Professor (õpetaja);  
2. Professor Principal (vanemõpetaja);  
3. Professor Mestre (meisterõpetaja).  

Sem impacto nos salários. 

IE 1. Professor (Teacher); 
2. Diretor assistente II (Assistant Principal II (CITE 1))/Professor com 
Funções Especiais (Special Duties Teacher (CITE 2-3); 
3. Diretor Assistente (Assistant Principal I (CITE 1))/Diretor Assistente 
(Assistant Principal (CITE 2-3)); 
4. Vice-diretor (Deputy Principal);  
5. Diretor (Principal). 

Na Irlanda, os professores recebem diversos complementos salariais 
para além do aumento gradual do salário em função da promoção. Os 
complementos salariais mínimos por nível de carreira são os seguintes: 
3 769 EUR para o segundo nível, 8 520 EUR para o terceiro nível, 3 769 
EUR para o quarto e 9 310 EUR para o quinto. 

EL Estrutura de carreira horizontal (-) 
ES Estrutura de carreira horizontal (-) 
FR 1. Professor (professeur); 

2a. Professor Formador (maître-formateur (CITE 1)/ professeur 
formateur académique (CITE 2-3)); 

OU 
2b. Conselheiro Pedagógico (conseiller pédagogique (CITE 1)/tuteur 
des professeurs stagiaires (CITE 2-3)). 

Os professores recebem vários complementos salariais para além do 
aumento gradual do salário em função da promoção. No CITE 1, o 
complemento salarial anual corresponde a 1 250 EUR para um 
“Professor Formador” (maître-formateur) e 1 000 EUR para um 
“Conselheiro Pedagógico” (conseiller pédagogique). No CITE 2-3, o 
complemento salarial anual corresponde a 834 EUR para um “Professor 
Formador” (professeur formateur académique) e 1 250 EUR por 
formando para um “Conselheiro Pedagógico” (tuteur des professeurs 
stagiaires).  

HR 1. Professor Formando (učitelj (CITE 1)/professor (CITE 2-3) – 
početnik); 
2. Professor (učitelj (CITE 1)/professor (CITE 2-3);  
3. Professor Mentor (učitelj (CITE 1)/professor (CITE 2-3) – mentor);  
4. Professor Assessor (učitelj (CITE 1)/professor (CITE 2-3) – 
savjetnik). 

Na Croácia, os coeficientes do salário nominal da escala de quatro níveis 
são de 1,0 para um “Professor Formando” (učitelj/professor – početnik), 
1,1 para um “Professor” (učitelj/professor), 1,12 para um “Professor 
Mentor” (učitelj/professor – mentor) e 1,18 para um “Professor Assessor” 
(učitelj/professor – savjetnik). No entanto, estes valores não têm em 
conta a diferença salarial devido ao número de anos de serviço. 

IT Estrutura de carreira horizontal (-) 
CY 1. Professor (daskalos (CITE 1)/kathigitis (CITE 2-3));  

2. Subdiretor Escolar (boithos diefhintis);  
3. Diretor (diefthintis) (CITE 1)/ Subdiretor Escolar A (boithos 
diefthintis A (CITE 2-3)). 

Em Chipre, cada nível de carreira obedece a uma escala salarial distinta. 
No CITE 1, o salário para um “Professor” (daskalos) situa-se entre 23 885 
EUR e 51 345 EUR; para um “Subdiretor Escolar” (boithos diefhintis), 
entre 39 508 EUR e 61 659 EUR; para um “Diretor” (diefhintis) 
entre 43 850 EUR e 69 220 EUR. No CITE 2-3, o salário para um 
“Professor” (kathigitis) situa-se entre 23 885 EUR e 58 107 EUR; para um 
“Subdiretor Escolar” (boithos diefhintis) entre 43 851 EUR e 64 666 EUR; 
para um “Subdiretor Escolar A’’ (boithos diefhintis A) entre 43 851 EUR 
e 69 220 EUR. 
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 Níveis de carreira Progressão na carreira e salário 
LV 1. Professor (skolotājs); 

2. Professor Nível de Qualidade 1 (skolotājs – 1. kvalitātes pakāpe); 
3. Professor Nível de Qualidade 2 (skolotājs – 2. kvalitātes pakāpe); 
4. Professor Nível de Qualidade 3 (skolotājs – 3. kvalitātes pakāpe); 
5. Professor Nível de Qualidade 4 (skolotājs – 4. kvalitātes pakāpe); 
6. Professor Nível de Qualidade 5 (skolotājs – 5. kvalitātes pakāpe). 

Na Letónia, não existe um complemento salarial específico para os 
“Níveis de Qualidade” 1 e 2. No entanto, os professores promovidos aos 
“Níveis de Qualidade” 3, 4 ou 5 recebem um complemento salarial 
específico para além do seu salário em função da promoção. Consiste 
em 45 EUR para o “Nível de Qualidade 3”, 114 EUR para o “Nível de 
Qualidade 4” e de 140 EUR para o “Nível de Qualidade 5”’. 

LT 1. Professor (mokytojas);  
2. Professor Principal (vyresnysis mokytojas);  
3. Professor de Metodologia (mokytojas metodininkas);  
4. Professor Especializado (mokytojas ekspertas). 

Na Lituânia, os coeficientes do salário nominal da escala de cinco níveis 
variam entre 3,18 e 3,30 para um “Professor” (mokytojas); entre 3,46 e 
3,70 para um “Professor Principal” (vyresnysis mokytojas); entre 3,70 e 
3,96 para um “Professor de Metodologia” (mokytojas metodininkas); entre 
4,20 e 4,47 para um “Professor Especializado” (mokytojas ekspertas). 

LU Estrutura de carreira horizontal (-) 
HU 1. Professor Formando (gyakornok); 

2. Professor I (pedagógus I);  
3. Professor II (pedagógus II);  
4. Mestre Pedagógico (mester pedagógus). 

Na Hungria, os coeficientes do salário mínimo nominal são de 1,0 para 
um “Professor Formando” (gyakornok); 1,2 para um “Professor I” 
(pedagógus I);, 1,5 para um “Professor II” (pedagógus II); 2,0 para um 
“Mestre Pedagógico” (mester pedagógus).  

Para o estatuto temporário de cinco anos como “Professor Investigador” 
(kutatótanár), o coeficiente do salário mínimo nominal é de 2,2. 

MT 1. Professor (Teacher); 
2. Diretor de Departamento (Head of Department). 

O salário inicial de um “Diretor de Departamento” é idêntico ao salário de 
um “Professor” com 16 anos de serviço na profissão. 

NL Sem regulamentações a nível superior (-) 
AT Estrutura de carreira horizontal (-) 
PL 1. Professor Formando (nauczyciel stażysta); 

2. Professor Contratado (nauczyciel kontraktowy);  
3. Professor Nomeado (nauczyciel mianowany);  
4. Professor Diplomado (nauczyciel dyplomowany). 

Na Polónia, o salário médio dos professores num determinado nível da 
carreira deve ser igual à percentagem seguinte do montante de 
referência definido anualmente para os professores na Lei Orçamental: 
100 % para um “Professor Formando” (nauczyciel stażysta); 111 % para 
um “Professor Contratado” (nauczyciel kontraktowy); 144 % para um 
“Professor Nomeado” (nauczyciel mianowany) e 184 % para um 
“Professor Diplomado” (nauczyciel dyplomowany).  

PT Estrutura de carreira horizontal (-) 
RO 1. Professor Principiante (profesor debutant);  

2. Professor (profesor cu definitivare în învățământ);  
3. Professor com Nível de Graduação II (profesor gradul II);  
4. Professor com Nível de Graduação I (profesor gradul I).  

O salário mínimo para um “Professor Principiante” (profesor debutant) é 
de 440 EUR e de 480 EUR para um “Professor” (profesor cu definitivare 
în învățământ). A informação para níveis superiores da carreira docente 
não é definida a nível central. 

SI 1. Professor (učitelj); 
2. Professor Mentor (učitelj mentor); 
3. Professor Assessor (učitelj svetovalec); 
4. Professor Conselheiro (učitelj svetnik). 

Na Eslovénia, existe uma escala salarial comum com 65 categorias para 
o conjunto dos funcionários no setor público. A categoria salarial mínima 
é de 30 para um “Professor” (učitelj), 33 para um “Professor Mentor” 
(učitelj mentor), 35 para um “Professor Assessor” (učitelj svetovalec) e 38 
para um “Professor Conselheiro” (učitelj svetnik).  

SK 1. Professor Principiante (začínajúci učiteľ);  
2. Professor Independente (samostatný pedagogický zamestnanec); 
3. Professor titular da Primeira Certificação (pedagogický 
zamestnanec s prvou atestáciou); 
4. Professor titular da Segunda Certificação (pedagogický 
zamestnanec s druhou atestáciou). 

Na Eslováquia, o salário mínimo bruto oficial para um “Professor 
Principiante” (začínajúci učiteľ) é de 690 EUR. O salário mínimo é de 753 
EUR para um “Professor Independente” (samostatný pedagogický 
zamestnanec), 843 EUR para um “Professor titular da Primeira 
Certificação” (pedagogický zamestnanec s prvou atestáciou) e 944 EUR 
para um “Professor titular da Segunda Certificação” (pedagogický 
zamestnanec s druhou atestáciou). No entanto, estes valores não 
incluem a diferença salarial devido ao número de anos de serviço. 

FI Estrutura de carreira horizontal (-) 
SE 1. Professor (lärare); 

2. Professor Principal (förstlärare). 
Na Suécia, onde os salários são negociados individualmente no âmbito 
de acordos centrais entre organizações patronais e sindicatos de 
professores, não existe uma escala salarial. Os professores promovidos 
pelo diretor da escola para a posição de “Professor Principal” (förstlärare) 
beneficiam geralmente de um substancial aumento salarial. 



Ane xos  

107 

 Níveis de carreira Progressão na carreira e salário 
UK- 
ENG/ 
WLS 

1. Faixa Salarial de Professor não Qualificado (Unqualified Teacher 
Pay Range);  
2. Faixa Salarial Principal – Faixa Salarial Superior (Main Pay 
Range – Upper Pay Range);  
3. Faixa Salarial para Profissionais Especialistas (Leading Practitioner 
Range). 

Em Inglaterra e no País de Gales, o School Teachers’ Pay and 
Conditions Document (documento relativo à remuneração e às condições 
de serviço dos professores) define os pontos máximos e mínimos de 
cada uma das quatro faixas salariais existentes: a Faixa do Professor não 
Qualificado, a Faixa Salarial Principal, a Faixa Salarial Superior e a Faixa 
Salarial para Profissionais Especialistas. As escolas são livres para fixar 
o nível salarial para um determinado posto de trabalho.  

UK- 
NIR 

Estrutura de carreira horizontal (-) 

UK- 
SCT 

1. Professor no Grau Principal (Main Grade Teacher); 
2. Professor Diretor (Principal Teacher); 
3. Vice-Diretor (Depute Headteacher); 
4. Diretor (Headteacher). 

Na Escócia, o salário de base é de 26 895 GBP para um “Professor no 
Grau Principal” (Main Grade Teacher); 38 991 GBP para um “Professor 
Diretor” (Principal Teacher); e de 44 223 GBP para um “Vice-Diretor” 
(Depute Headteacher”. Os postos sujeitos a promoção (“Principal 
Teacher”, “Depute Headteacher” e “Headteacher”) são individualmente 
dimensionados e alocados a um ponto da faixa salarial adequado às 
funções de coordenação/gestão do posto de trabalho.  

AL 1. Professor (mësues); 
2. Professor Qualificado (mësues i kualifikuar); 
3. Professor Especialista (mësues specialist); 
4. Professor Mestre (mësues mjeshtër). 

Na Albânia, um “Professor Qualificado” (mësues i kualifikuar) recebe um 
aumento salarial de 5 % em relação a um “Professor” (mësue). Um 
“Professor Especialista” (mësues specialist) recebe mais 10 % do que um 
“Professor Qualificado” (mësues i kualifikuar) e um “Professor Mestre” 
(mësues mjeshtër) recebe 10 % mais do que um “Professor Especialista” 
(mësues specialist). 

BA Estrutura de carreira horizontal (-) 
CH Estrutura de carreira horizontal (-) 
FY Estrutura de carreira horizontal (-) 
IS Estrutura de carreira horizontal (-) 
LI Estrutura de carreira horizontal (-) 
ME 1. Professor Formando (nastavnik pripravnik); 

2. Professor (nastavnik); 
3. Professor Mentor (nastavnik mentor); 
4. Professor Assessor (nastavnik savjetnik); 
5. Professor Assessor Principal (nastavnik viši savjetnik); 
6. Professor Investigador (nastavnik istraživač). 

Um “Professor Formando” (nastavnik pripravnik) recebe 80 % do salário 
de um “Professor” (nastavnik). 
O coeficiente de base é aumentado em 0,3 para um “Professor Mentor” 
(nastavnik mentor); em 0,5 para um “Professor Assessor” (nastavnik 
savjetnik); e em 0,7 para um “Professor Assessor Principal” (nastavnik 
viši savjetnik). Um professor pode ser nomeado como “Professor 
Investigador” (nastavnik istraživač) sem passar pelos níveis sucessivos, 
desde que cumpra os requisitos para este nível. O coeficiente de base é 
aumentado em 0,8.  

NO Estrutura de carreira horizontal (-) 
RS 1. Professor (nastavnik); 

2. Assessor Pedagógico (pedagoški savetnik); 
3. Assessor Pedagógico Independente (samostalni pedagoški 
savetnik); 
4. Assessor Pedagógico Superior (viši pedagoški savetnik); 
5. Assessor Pedagógico Principal (visoki pedagoški savetnik). 

Sem impacto nos salários. 

TR Estrutura de carreira horizontal (-) 

Nota explicativa 
O quadro menciona os diferentes níveis de carreira em estruturas de carreira multinível conforme descrito na legislação 
nacional. Em alguns casos, o primeiro nível de carreira corresponde ao período de indução, em que o professor pode ou não 
ser considerado um professor habilitado para a docência.  
Os montantes mencionados no quadro não foram harmonizados, por conseguinte, não são comparáveis entre os países. 
Destinam-se somente a prestar uma indicação da progressão salarial entre os níveis de carreira. 

Notas específicas por país 
Letónia: A partir de 2017/18, o número de “Níveis de Qualidade” foi reduzido a três. 
Roménia: O primeiro nível de carreira começa após o exame de titularizare. 
Antiga República Jugoslava da Macedónia: A estrutura de carreira multinível deveria ter sido introduzida em 2016/17, mas 
esta reforma não foi implementada em virtude de restrições orçamentais. Os níveis de carreira – segundo a legislação não 
implementada – são: 1. ”Professor Formando” (nastavnik pripravnik), 2. ”Professor” (nastavnik), 3. ”Professor Mentor” 
(nastavnik mentor) e 4. “Professor Assessor” (nastavnik sovetnik). 
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Anexo 2 – Quadros de competências de professores 

Quadros de competências de professores em vigor, emitidos pelas autoridades de nível 
superior, ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 (dados relativos à Figura 4.7) 
 Designação Ligação 

BE fr • Decreto de 12/12/2000 sobre a formação inicial de 
professores dos ensinos primário e secundário inferior  

• Decreto de 21/02/2001 sobre a formação inicial de 
professores do secundário superior 

http://www.gallilex.cfwb.be/document/pdf/25501_000.pdf 
 
 
http://www.gallilex.cfwb.be/document/pdf/25595_000.pdf  

BE de (-) (-) 

BE nl • Decisão de 5/10/2007 sobre as competências 
essenciais dos professores 

• Decisão de 5/10/2007 sobre o perfil profissional dos 
professores 

http://data-
onderwijs.vlaanderen.be/edulex/document.aspx?docid=13952 
http://data-
onderwijs.vlaanderen.be/edulex/document.aspx?docid=13942  

BG (-) (-) 

CZ • Regulamento Governamental 275/2016 de 24/08/2016 
sobre as áreas de educação no ensino superior 

http://aplikace.mvcr.cz/sbirka-
zakonu/SearchResult.aspx?q=275/2016&typeLaw=zakon&what=Cislo_z
akona_smlouvy 

DK • Portaria sobre a formação de professores do ensino 
básico (2013, atualizado em 2015) 

• Diretrizes para as universidades relativamente à 
formação de professores do secundário superior (2016) 

https://www.retsinformation.dk/Forms/R0710.aspx?id=174218 
 
 
https://www.retsinformation.dk/forms/R0710.aspx?id=29265  

DE • Normas de formação de professores em ciências da 
educação (2004) 

• Requisitos comuns relativos aos conteúdos para os 
estudos e a didática das diferentes disciplinas na 
formação de professores candidatos aos Länder (2008; 
atualizado em 2017) 

https://www.kmk.org/fileadmin/Dateien/veroeffentlichungen_beschluess
e/2004/2004_12_16-Standards-Lehrerbildung-
Bildungswissenschaften.pdf 
 
https://www.kmk.org/fileadmin/Dateien/veroeffentlichungen_beschluess
e/2008/2008_10_16-Fachprofile-Lehrerbildung.pdf  

EE • Normas profissionais para os “Professores”, 
“Professores Principais” (nível 7 QEQ) e “Professores 
Mestres” (nível 8 QEQ) (2013) 

http://www.kutsekoda.ee/en/kutsesysteem/tutvustus/kutsestandardid_en
g  

IE • Código de conduta profissional para professores (2006; 
atualizado em 2016) 

www.teachingcouncil.ie/en/Publications/Fitness-to-Teach/Code-of-
Professional-Conduct-for-teachers 1.pdf  

EL (-) (-) 

ES • Despacho ECI/3857/2007 de 27/12/2007 sobre o 
estabelecimento de requisitos para a acreditação de 
diplomas oficiais do ensino superior para trabalhar 
como professor habilitado para o ensino primário 

https://www.boe.es/boe/dias/2007/12/29/pdfs/A53747-53750.pdf 

 •  Despacho ECI/3858/2007 de 27/12/2007 sobre o 
estabelecimento de requisitos para a acreditação de 
diplomas oficiais do ensino superior para trabalhar 
como professor habilitado para o ensino secundário 

https://www.boe.es/boe/dias/2007/12/29/pdfs/A53751-53753.pdf  

 • Para Castela e Leão: Normas de competências 
profissionais exigidas aos professores 

ES: 
http://csfp.centros.educa.jcyl.es/sitio/upload/Modelo_de_Competencias_
Profesionales_del_Profesorado_Definitivo_JCyL.pdf 

EN: 
http://csfp.centros.educa.jcyl.es/sitio/upload/Modelo%20de%20Compete
ncias%20Profesionales%20del%20Profesorado%20_traducido_Def.pdf  

FR • Despacho de 01/07/2013 sobre o quadro de 
competências do pessoal educativo 

http://www.education.gouv.fr/pid25535/bulletin_officiel.html?cid_bo=730
66  

http://www.gallilex.cfwb.be/document/pdf/25501_000.pdf
http://www.gallilex.cfwb.be/document/pdf/25595_000.pdf
http://data-onderwijs.vlaanderen.be/edulex/document.aspx?docid=13952
http://data-onderwijs.vlaanderen.be/edulex/document.aspx?docid=13952
http://data-onderwijs.vlaanderen.be/edulex/document.aspx?docid=13942
http://data-onderwijs.vlaanderen.be/edulex/document.aspx?docid=13942
https://www.retsinformation.dk/Forms/R0710.aspx?id=174218
https://www.retsinformation.dk/forms/R0710.aspx?id=29265
https://www.kmk.org/fileadmin/Dateien/veroeffentlichungen_beschluesse/2004/2004_12_16-Standards-Lehrerbildung-Bildungswissenschaften.pdf
https://www.kmk.org/fileadmin/Dateien/veroeffentlichungen_beschluesse/2004/2004_12_16-Standards-Lehrerbildung-Bildungswissenschaften.pdf
https://www.kmk.org/fileadmin/Dateien/veroeffentlichungen_beschluesse/2004/2004_12_16-Standards-Lehrerbildung-Bildungswissenschaften.pdf
https://www.kmk.org/fileadmin/Dateien/veroeffentlichungen_beschluesse/2008/2008_10_16-Fachprofile-Lehrerbildung.pdf
https://www.kmk.org/fileadmin/Dateien/veroeffentlichungen_beschluesse/2008/2008_10_16-Fachprofile-Lehrerbildung.pdf
http://www.kutsekoda.ee/en/kutsesysteem/tutvustus/kutsestandardid_eng
http://www.kutsekoda.ee/en/kutsesysteem/tutvustus/kutsestandardid_eng
http://www.teachingcouncil.ie/en/Publications/Fitness-to-Teach/Code-of-Professional-Conduct-for-teachers%201.pdf
http://www.teachingcouncil.ie/en/Publications/Fitness-to-Teach/Code-of-Professional-Conduct-for-teachers%201.pdf
https://www.boe.es/boe/dias/2007/12/29/pdfs/A53747-53750.pdf
https://www.boe.es/boe/dias/2007/12/29/pdfs/A53751-53753.pdf
http://csfp.centros.educa.jcyl.es/sitio/upload/Modelo_de_Competencias_Profesionales_del_Profesorado_Definitivo_JCyL.pdf
http://csfp.centros.educa.jcyl.es/sitio/upload/Modelo_de_Competencias_Profesionales_del_Profesorado_Definitivo_JCyL.pdf
http://csfp.centros.educa.jcyl.es/sitio/upload/Modelo%20de%20Competencias%20Profesionales%20del%20Profesorado%20_traducido_Def.pdf
http://csfp.centros.educa.jcyl.es/sitio/upload/Modelo%20de%20Competencias%20Profesionales%20del%20Profesorado%20_traducido_Def.pdf
http://www.education.gouv.fr/pid25535/bulletin_officiel.html?cid_bo=73066
http://www.education.gouv.fr/pid25535/bulletin_officiel.html?cid_bo=73066
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HR (-) (-) 

IT • Decreto n.º 249 de 10/09/2010 sobre a definição, 
requisitos e modalidades da formação inicial de 
professores para docentes dos níveis pré-escolar, 
primário e secundário 

http://www.miur.it/Documenti/universita/Offerta_formativa/Formazione_i
niziale_insegnanti_corsi_uni/DM_10_092010_n.249.pdf 

 • Decreto n.º 850 de 27/10/2015 sobre os objetivos, 
modalidades de avaliação, formação e critérios para a 
avaliação de professores e outro pessoal educativo 
durante a indução e o período probatório 

http://neoassunti.indire.it/2018/files/DM_850_27_10_2015.pdf 

 • Plano para a formação de professores 2016-2019 http://www.istruzione.it/allegati/2016/Piano_Formazione_3ott.pdf  

CY (-) (-) 

LV • Procedimento de avaliação da qualidade da atividade 
profissional dos professores (2014) 

https://m.likumi.lv/doc.php?id=267580  

LT • Descrição das competências profissionais dos 
professores (2007; atualmente em atualização) 

https://e-seimas.lrs.lt/portal/legalAct/lt/TAD/TAIS.291726  

LU • Quadro de competências de professores https://ssl.education.lu/ifen/documents/10180/730302/Referentiel%20de
%20competences.pdf  

HU • Decreto 326/2013 sobre o sistema de promoção para 
professores e o seu estatuto de funcionários públicos 

https://net.jogtar.hu/jr/gen/hjegy_doc.cgi?docid=a1300326.kor  

MT (-) (-) 

NL • Decisão relativa aos requisitos aplicáveis ao pessoal 
educativo (2005; atualizado em 2016) 

http://wetten.overheid.nl/BWBR0018692/2016-08-01  

AT • Lei federal sobre a organização de escolas superiores 
de educação (2005; atualizado em 2017) 

https://www.ris.bka.gv.at/Dokumente/BgblAuth/BGBLA_2017_I_129/BG
BLA_2017_I_129.pdf 

 • Competências profissionais dos professores (Proposta 
do Conselho de Desenvolvimento, 2013) (16) 

http://www.qsr.or.at/dokumente/1869-20140529-092429-
Professionelle_Kompetenzen_von_PaedagogInnen__Zielperspektive.pd
f 

PL • Regulamentação de 17/01/2012 sobre as normas para 
a formação inicial de professores 

http://www.dn.uj.edu.pl/documents/1333504/4915309/17.01.2012_Rozp
.MNiSW_standardy_ksztalcenia_dla_nauczycieli.pdf  

PT • Decreto-Lei 240/2001 sobre o perfil geral do 
desempenho profissional dos professores (CITE 0-3) 

• Decreto-Lei 241/2001 – Perfis específicos de 
desempenho profissional do educador de infância e do 
professor do 1.º ciclo do ensino básico (CITE 0-1) 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-
/search/631837/details/normal?q=decreto+lei+240%2F2001 
 
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-
/search/631843/details/normal?q=decreto+lei+241%2F2001  

RO • Despacho 5.561 de 07/10/2011 sobre a metodologia de 
formação continua para pessoal educativo pré-
universitário 

https://www.edu.ro/sites/default/files/_fi%C8%99iere/Invatamant-
Preuniversitar/2016/resurse%20umane/formarea%20continua/OM%205
561_2011%20Metodologie%20privind%20formarea%20continu%C4%8
3%20a%20personalului%20din%20%C3%AEnv%20preuniv.pdf 

SI • Regras sobre os estágios para pessoal profissional no 
domínio da educação (2006) 

• Critérios para a acreditação de programas de estudo 
para a formação de professores (2011) 

http://www.pisrs.si/Pis.web/pregledPredpisa?id=PRAV6697  
 
 
http://www.pisrs.si/Pis.web/pregledPredpisa?id=MERI41  

SK • Descrição de campos de estudo (2002): 

o 1.1.1. Ensino de disciplinas académicas 

o 1.1.5. Pedagogia da educação pré-escolar e do 
ensino primário 

 
 
http://www.akredkom.sk/isac/public/odbory/1/1.1/1.1.1.doc 

http://www.akredkom.sk/isac/public/odbory/1/1.1/1.1.5.doc 

FI (-) (-) 

                                                           
(16) Este documento não tem caráter oficial, sendo aqui exclusivamente mencionado para fins de informação. Não é tido em 

consideração no presente relatório. 

http://www.miur.it/Documenti/universita/Offerta_formativa/Formazione_iniziale_insegnanti_corsi_uni/DM_10_092010_n.249.pdf
http://www.miur.it/Documenti/universita/Offerta_formativa/Formazione_iniziale_insegnanti_corsi_uni/DM_10_092010_n.249.pdf
http://neoassunti.indire.it/2018/files/DM_850_27_10_2015.pdf
http://www.istruzione.it/allegati/2016/Piano_Formazione_3ott.pdf
https://m.likumi.lv/doc.php?id=267580
https://e-seimas.lrs.lt/portal/legalAct/lt/TAD/TAIS.291726
https://ssl.education.lu/ifen/documents/10180/730302/Referentiel%20de%20competences.pdf
https://ssl.education.lu/ifen/documents/10180/730302/Referentiel%20de%20competences.pdf
https://net.jogtar.hu/jr/gen/hjegy_doc.cgi?docid=a1300326.kor
http://wetten.overheid.nl/BWBR0018692/2016-08-01
https://www.ris.bka.gv.at/Dokumente/BgblAuth/BGBLA_2017_I_129/BGBLA_2017_I_129.pdf
https://www.ris.bka.gv.at/Dokumente/BgblAuth/BGBLA_2017_I_129/BGBLA_2017_I_129.pdf
http://www.dn.uj.edu.pl/documents/1333504/4915309/17.01.2012_Rozp.MNiSW_standardy_ksztalcenia_dla_nauczycieli.pdf
http://www.dn.uj.edu.pl/documents/1333504/4915309/17.01.2012_Rozp.MNiSW_standardy_ksztalcenia_dla_nauczycieli.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/631837/details/normal?q=decreto+lei+240%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/631837/details/normal?q=decreto+lei+240%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/631843/details/normal?q=decreto+lei+241%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/631843/details/normal?q=decreto+lei+241%2F2001
https://www.edu.ro/sites/default/files/_fi%C8%99iere/Invatamant-Preuniversitar/2016/resurse%20umane/formarea%20continua/OM%205561_2011%20Metodologie%20privind%20formarea%20continu%C4%83%20a%20personalului%20din%20%C3%AEnv%20preuniv.pdf
https://www.edu.ro/sites/default/files/_fi%C8%99iere/Invatamant-Preuniversitar/2016/resurse%20umane/formarea%20continua/OM%205561_2011%20Metodologie%20privind%20formarea%20continu%C4%83%20a%20personalului%20din%20%C3%AEnv%20preuniv.pdf
https://www.edu.ro/sites/default/files/_fi%C8%99iere/Invatamant-Preuniversitar/2016/resurse%20umane/formarea%20continua/OM%205561_2011%20Metodologie%20privind%20formarea%20continu%C4%83%20a%20personalului%20din%20%C3%AEnv%20preuniv.pdf
https://www.edu.ro/sites/default/files/_fi%C8%99iere/Invatamant-Preuniversitar/2016/resurse%20umane/formarea%20continua/OM%205561_2011%20Metodologie%20privind%20formarea%20continu%C4%83%20a%20personalului%20din%20%C3%AEnv%20preuniv.pdf
http://www.pisrs.si/Pis.web/pregledPredpisa?id=PRAV6697
http://www.pisrs.si/Pis.web/pregledPredpisa?id=MERI41
http://www.akredkom.sk/isac/public/odbory/1/1.1/1.1.1.doc
http://www.akredkom.sk/isac/public/odbory/1/1.1/1.1.5.doc
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 Designação Ligação 

SE • Portaria do Ensino Superior (1993) http://www.riksdagen.se/sv/dokument-lagar/dokument/svensk-
forfattningssamling/hogskoleforordning-1993100_sfs-1993-100  

UK- 
ENG 

• Normas profissionais dos professores (Teachers’ 
standards) (2011) 

https://www.gov.uk/government/publications/teachers-standards 

UK- 
WLS 

• Tornar-se um professor qualificado: manual de 
orientação (Becoming a qualified teacher: handbook of 
guidance) (2009) 

http://gov.wales/docs/dcells/publications/090915becomingateacheren.p
df 

 • Normas profissionais para profissionais da educação 
revistas (Revised professional standards for education 
practitioners) (2011) 

http://learning.gov.wales/docs/learningwales/publications/140630-
revised-professional-standards-en.pdf  

UK- 
NIR 

• Ensino: uma profissão reflexiva – Incorporação das 
competências dos professores da Irlanda do Norte 
(Teaching: the reflective profession – Incorporating the 
Northern Ireland teacher competences) (2007) 

http://www.gtcni.org.uk/index.cfm/area/information/page/ProfStandard  

UK- 
SCT 

• Normas para o registo profissional (The standards for 
registration) (2012) 

http://www.gtcs.org.uk/web/FILES/the-standards/standards-for-
registration-1212.pdf 

 • Código de profissionalismo e conduta (The code of 
professionalism and conduct) (2012) 

http://www.gtcs.org.uk/web/FILES/teacher-regulation/copac-0412.pdf 

AL (-) (-) 

BA (-) (-) 

CH • Regulamentação sobre o reconhecimento de diplomas 
para professores da educação pré-escolar e do ensino 
primário (1999) 

http://edudoc.ch/record/29976/files/Regl_AK_VS_PS_f.pdf 

 • Regulamentação sobre o reconhecimento de diplomas 
para professores do ensino secundário inferior (1999) 

http://edudoc.ch/record/29979/files/Regl_SekI_f.pdf 

 • Regulamentação sobre o reconhecimento de diplomas 
para professores do ensino secundário superior 
(1998) 

http://edudoc.ch/record/38131/files/AK_Mat_f.pdf  

FY • Regulamento sobre as competências essenciais dos 
professores das escolas primárias e secundárias por 
área (2015) 

http://bro.gov.mk/docs/pravilnici/Pravilnik%20za%20osnovnite%20profe
sionalni%20kompetencii%20na%20nastavnicite.pdf  

IS (-) (-) 

LI (-) (-) 

ME • Quadro de competências para professores e diretores 
escolares (2016) 

http://www.zzs.gov.me/naslovna/168346/NACIONALNI-SAVJET-ZA-
OBRAZOVANJE-USVOJIO-STANDARDE-KOMPETENCIJA-ZA-
NASTAVNIKE-I-DIREKTORE-U-VASPITNO-OBRAZOVNIM-
USTANOVAMA.html  

NO • Regulamentações relativas ao programa-quadro para a 
formação de professores do ensino primário e 
secundário inferior para os anos 1-7 (2016) 

https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84
cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-
trinn-1-7---engelsk-oversettelse-l1064431.pdf  

 • Regulamentações relativas ao programa-quadro para a 
formação de professores do ensino primário e 
secundário inferior para os anos 5-10 (2016) 

https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84
cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-
trinn-5-10---engelsk-oversettelse.pdf  

RS • Normas relativas às competências docentes e ao 
desenvolvimento profissional do professor (2011) 

http://www.mpn.gov.rs/wp-content/uploads/2015/08/Правилник-о-
стандардима-компетенција-за-професију-наставника-и-њиховог-
професионалног-развоја.pdf  

TR • Qualificações gerais para a profissão docente (2010, 
atualizado em 2017) 

https://oygm.meb.gov.tr/meb_iys_dosyalar/2017_12/06172441_Ygretme
nlik_Meslegi_Genel_Yeterlikleri.pdf  

 

http://www.riksdagen.se/sv/dokument-lagar/dokument/svensk-forfattningssamling/hogskoleforordning-1993100_sfs-1993-100
http://www.riksdagen.se/sv/dokument-lagar/dokument/svensk-forfattningssamling/hogskoleforordning-1993100_sfs-1993-100
https://www.gov.uk/government/publications/teachers-standards
http://gov.wales/docs/dcells/publications/090915becomingateacheren.pdf
http://gov.wales/docs/dcells/publications/090915becomingateacheren.pdf
http://learning.gov.wales/docs/learningwales/publications/140630-revised-professional-standards-en.pdf
http://learning.gov.wales/docs/learningwales/publications/140630-revised-professional-standards-en.pdf
http://www.gtcni.org.uk/index.cfm/area/information/page/ProfStandard
http://www.gtcs.org.uk/web/FILES/the-standards/standards-for-registration-1212.pdf
http://www.gtcs.org.uk/web/FILES/the-standards/standards-for-registration-1212.pdf
http://edudoc.ch/record/29976/files/Regl_AK_VS_PS_f.pdf
http://edudoc.ch/record/29979/files/Regl_SekI_f.pdf
http://edudoc.ch/record/38131/files/AK_Mat_f.pdf
http://bro.gov.mk/docs/pravilnici/Pravilnik%20za%20osnovnite%20profesionalni%20kompetencii%20na%20nastavnicite.pdf
http://bro.gov.mk/docs/pravilnici/Pravilnik%20za%20osnovnite%20profesionalni%20kompetencii%20na%20nastavnicite.pdf
http://www.zzs.gov.me/naslovna/168346/NACIONALNI-SAVJET-ZA-OBRAZOVANJE-USVOJIO-STANDARDE-KOMPETENCIJA-ZA-NASTAVNIKE-I-DIREKTORE-U-VASPITNO-OBRAZOVNIM-USTANOVAMA.html
http://www.zzs.gov.me/naslovna/168346/NACIONALNI-SAVJET-ZA-OBRAZOVANJE-USVOJIO-STANDARDE-KOMPETENCIJA-ZA-NASTAVNIKE-I-DIREKTORE-U-VASPITNO-OBRAZOVNIM-USTANOVAMA.html
http://www.zzs.gov.me/naslovna/168346/NACIONALNI-SAVJET-ZA-OBRAZOVANJE-USVOJIO-STANDARDE-KOMPETENCIJA-ZA-NASTAVNIKE-I-DIREKTORE-U-VASPITNO-OBRAZOVNIM-USTANOVAMA.html
http://www.zzs.gov.me/naslovna/168346/NACIONALNI-SAVJET-ZA-OBRAZOVANJE-USVOJIO-STANDARDE-KOMPETENCIJA-ZA-NASTAVNIKE-I-DIREKTORE-U-VASPITNO-OBRAZOVNIM-USTANOVAMA.html
https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-trinn-1-7---engelsk-oversettelse-l1064431.pdf
https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-trinn-1-7---engelsk-oversettelse-l1064431.pdf
https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-trinn-1-7---engelsk-oversettelse-l1064431.pdf
https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-trinn-5-10---engelsk-oversettelse.pdf
https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-trinn-5-10---engelsk-oversettelse.pdf
https://www.regjeringen.no/contentassets/c454dbe313c1438b9a965e84cec47364/forskrift-om-rammeplan-for-grunnskolelarerutdanning-for-trinn-5-10---engelsk-oversettelse.pdf
http://www.mpn.gov.rs/wp-content/uploads/2015/08/Правилник-о-стандардима-компетенција-за-професију-наставника-и-њиховог-професионалног-развоја.pdf
http://www.mpn.gov.rs/wp-content/uploads/2015/08/Правилник-о-стандардима-компетенција-за-професију-наставника-и-њиховог-професионалног-развоја.pdf
http://www.mpn.gov.rs/wp-content/uploads/2015/08/Правилник-о-стандардима-компетенција-за-професију-наставника-и-њиховог-професионалног-развоја.pdf
https://oygm.meb.gov.tr/meb_iys_dosyalar/2017_12/06172441_Ygretmenlik_Meslegi_Genel_Yeterlikleri.pdf
https://oygm.meb.gov.tr/meb_iys_dosyalar/2017_12/06172441_Ygretmenlik_Meslegi_Genel_Yeterlikleri.pdf
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Anexo 3 – Diferentes utilizações dos quadros de competências de professores  

Diferentes utilizações dos quadros de competências de professores emitidos por autoridades de 
nível superior, ensinos primário e secundário geral (CITE 1-3), 2016/17 (dados para a Figura 4.9) 
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BE fr          

BE de (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
BE nl          

BG (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
CZ           
DK          

DE          

EE          

IE          

EL (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
ES          

FR          

HR (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
IT          

CY (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
LV         (-) 
LT          

LU          

HU          

MT (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
NL          

AT          

PL          

PT          

RO          

SI          

SK          

FI (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
SE          

UK-ENG          

UK-WLS          

UK-NIR          

UK-SCT          

AL (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
BA (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
CH          

FY          

IS (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
LI (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) (-) 
ME          

NO          

RS          

TR          
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GLOSSÁRIO 

I. Definições 

Acreditação: em alguns países, trata-se de um processo obrigatório a que os professores se devem 
submeter para obter a certificação oficial ou licença para ensinar. Envolve normalmente uma 
avaliação das competências profissionais dos professores e pode ser um processo extremamente 
formal. Em alguns casos, a avaliação no final do programa de indução contribui para este processo. A 
acreditação destina-se a fornecer uma confirmação oficial da capacidade de um professor para 
exercer a profissão docente. Em alguns sistemas educativos, a acreditação deve ser renovada, sendo 
os professores reavaliados pelo menos uma vez no decurso da sua carreira. 

Autoridade de nível superior: refere-se à mais alta autoridade com responsabilidades pelo setor da 
educação num determinado país, geralmente localizada a nível nacional (estatal). No entanto, para a 
Bélgica, Alemanha, Espanha, Reino Unido e Suíça, as Communautés, Länder, Comunidades 
Autónomas, administrações descentralizadas e cantões respetivamente são responsáveis pela 
totalidade ou pela maioria das áreas relacionadas com a educação. Por conseguinte, estas 
administrações são consideradas como a autoridade de nível superior para as áreas em que detêm a 
única responsabilidade, e para as áreas de responsabilidade partilhadas com o nível nacional 
(estatal), ambas são consideradas como autoridades de nível superior. Ver também ► Autoridade 
local e ► Nível escolar.  

Autoridade local: o nível mais baixo da administração territorial num país com responsabilidades 
pela área da educação. A autoridade local pode ser o departamento de educação de uma autoridade 
local com objetivos gerais ou pode ser uma autoridade criada com fins específicos cuja única área de 
responsabilidades é a educação. Ver também ► Autoridade de nível superior e ► Nível escolar. 

Avaliação de professores: a avaliação individual dos professores com vista à formulação de um 
juízo acerca do seu trabalho e desempenho. Pode consistir numa ► avaliação formativa e/ou 
► avaliação sumativa e geralmente resulta num feedback oral ou escrito destinado a orientar e ajudar 
o docente a melhorar o seu desempenho. Pode conduzir a planos individuais de desenvolvimento 
profissional, ► promoção, progressão salarial e outros resultados formais e/ou informais.  

Avaliação externa da escola: é realizada por avaliadores que prestam contas a uma autoridade 
educativa local, regional ou central/superior e que não estão diretamente envolvidos nas atividades 
da escola que é objeto de avaliação. Tal avaliação cobre um vasto leque de atividades educativas, 
incluindo o ensino e aprendizagem e/ou todos os aspetos da gestão da escola. A avaliação conduzida 
por avaliadores especializados e que incide sobre tarefas específicas (relativa a registos 
contabilísticos, saúde, segurança, arquivos, etc.) não é considerada como avaliação externa da 
escola. Ver também ► Avaliação interna da escola.  

Avaliação formativa: no contexto da avaliação de professores, a avaliação formativa centra-se na 
dimensão desenvolvimental do processo e procura melhorar as competências e capacidades 
profissionais do professor (por exemplo, através da identificação das necessidades e da 
implementação de planos de desenvolvimento profissional). O processo não resulta normalmente em 
classificações ou juízos avaliativos. Ver também ► Avaliação sumativa. 

Avaliação interna de escola: é realizada por indivíduos que estão diretamente envolvidos com a 
escola (tal como o diretor da escola ou o pessoal docente e administrativo e ainda os alunos). Pode 
debruçar-se sobre a avaliação das atividades docentes e/ou de gestão. Ver também ► Avaliação 
externa da escola.  

Avaliação pelos pares: processo em que os professores atuam como avaliadores mas que em 
termos de funções e de hierarquia são equiparados ao professor que está a ser avaliado.  

Avaliação sumativa: envolve uma dimensão crítica do processo de avaliação e dos seus objetivos. 
Resulta geralmente em classificações ou apreciações que permitem uma comparação com os pares 
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e é utilizada para determinar a preparação para a progressão na carreira, aumentos salariais, direito a 
compensações, sanções, atividades de desenvolvimento profissional, etc. Ver também ► Avaliação 
formativa.  

Avaliadores: Pessoas responsáveis pela formulação de um juízo avaliativo baseado na seleção de 
dados relevantes.  

Carreira: ocupação ou profissão exercida durante um período significativo da vida de um indivíduo, a 
qual oferece oportunidades para progressão.  

Classificação: notação ou ordenação baseada numa avaliação comparativa da qualidade, nível ou 
desempenho de acordo com uma escala predefinida. Em sistemas de avaliação, é utilizada para 
sintetizar o juízo formulado acerca do desempenho de um professor e pode ser descrita utilizando 
termos como excelente, bom, satisfatório e insuficiente.  

Contrato a prazo: um tipo de contrato de trabalho que expira no final de um período especificado. 
Ver também ► Contrato por tempo indeterminado. 

Contrato de trabalho: Ver ► Contrato a prazo e ► Contrato por tempo indeterminado. 

Contrato permanente: ver ► Contrato por tempo indeterminado. 

Contrato por tempo indeterminado: um tipo de contrato de emprego de duração indeterminada, ou 
seja, não tem uma duração definida. Em alguns países, são designados como contratos 
permanentes. Ver também ► Contrato a prazo. 

Coordenador pedagógico: um professor principal ou diretor de departamento no âmbito de uma 
escola, com responsabilidades pela supervisão e avaliação dos colegas recém-formados.  

Desenvolvimento profissional contínuo (DPC): formação em serviço realizada no decurso da 
carreira de um professor, permitindo-lhe alargar, desenvolver e atualizar os seus conhecimentos, 
competências e atitudes. Contempla atividades de formação formais e não formais, podendo incluir, 
por exemplo, formação pedagógica ou baseada numa disciplina. São oferecidos diferentes formatos, 
tais como cursos, seminários, observação de pares e apoio de redes de professores. Em 
determinados casos, estas atividades de ► desenvolvimento profissional contínuo podem conduzir a 
qualificações suplementares. 

Desenvolvimento profissional: ver ► Desenvolvimento profissional contínuo. 

Dificuldades gerais de aprendizagem: Problemas de aprendizagem dos alunos cujos problemas de 
aprendizagem na escola não se encontram diretamente relacionados com qualquer impedimento ou 
incapacidade física, sensorial ou intelectual; ao invés, as dificuldades de aprendizagem podem dever-
se a fatores externos tais como contextos socioculturais desfavorecidos, oportunidades de 
aprendizagem limitadas, falta de apoio da família, um currículo desadequado, ou ensino insuficiente 
nos primeiros anos de escola.  

Empregado do setor público com estatuto de funcionário público: professores empregados, de 
um modo geral, por autoridades locais ou escolares numa base contratual, nos termos da legislação 
geral do trabalho, e/ou de eventuais acordos salariais celebrados a nível central. 

Empregado ou agente do setor público sem estatuto de funcionário público: estatuto de um 
professor empregado pelas autoridades públicas (a nível central, regional ou local) em conformidade 
com a legislação que rege as relações contratuais no setor público. Tal legislação distingue-se da que 
regula as relações contratuais dos ► funcionários públicos.  

Empregador: refere-se ao órgão com responsabilidade direta pela nomeação de professores, 
especificando as suas condições de trabalho (em colaboração com outros parceiros, conforme 
apropriado) e garantindo que estas condições são cumpridas. Estas incluem o pagamento dos 
salários dos professores, ainda que os fundos para este fim possam não derivar diretamente do 
orçamento da autoridade contratante. Devem distinguir-se da responsabilidade pela gestão de 
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recursos dentro da própria escola, que cabe (em maior ou menor grau) ao diretor da escola ou ao 
órgão de gestão da escola. As responsabilidades pela participação e remuneração de professores 
substitutos estão fora do âmbito deste relatório. 

Entrevista/diálogo: no contexto da avaliação de professores, refere-se à interação direta presencial 
entre o professor e o avaliador, em que é trocada informação e o professor é avaliado. A entrevista ou 
reunião pode ser estruturada, semi-estruturada ou aberta, dependendo do objetivo da avaliação e do 
quadro de avaliação. 

Estágio em estabelecimento de ensino/estágio pedagógico: um estágio (remunerado ou não) 
num ambiente real de trabalho cuja duração não ultrapassa normalmente algumas semanas. É 
supervisionado por um professor da turma, com avaliação periódica dos professores na instituição de 
formação. Estes estágios são uma parte integral da ► formação profissional que faz parte da 
formação inicial de professores. Os estágios em estabelecimento de ensino são distintos da 
► indução. 

Estrutura de carreira horizontal: uma estrutura de carreira de um único nível que se aplica a todos 
os professores qualificados. Pode ser aplicada uma ► tabela salarial mas geralmente está associada 
aos anos de serviço e, possivelmente, ao desempenho. A estrutura de carreira horizontal pode 
permitir a um professor alargar a sua experiência ou assumir funções ou responsabilidades 
adicionais.  

Estrutura de carreira multinível: uma ► estrutura de carreira com diversos níveis de carreira 
formalmente definidos. Estes níveis definem-se geralmente por um conjunto de competências e/ou 
responsabilidades. No âmbito de uma estrutura de carreira multinível, diferentes níveis de carreira 
são estruturados em termos de complexidade crescente e de maior responsabilidade. 

Estrutura de carreira: é a via de progressão reconhecida no âmbito de um emprego ou profissão. As 
estruturas de carreira podem ser horizontais ou multinível. Uma ► tabela salarial pode estar 
associada à estrutura de carreira, mas não é o seu aspeto determinante. Ver também ► Estrutura de 
carreira horizontal e ► Estrutura de carreira multinível. 

Exames de professores: no contexto da avaliação de professores, trata-se de um instrumento usado 
para avaliar as competências dos professores através de provas escritas ou orais. 

Feedback formal: no contexto da avaliação de professores, o feedback relativo ao desempenho é 
frequentemente apresentado formalmente através de um relatório escrito e pode ser mantido um 
exemplar do mesmo nos registos da escola ou no processo/registo biográfico do professor. 

Formação (pedagógica) profissional: no contexto da formação inicial de professores, oferece aos 
futuros docentes as competências teóricas e práticas necessárias para a docência, mas não inclui os 
conhecimentos académicos da(s) disciplina(s) a lecionar. Para além de cadeiras de psicologia, teoria 
e métodos pedagógicos, a formação profissional também compreende o ► estágio em 
estabelecimento de ensino.  

Funcionários públicos: em alguns países, os professores são contratados pelas 
autoridades/administrações públicas (a nível central, regional ou local) como funcionários públicos. A 
contratação/nomeação é feita nos termos da legislação que regula o funcionamento das 
administrações públicas, distinta da que regula as relações contratuais no setor público ou privado. 
Em alguns países, os professores podem ser nomeados vitaliciamente como funcionários públicos de 
carreira. Geralmente, as transferências entre instituições não afetam o seu estatuto de funcionário 
público. Sinónimos comuns: agente público, funcionário. Ver também ► Empregado/agente do setor 
público sem estatuto de funcionário público. 

Fundos circunscritos: significa que um orçamento está protegido e só pode ser utilizado para fins 
específicos.  
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Incentivos financeiros: benefício pecuniário oferecido aos empregados para compensar uma carga 
de trabalho adicional ou para incentivar comportamentos ou ações que de outra forma não 
ocorreriam. No contexto do atual relatório, incluem remunerações extraordinárias e/ou complementos 
salariais adicionais disponibilizados aos professores dentro de um determinado nível da estrutura de 
carreira. 

Indução/Qualificação em exercício: uma fase estruturada de apoio prestado aos professores 
recém-chegados à profissão ou aos futuros professores. Pode decorrer no início do seu primeiro 
contrato como docentes numa escola ou no âmbito da formação inicial de professores. A 
► Formação profissional – durante o programa formal de formação inicial de professores e 
especificamente o ► estágio em estabelecimento de ensino/estágio pedagógico, – não se considera 
como indução, mesmo que seja remunerada. Durante a indução, os professores novos na profissão 
ou os futuros professores realizam integral ou parcialmente tarefas que competem normalmente aos 
professores experientes, e são remunerados pela sua atividade. Habitualmente, a indução inclui a 
formação e a avaliação, e é nomeado um ► mentor que presta apoio pessoal, social e profissional 
para ajudar estes professores no quadro de um sistema estruturado. A fase dura pelo menos alguns 
meses e pode ocorrer durante o ► período probatório. 

Licença sabática: um período de ausência que oferece aos professores a oportunidade de 
dedicarem um determinado período de tempo a atividades específicas no âmbito da sua atividade 
profissional. Em geral, as licenças sabáticas dos professores centram-se na investigação, mas 
também se concentram noutras atividades, tais como o desenvolvimento profissional ou o trabalho 
com um projeto específico. 

Líder/diretor escolar: qualquer indivíduo à frente de um estabelecimento de ensino que, sozinho ou 
no seio de um conselho ou comissão, é responsável pela sua gestão. Dependendo das 
circunstâncias, a pessoa em questão pode exercer responsabilidades pedagógicas (que podem 
incluir o ensino, mas também responsabilidades em relação ao funcionamento geral do 
estabelecimento em áreas como os horários, implementação de currículos, decisões sobre o que é 
ensinado e que materiais e métodos devem ser utilizados, avaliação dos professores e do seu 
desempenho, etc.) e/ou responsabilidades financeiras (muitas vezes limitadas à responsabilidade 
pela gestão dos recursos alocados ao estabelecimento de ensino).  

Lista de candidatos: método de recrutamento em sistema(s) em que os professores candidatos 
submetem uma candidatura para emprego a uma autoridade de nível superior ou de nível intermédio, 
a qual classifica os candidatos em função de critérios definidos.  
Mentor: um professor dentro da mesma escola que é responsável pela orientação e aconselhamento 
a outro colega. Os mentores não são necessariamente de categorias hierarquicamente superiores, 
apesar de geralmente terem mais experiência no estabelecimento de ensino em concreto ou no posto 
de trabalho. 

Mentorado: orientação profissional prestada aos professores por colegas mais experientes. O 
mentorado pode fazer parte da fase de ► indução para professores recém-chegados à profissão. O 
mentorado também pode ser disponibilizado a quaisquer professores que necessitem de ajuda. 

Mobilidade dos professores: engloba qualquer mobilidade feita pelos professores após a sua 
nomeação inicial para um estabelecimento de ensino, incluindo a movimentação para outra escola 
dentro do mesmo distrito escolar ou entre distritos escolares, a movimentação iniciada por 
professores assim como transferências instigadas pelas autoridades educativas. Estão abrangidas as 
movimentações de professores em início de carreira, assim como aquelas que ocorrem em etapas 
tardias da carreira docente. Não se inclui a mobilidade dos professores relativamente aos que 
abandonam a profissão, o envolvimento de professores substitutos e os contratos a curto prazo que 
novos professores podem assinar numa série de escolas antes de conseguirem um contrato 
permanente. 
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Necessidades de desenvolvimento: os requisitos de aprendizagem e de desenvolvimento de um 
profissional ou grupo de profissionais. Tais requisitos são geralmente determinados pela comparação 
das competências existentes com as competências nucleares ou os níveis de competência 
necessários para uma função e depois identificam-se as áreas a desenvolver. As necessidades de 
desenvolvimento são geralmente incorporadas num plano de ► desenvolvimento profissional 
contínuo ou de formação que, para além disso, define as estratégias, tarefas e métodos que serão 
utilizados para ajudar os indivíduos ou grupos a satisfazer as suas necessidades de desenvolvimento. 

Nível escolar: referido no contexto da tomada de decisão, em que as decisões que afetam a escola 
são tomadas por indivíduos ou órgãos no seio da escola tais como o diretor da escola, o órgão de 
direção da escola, a comissão de pais, etc. Ver também ► Autoridade de nível superior e 
► Autoridade local. 

Observação de aulas: um instrumento utilizado pelos avaliadores para avaliar o desempenho 
docente em ambiente de sala de aula, geralmente no contexto da avaliação de professores.  

Orientação profissional: destina-se a apoiar os indivíduos a gerir e a planear a sua progressão 
dentro da profissão que exercem. A orientação para professores limitada à oferta de 
► desenvolvimento profissional contínuo ou de apoio pedagógico e psicológico não é considerada 
como orientação profissional. 

Período probatório (ou período experimental): refere-se a uma nomeação temporária sob a forma 
de um período de experiência. As condições em que decorre podem variar dependendo das normas 
profissionais, mas este período pode durar vários meses ou anos. No final deste período, o professor 
estagiário pode estar sujeito a uma avaliação final e, se for positiva, obtém um ► contrato por tempo 
indeterminado.  

Planeamento prospetivo: trata-se de um processo usado na prospeção das tendências futuras na 
procura e oferta de professores. Baseia-se na observação de tendências e da identificação dos 
cenários de evolução mais prováveis na procura e na oferta de professores. Os dados analisados 
incluem projeções demográficas como as taxas de nascimento e de migração, assim como a 
evolução no número de professores formandos e as transformações que afetam a profissão docente 
(número de aposentações, transferências para cargos não docentes, etc.). O planeamento prospetivo 
de requisitos para pessoal docente pode ser feito a longo, médio e/ou curto prazos. Esta política de 
planeamento é desenvolvida a nível nacional e/ou regional, dependendo do grau de 
centralização/descentralização relativa do sistema educativo em questão. 

Portefólio: uma compilação de elementos de prova que permitem aos professores demonstrar os 
conhecimentos, competências e experiências adquiridos em funções docentes. O portefólio pode ser 
utilizado em casos de candidatura a uma ► promoção para um nível mais elevado na ► estrutura de 
carreira ou para justificar um aumento salarial. 

Professor com habilitação para a docência: um professor que completou a formação inicial de 
professores e cumpriu todos os restantes requisitos oficiais de acreditação e de certificação para ser 
contratado como docente no nível de ensino concernente. 

Promoção: progressão para um nível mais elevado numa ► estrutura de carreira multinível. No 
contexto do presente relatório, somente é considerada a promoção para outra função docente − a 
promoção para a posição de diretor de escola, formador de professores, inspetor ou outra função não 
docente é excluída no caso de tais funções não contemplarem a componente letiva. A progressão 
salarial per se não é considerada como uma promoção. 

Quadro de avaliação: diretrizes para a realização de avaliações que podem ser gerais (por exemplo, 
indicando genericamente o que deve ser avaliado) ou detalhadas (por exemplo, oferecendo uma 
ampla orientação sobre o que deve ser avaliado, como avaliar, quais os critérios a utilizar, que 
normas são aceitáveis, etc.). O ► quadro de competências de professores pode ser usado como um 
ponto de referência para o quadro de avaliação). 
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Quadro de competências de professores: um conjunto de indicações daquilo que um professor 
enquanto profissional deve saber, compreender e ser capaz de fazer e que pode ser utilizado para 
apoiar a identificação de necessidades de desenvolvimento e melhorar as competências da 
população docente. O nível de detalhe na descrição dos conhecimentos, aptidões e competências 
pode variar. 

Recompensa/compensação: algo que é oferecido, de natureza pecuniária ou outra, em 
reconhecimento pela prestação de um serviço, esforço ou realização. No contexto da avaliação de 
professores é um dos resultados possíveis do processo de avaliação.  

Recrutamento aberto: método de recrutamento em que a responsabilidade pela publicação de 
vagas, abertura de candidaturas e seleção de candidatos é descentralizada. O recrutamento é 
normalmente da responsabilidade da escola, por vezes em concertação com a ► autoridade local.  

Regulamentações/recomendações (nível superior): duas das principais formas utilizadas pelas 
autoridades governamentais para influenciar o comportamento dos órgãos subordinados. As 
regulamentações são leis ou regras que têm a força da lei; são prescritos por uma autoridade pública 
para regular o comportamento daqueles que estão sob o controlo da autoridade. As recomendações 
são sugestões ou propostas relativas às melhores medidas a tomar ou ações a prosseguir. São 
geralmente publicadas em documentos oficiais mas não são obrigatórias. No respeitante ao setor da 
educação, as regulamentações e as recomendações prescrevem ou propõem a utilização de 
instrumentos, métodos e/ou estratégias de ensino/aprendizagem específicos.  

Resultados dos alunos: são frequentemente definidos em termos de taxas de aprovação, taxas de 
graduação, taxas de retenção, etc. Estes dados podem ser aplicados no contexto da avaliação de 
professores para avaliar o desempenho e a capacidade para cumprir os objetivos. 

Salário oficial de base: salário indicado em ► tabelas salariais oficiais excluindo complementos 
salariais e benefícios financeiros. 

Subdesempenho: termo usado para descrever um desempenho insatisfatório no contexto da 
avaliação de professores. As características que são consideradas indicativas de desempenho 
insatisfatório, o modo como tais juízos são obtidos, expressos e formalizados e as suas 
consequências dependem do sistema de avaliação em causa e variam consoante o sistema 
educativo. 

Tabela salarial: uma tabela escalonada de remunerações ou salários dentro de uma determinada 
organização ou profissão. O salário pago ao empregado pode alterar-se em função do desempenho, 
tempo passado no emprego, etc. mas quaisquer mudanças recaem no âmbito da tabela salarial 
atribuída.  

Testes/exames normalizados: qualquer forma de exame que exige que todos os examinandos 
(a) respondam às mesmas perguntas (ou a perguntas selecionadas a partir de um banco comum de 
perguntas) e (b) sejam classificados de forma normalizada e consistente, o que torna possível 
comparar o desempenho relativo de estudantes individuais ou de grupos de estudantes. Embora 
diferentes tipos de testes e de avaliações possam ser “normalizados” desta forma, o termo encontra-
se essencialmente associado com exames de larga escala aplicados a vastas populações de 
estudantes, como seja um exame de escolha múltipla aplicado a todos os alunos de um determinado 
ano de escolaridade.  

Vias alternativas: no contexto do presente estudo, referem-se a quaisquer vias conducentes a uma 
qualificação docente para além dos programas principais de formação inicial de professores. 
Geralmente, as vias alternativas são flexíveis, mais curtas do que as vias tradicionais, e consistem 
sobretudo em programas de formação em contexto de trabalho destinados a indivíduos com 
experiência profissional adquirida dentro ou fora do setor da educação. São frequentemente 
introduzidas para combater a escassez de professores e atrair diplomados de outros campos 
profissionais. 
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II. Classificação CITE 

A Classificação Internacional Tipo da Educação (CITE) foi desenvolvida com vista a facilitar a 
comparabilidade das estatísticas e indicadores da educação entre os diferentes países com base em 
definições uniformes e acordadas internacionalmente. A cobertura da CITE estende-se a todas as 
oportunidades de aprendizagem organizadas e contínuas destinadas a crianças, jovens e adultos, 
incluindo alunos com necessidades educativas especiais, independentemente das instituições ou 
organizações que as promovam ou a forma pela qual são organizadas. A primeira compilação de dados 
estatísticos baseados na nova classificação (CITE 2011) decorreu em 2014 (texto e definições adotadas 
pela UNESCO, 1997, UNESCO/OCDE/Eurostat, 2013 e UNESCO/UNESCO Institute for Statistics, 2011). 

CITE 0: Educação pré-escolar 
Os Programas no nível 0 (pré-escolar), definido como a etapa inicial do ensino organizado, são concebidos 
essencialmente para introduzir as crianças mais novas num ambiente de tipo escolar, ou seja, oferecem 
uma ponte entre a casa e um ambiente escolar. Após a conclusão destes programas, as crianças 
prosseguem a sua formação no nível 1 (ensino primário). 

Os programas do nível 0 da CITE decorrem habitualmente na escola ou numa outra instituição, num 
contexto organizado para um grupo de crianças (por exemplo num centro, numa comunidade, ou no 
domicílio). 

Os programas de desenvolvimento educativo na primeira infância (nível 010 da CITE) promovem 
conteúdos educativos para as crianças mais novas (com idades compreendidas entre os 0 e os 2 anos). 
Os programas educativos para o pré-escolar (nível 020 da CITE) destinam-se a crianças com idades 
compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no nível 1 da CITE. 

CITE 1: Ensino Primário  
Os programas do ensino primário contemplam atividades de ensino e aprendizagem geralmente 
concebidas para proporcionar aos alunos competências fundamentais em leitura, escrita e matemática (ou 
seja, literacia e numeracia), e estabelecer bases sólidas para a aprendizagem e a compreensão de áreas 
essenciais do conhecimento, o desenvolvimento pessoal e social e a preparação para o ensino secundário 
inferior. Estes programas privilegiam a aprendizagem a um nível básico de complexidade com pouca ou 
nenhuma especialização. 

Este nível de ensino inicia-se entre os 5 e os 7 anos de idade, sendo obrigatório em todos os países e tem 
normalmente uma duração de 4 a 6 anos. Em Portugal, corresponde aos 1.º e 2.º ciclos do ensino básico.  

CITE 2: Ensino secundário inferior 
Os programas do nível 2 da CITE, ou do ensino secundário inferior são concebidos para completar os 
processos fundamentais de ensino e de aprendizagem iniciados no nível 1 da CITE. Normalmente, o 
objetivo educativo é lançar as bases de uma aprendizagem ao longo da vida e de um desenvolvimento 
humano que prepara os alunos para novas oportunidades de educação. Neste nível, os programas estão 
geralmente organizados numa estrutura mais orientada para disciplinas ou matérias curriculares e 
introduzem conceitos teóricos sobre uma ampla gama de temas. 

A idade de ingresso no nível 2 da CITE varia geralmente entre os 11 e os 12 anos e termina normalmente 
entre os 15 e os 16 anos, coincidindo com a conclusão da escolaridade obrigatória. Em Portugal, 
corresponde ao 3.º ciclo do ensino básico. 

CITE 3: Ensino secundário superior 
Os programas de nível 3 da CITE, ou do ensino secundário superior, são concebidos normalmente para a 
conclusão do ensino secundário como preparação para o ensino superior, ou para proporcionar 
competências pertinentes para o emprego, ou para ambas as situações. Os programas deste nível 
oferecem aos alunos uma instrução mais orientada para disciplinas, especializada e aprofundada do que 
os programas do nível 2 da CITE. São mais diferenciados, com um leque mais alargado de opções e 
modalidades disponíveis.  
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O nível 3 da CITE tem início geralmente após a conclusão da escolaridade obrigatória. Os alunos iniciam 
este nível normalmente com 15 ou 16 anos. São geralmente necessários critérios de admissão (por 
exemplo, a conclusão do ensino obrigatório) ou outros requisitos mínimos. A duração do nível 3 da CITE 
varia entre dois e cinco anos). Em Portugal, corresponde ao ensino secundário (10.º, 11.º e 12.º anos). 

CITE 4: Ensino pós-secundário não superior 
Os programas do ensino pós-secundário não superior baseiam-se no ensino secundário para proporcionar 
atividades de ensino e aprendizagem que visam a preparação para o ingresso no mercado de trabalho, 
assim como o acesso ao ensino superior. São concebidos normalmente para alunos que concluíram o 
nível 3 da CITE (ensino secundário superior) mas que desejam aperfeiçoar as suas competências e 
aumentar as oportunidades que lhes estão disponíveis. Estes programas não são, com frequência, 
significativamente mais avançados do que os programas do nível 3 da CITE pois servem normalmente 
para alargar, mais do que aprofundar conhecimentos, aptidões e competências. Por conseguinte, situam-
se abaixo do nível de complexidade característico do ensino superior.  

CITE 5: Ensino superior de curta duração 
Os programas do nível 5 da CITE, ou ensino superior de curta duração, são frequentemente concebidos 
para proporcionar aos participantes conhecimentos profissionais, capacidades e competências. 
Normalmente, possuem uma base prática e voltada para a profissão e preparam os alunos para o ingresso 
no mercado de trabalho. No entanto, estes programas podem igualmente proporcionar uma via de acesso 
a outros programas de ensino superior.  

Os programas de ensino superior académico abaixo do nível de um programa de licenciatura ou 
equivalente são igualmente classificados no nível 5 da CITE. 

CITE 6: Licenciatura ou nível equivalente 
Os programas do nível 6 da CITE, ou de licenciatura ou nível equivalente, destinam-se frequentemente a 
transmitir conhecimentos, capacidades e competências académicos e/ou profissionais intermédios 
conducentes a um primeiro grau ou qualificação equivalente. Os programas a este nível são 
essencialmente teóricos, embora possam incluir uma componente prática; assentam em trabalhos de 
investigação de ponta e/ou nas melhores práticas profissionais. Tradicionalmente, são ministrados por 
universidades e outras instituições de ensino superior. 

CITE 7: Mestrado ou nível equivalente 
Os programas do nível 7 da CITE, ou de mestrado ou nível equivalente, destinam-se frequentemente a 
transmitir conhecimentos académicos e/ou profissionais, capacidades e competências de nível avançado, 
conducentes a um segundo grau ou a uma qualificação equivalente. Os programas neste nível podem 
incluir uma importante componente de investigação, mas não conduzem à obtenção da qualificação de 
doutoramento. Normalmente, os programas a este nível são essencialmente teóricos, embora possam 
incluir componentes práticas, e assentam em trabalhos de investigação de ponta e/ou nas melhores 
práticas profissionais. Tradicionalmente, são ministrados por universidades e outras instituições de ensino 
superior. 

CITE 8: Doutoramento ou nível equivalente 
Os programas do nível 8 da CITE, ou de doutoramento ou nível equivalente, destinam se principalmente à 
obtenção de uma qualificação avançada em matéria de investigação. Os programas neste nível da CITE 
debruçam-se sobre estudos avançados e trabalhos de investigação originais, e são normalmente 
ministrados exclusivamente por instituições de ensino superior orientadas para a investigação, tais como 
as universidades. Existem programas de doutoramento tanto em áreas académicas como profissionais. 

Para mais informações sobre a classificação CITE, ver   
http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/international-standard-classification-of-education-CITE-
2011-en.pdf [Acedido em março de 2017].  

http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/international-standard-classification-of-education-isced-2011-en.pdf
http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/international-standard-classification-of-education-isced-2011-en.pdf
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Agência Nacional para os Programas Educativos Europeus 
e Mobilidade 
Porta Bunjakovec A2-1 
1000 Skopje 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

ÁUSTRIA 
Eurydice-Informationsstelle 
Bundesministerium für Bildung, Wissenschaft und 
Forschung  
Abt. Bildungsentwicklung und -reform 
Minoritenplatz 5 
1010 Wien 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

BÉLGICA 
Unité Eurydice de la Communauté française 
Ministère de la Fédération Wallonie-Bruxelles 
Direction des relations internationales 
Boulevard Léopold II, 44 – Bureau 6A/008 
1080 Bruxelles 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 
 

Eurydice Vlaanderen 
Departement Onderwijs en Vorming/ 
Afdeling Strategische Beleidsondersteuning 
Hendrik Consciencegebouw 7C10 
Koning Albert II-laan 15 
1210 Brussel 
Contribuição da Unidade: Eline De Ridder; peritos do 
Departamento Flamengo de Educação e Formação: Katrijn 
Ballet, Liesbeth Hens, Marc Leunis, Teun Pauwels, 
Elke Peeters e Monika Van Geit  
 

Eurydice-Informationsstelle der Deutschsprachigen 
Gemeinschaft 
Ministerium der Deutschsprachigen Gemeinschaft 
Fachbereich Ausbildung und Unterrichtsorganisation 
Gospertstraße 1 
4700 Eupen 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

BÓSNIA-HERZEGOVINA 
Ministério dos Assuntos Civis 
Setor da Educação 
Trg BiH 3 
71000 Sarajevo 
Contribuição da Unidade: Equipa de peritos da Unidade 

BULGÁRIA 
Unidade Eurydice 
Centro de Desenvolvimento dos Recursos Humanos 
Unidade de Investigação e Planeamento 
15, Graf Ignatiev Str.  
1000 Sofia 
Contribuição da Unidade: Svetomira Apostolova – 
Kaloyanova (perito) 

CHIPRE 
Unidade Eurydice 
Ministério da Educação e Cultura 
Kimonos e Thoukydidou 
1434 Nicosia 
Contribuição da Unidade: Christiana Haperi;  
perito: Ioannis Ioannou, Departamento do Ensino 
Secundário (Ministério da Educação e Cultura) 

CROÁCIA 
Ministarstvo znanosti, obrazovanja i sporta 
Frankopanska 26 
10000 Zagreb 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

DINAMARCA 
Unidade Eurydice 
Ministério do Ensino Superior e da Ciência 
Agência do Ensino Superior  
Bredgade 40 
1260 København K 
Contribuição da Unidade: Ministério do Ensino Superior e da 
Ciência e Ministério da Educação 

ESLOVÁQUIA 
Unidade Eurydice 
Associação Académica Eslovaca para a Cooperação 
Internacional 
Krížkova 9 
811 04 Bratislava  
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

ESLOVÉNIA 
Unidade Eurydice 
Ministério da Educação, Ciência e Desporto 
Departamento de Desenvolvimento Educativo e Qualidade 
Masarykova 16 
1000 Ljubljana 
Contribuição da Unidade: Barbara Kresal Sterniša; perito: 
Andreja Schmuck (Ministério da Educação, Ciência e 
Desporto)  
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ESPANHA 
Eurydice España-REDIE 
Centro Nacional de Innovación e Investigación Educativa 
(CNIIE) – P4: Investigación y Estudios 
Ministerio de Educación, Cultura y Deporte 
c/ Torrelaguna, 58 
28027 Madrid 
Contribuição da Unidade: Javier M. Valle López, Jesús 
Manso Ayuso; Tania Alonso Sainz, Ana Prados Gómez, 
Elena Vázquez Aguilar 
 

ESTÓNIA 
Unidade Eurydice 
Departamento de Análise 
Ministério da Educação e Investigação 
Munga 18 
50088 Tartu 
Contribuição da Unidade: Kersti Kaldma (coordenação); 
perito: Vilja Saluveer (técnico especialista do Departamento 
do Ensino Geral, Ministério da Educação e Investigação) 

FINLÂNDIA 
Unidade Eurydice 
Agência Nacional de Educação 
P.O. Box 380 
00531 Helsinki 
Contribuição da Unidade: Timo Kumpulainen, Olga Lappi e 
Kristiina Volmari 

FRANÇA 
Unité française d’Eurydice  
Ministère de l'Éducation nationale (MEN)  
Ministère de l’Enseignement supérieur, de la Recherche et 
de l'Innovation (MESRI) 
Direction de l’évaluation, de la prospective et de la 
performance (DEPP) 
Mission aux relations européennes et internationales 
(MIREI) 
61-65, rue Dutot  
75732 Paris Cedex 15  
Contribuição da Unidade: Maria Camila Porras-Rivera 
(perito), Anne Gaudry-Lachet (MEN-MESRI) 

GRÉCIA 
Unidade Eurydice 
Direção dos Assuntos da União Europeia 
Ministério da Educação, Investigação e Assuntos Religiosos 
37 Andrea Papandreou Str. (Office 2172) 
15180 Maroussi (Attiki) 
Contribuição da Unidade: Magda Trantallidi, 
Ioanna Poulogianni e Maria Spanou 

HUNGRIA 
Unidade Nacional Eurydice 
Autoridade Educativa 
19-21 Maros utca (Sala 517) 
1122 Budapest 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

IRLANDA 
Eurydice Unit 
Department of Education and Skills 
International Section 
Marlborough Street 
Dublin 1 – DO1 RC96 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

ISLÂNDIA 
Unidade Eurydice 
Direção Geral da Educação 
Víkurhvarfi 3 
203 Kópavogur  
Contribuição da Unidade: Hanna Hjartardóttir e Þóra Björk 
Jónsdóttir (peritos) 

ITÁLIA 
Unità italiana di Eurydice 
Istituto Nazionale di Documentazione, Innovazione e 
Ricerca Educativa (INDIRE) 
Agenzia Erasmus+ 
Via C. Lombroso 6/15 
50134 Firenze 
Contribuição da Unidade: Simona Baggiani;  
peritos: Nicoletta Biferale (Dirigente scolastico, Ministero 
dell'Istruzione, dell'Università e della Ricerca), 
Françasca Brotto (Dirigente tecnico, Ministero dell'Istruzione, 
dell'Università e della Ricerca), Diana Saccardo (Dirigente 
tecnico, Ministero dell'Istruzione, dell'Università e della 
Ricerca) 

LETÓNIA 
Unidade Eurydice 
Agência Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Vaļņu street 3 (5.º Piso) 
1050 Riga 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

LISTENSTAINE 
Informationsstelle Eurydice 
Schulamt des Fürstentums Listenstaine 
Austrasse 79 
Postfach 684 
9490 Vaduz 
Contribuição da Unidade: Centro Nacional de Informação da 
Eurydice 

LITUÂNIA 
Unidade Eurydice 
Agência Nacional de Avaliação Escolar da República da 
Lituânia 
Geležinio Vilko Street 12  
03163 Vilnius 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta; perito 
externo: Audronė Razmantienė (Ministério da Educação e 
da Ciência) 

LUXEMBURGO 
Unité nationale d'Eurydice  
ANEFORE ASBL  
eduPôle Walferdange 
Bâtiment 03 – étage 01 
Route de Diekirch 
7220 Walferdange 
Contribuição da Unidade: Gilles Hirt e Georges Paulus 
(peritos) 

MALTA 
Unidade Nacional de Eurydice 
Direção Geral de Investigação, Aprendizagem ao Longo da 
Vida e Inovação 
Ministério da Educação e do Emprego 
Great Siege Road 
Floriana VLT 2000 
Contribuição da Unidade: Peter Paul Carabott (perito) 
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MONTENEGRO 
Unidade Eurydice 
Vaka Djurovica bb 
81000 Podgorica  
Contribuição da Unidade: Vesna Bulatović (Divisão de 
Serviços Educativos), Mijajlo Đurić (Ministério da 
Educação), Ljiljana Subotić (Divisão de Serviços 
Educativos), Biljana Mišović (Ministério da Educação) 

NORUEGA 
Unidade Eurydice 
Ministério da Educação e Investigação 
AIK-avd., Kunnskapsdepartementet 
Kirkegata 18  
P.O. Box 8119 Dep. 
0032 Oslo 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

PAÍSES BAIXOS 
Eurydice Nederland 
Ministerie van Onderwijs, Cultuur en Wetenschap  
Directie Internationaal Beleid  
Etage 4 – Kamer 08.022 
Rijnstraat 50  
2500 BJ Den Haag  
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

POLÓNIA 
Unidade Eurydice 
Fundação para o Desenvolvimento do Sistema Educativo 
Aleje Jerozolimskie 142A 
02-305 Warszawa 
Contribuição da Unidade: Magdalena Górowska-Fells em 
consulta com o Ministério da Educação Nacional; perito 
nacional: Dominika Walczak (PhD, Academia do Ensino 
Especial, Varsóvia) 

PORTUGAL 
Unidade Portuguesa da Rede Eurydice (UPRE) 
Ministério da Educação e Ciência 
Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 
(DGEEC) 
Av. 24 de Julho, 134 
1399-054 Lisboa 
Contribuição da Unidade: Isabel Almeida; perito externo: 
Valter Lemos 

REINO UNIDO 
Eurydice Unit for England, Wales and Northern Ireland 
Centre for Information and Reviews 
National Foundation for Educational Research (NFER) 
The Mere, Upton Park 
Slough, Berkshire, SL1 2DQ 
Contribuição da Unidade: Hilary Grayson, Sigrid Boyd e 
Claire Sargent 
Eurydice Unit Scotland 
c/o Education Scotland 
The Optima 
58 Robertson Street  
Glasgow G2 8DU 
Contribuição da Unidade: Stephen Edgar; Ellen Doherty 
(General Teaching Council for Scotland) 

REPÚBLICA CHECA 
Eurydice Unit 
Centro para a Cooperação Internacional em Educação 
Dům zahraniční spolupráce 
Na Poříčí 1035/4 
110 00 Praha 1 
Contribuição da Unidade: Simona Pikálková e Helena 
Pavlíková; peritos: Petr Drábek (Inspeção Escolar Checa) e 
Vít Krčál (Ministério da Educação, Juventude e Desporto)  

ROMÉNIA 
Unidade Eurydice  
Agência Nacional dos Programas Comunitários na Área do 
Ensino e Formação Profissional  
Universitatea Politehnică București 
Biblioteca Centrală 
Splaiul Independenței, nr. 313 
Sector 6  
060042 București 
Contribuição da Unidade: Eugenia Popescu, Mihaela Stîngu 
(Ph.D.) e Elena Marin (Ph.D.) (peritos externos) 

SÉRVIA 
Unidade Eurydice Sérvia 
Fundação Tempus 
Ruze Jovanovic 27a 
11000 Belgrade 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

SUÉCIA 
Unidade Eurydice 
Universitets- och högskolerådet/ 
Conselho Sueco para o Ensino Superior 
Box 450 93 
104 30 Stockholm 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

SUÍÇA 
Eurydice Unit 
Swiss Conference of Cantonal Ministers of Education (EDK) 
Speichergasse 6 
3001 Bern 
Contribuição da Unidade: Responsabilidade conjunta 

TURQUIA  
Unidade Eurydice  
MEB, Strateji Geliştirme Başkanlığı (SGB) 
Eurydice Türkiye Birimi, Merkez Bina 4. Kat 
B-Blok Bakanlıklar 
06648 Ankara 
Contribuição da Unidade: Osman Yıldırım Ugur;  
perito: Dr. Cem Balçıkanlı 
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A Rede Eurydice tem como objetivo analisar e explicar a organização e o
funcionamento dos diferentes sistemas educativos europeus. A Rede apresenta
descrições dos sistemas educativos nacionais, estudos comparativos sobre temas
específicos, indicadores e dados estatísticos. Todas as publicações da Rede Eurydice
são disponibilizadas de forma gratuita no sítio oficial da Rede ou em formato impresso
mediante pedido. Através da sua atuação, a Rede Eurydice pretende promover a
compreensão, a cooperação, a confiança e a mobilidade aos níveis europeu e
internacional. A Rede é constituída por unidades nacionais localizadas em países
europeus e é coordenada pela Agência de Execução relativa à Educação, ao
Audiovisual e à Cultura da União Europeia. Para mais informações sobre a Rede
Eurydice, ver http://ec.europa.eu/eurydice.

A Carreira Docente na Europa: Acesso, Progressão e Apoios

O relatório Eurydice A Carreira Docente na Europa: Acesso, Progressão e Apoios
oferece uma análise comparativa das políticas nacionais sobre a carreira docente em
toda a Europa. Faz o mapeamento da legislação em vigor e das recomendações
políticas nos níveis de ensino primário e secundário geral, cobrindo todos os países da
União Europeia e ainda a Albânia, Bósnia-Herzegovina, a Antiga República Jugoslava da
Macedónia, Suíça, Islândia, Listenstaine , Montenegro, Noruega, Sérvia e Turquia.

O relatório divide-se em cinco capítulos: planeamento prospetivo e principais desafios
relativos à oferta e à procura de professores, acesso à profissão e mobilidade dos
professores, desenvolvimento profissional contínuo e tipos de apoio, progressão na
carreira e avaliação de professores. Os anexos disponibilizam informação e referências
relativamente às estruturas de carreira, quadros de competências de professores e a
sua utilização.
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